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RESUMO 

 
A crescente complexidade dos sistemas de defesa naval impõe à logística militar 

desafios inéditos, exigindo novos paradigmas de governança e eficiência. Nesta tese 

investiga-se a aplicação da “Performance-Based Logistics” (PBL) como alternativa 

estratégica para a racionalização da função logística manutenção no âmbito da 

Marinha do Brasil, com foco na classe de submarinos Riachuelo e na futura construção 

do SNCA (Submarino Nuclear Convencionalmente Armado). A partir de uma 

abordagem comparativa, foram analisados os modelos de sustentação logística 

adotados pelas marinhas dos Estados Unidos e da Austrália, evidenciando elementos 

críticos de sucesso e obstáculos institucionais à adoção plena da PBL. A pesquisa 

estrutura-se sobre bases teóricas da Teoria da Firma e da Teoria da Agência, 

alinhadas ao contexto de contratos logísticos complexos estabelecidos sob assimetria 

informacional. Os resultados apontam a viabilidade da aplicação progressiva da PBL 

no PROSUB, desde que acompanhada de reformas institucionais, capacitação técnica 

e desenvolvimento de métricas de desempenho robustas e coerentes que possam 

proporcionar um acompanhamento de resultados efetivamente mensuráveis. Não se 

limitando a uma proposta técnica, nesta tese intenta-se conceber diretrizes 

estratégicas com o objetivo de transformar a gestão logística da Marinha, com foco no 

fortalecimento da autonomia institucional, na ampliação da previsibilidade e na 

elevação dos níveis de prontidão operacional. 

 

Palavras-chave: PROSUB. Função Logística Manutenção. Performance-Based 

Logistics (PBL). Submarinos Classe Riachuelo. Contratos Logísticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 
PERFORMANCE-BASED LOGISTICS FOR NAVAL PLATFORMS: 

Comparative Study of Experiences from Other Countries Applied to Submarine 
Maintenance 

 
The growing complexity of naval defense systems poses unprecedented challenges to 

military logistics, requiring new paradigms of governance and efficiency. This thesis 

investigates the application of Performance-Based Logistics (PBL) as a strategic 

alternative for streamlining the logistics and maintenance function within the Brazilian 

Navy, focusing on the Riachuelo class of submarines and the future construction of the 

SNCA (Conventionally Armed Nuclear Submarine). Using a comparative approach, 

the logistics support models adopted by the United States and Australian navies were 

analyzed, highlighting critical elements of success and institutional obstacles to the full 

adoption of PBL. The research is structured on theoretical foundations of the Theory 

of the Firm and Agency Theory, aligned with the context of complex logistics contracts 

established under information asymmetry. The results indicate the feasibility of 

progressively applying PBL in PROSUB, provided it is accompanied by institutional 

reforms, technical training, and the development of robust and coherent performance 

metrics that can enable the monitoring of effectively measurable results. Not limited to 

a technical proposal, this thesis aims to design strategic guidelines with the objective 

of transforming the Navy's logistics management, focusing on strengthening 

institutional autonomy, increasing predictability and raising operational readiness 

levels. 

 
Keywords: PROSUB. Logistics Maintenance Function. Performance-Based Logistics 

(PBL). Riachuelo’s Class Submarines. Logistics Contracts. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Si vis pacem, para bellum. – Se quer a paz, prepare-se para a guerra.   

(Provérbio em Latim – tradução nossa). 

 
O cenário global do século XXI é marcado por uma crescente instabilidade 

geopolítica, pressões por acesso a recursos estratégicos e disputas por espaços de 

influência econômica, militar, energética e informacional. Além disso, observa-se uma 

grande multipolaridade, ameaças assimétricas e o despontar de tecnologias 

disruptivas. Assim sendo, para países com grandes extensões territoriais e com forte 

dependência de suas rotas marítimas, a proteção de seus ativos estratégicos tornou-

se uma exigência permanente da política de defesa. 

Portanto, o Brasil, na condição de Estado de dimensões continentais, com 

abundância de recursos naturais e posição geoestratégica privilegiada no Atlântico 

Sul, enfrenta desafios complexos no tocante à preservação da soberania, à proteção 

de suas infraestruturas críticas e à projeção de sua influência regional. 

Com intuito de superar essas ameaças, a doutrina de defesa brasileira, 

conforme preconizada nos documentos de alto nível, como a Política Nacional de 

Defesa (PND), a Estratégia Nacional de Defesa (END) e o Livro Branco da Defesa 

Nacional (LBDN), estabelece que o Brasil deve manter reais capacidades autônomas 

de dissuasão no seu entorno estratégico, compreendido como a região que engloba 

a América do Sul, o Atlântico Sul, o litoral ocidental africano, estendendo-se 

longitudinalmente do paralelo 16N até o continente Antártico. Esse espaço, devido à 

sua extensão, riqueza e significância geopolítica, é foco de atenção crescente por 

parte de potências extrarregionais e exige do Brasil uma postura proativa na proteção 

de seus interesses. Nesse contexto, ressalta-se a Amazônia Azul, denominação que 

designa a vasta área marítima sob jurisdição nacional, com mais de 5,7 milhões de 

km², onde se localizam importantes ativos econômicos e estratégicos, como as 

reservas de petróleo e gás no pré-sal e na margem equatorial, a biodiversidade 

marinha, cabos submarinos, minerais raros no leito marinho e que concentra o tráfego 

marítimo das principais rotas comerciais do país. 

O fortalecimento da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) 

demanda a capacidade de controle efetivo do uso do mar, o que pressupõe a 

existência de uma força naval moderna, equipada e plenamente qualificada. Dentre 
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os meios navais, os submarinos se destacam por sua furtividade, mobilidade, 

permanência, capacidade dissuasória e poder de negação do uso do mar ao inimigo. 

Em especial, os submarinos com propulsão nuclear oferecem vantagens estratégicas, 

ao possibilitar prolongadas operações, com maior autonomia e mobilidade.  

Nesse sentido, a criação do Programa de Desenvolvimento de Submarinos 

(PROSUB), em 2008, representa um ponto de inflexão na política pública de defesa 

brasileira, ao associar a incorporação de tecnologia sensível, ao fortalecimento da 

Base Industrial de Defesa (BID) e ao progressivo domínio científico da área nuclear. 

Consolidando um novo patamar de exigência logística de defesa e trazendo consigo 

um enorme desafio orçamentário. 

Contudo, a introdução de submarinos com alta complexidade tecnológica exige 

não apenas o domínio de sua capacidade de construção, mas, sobretudo, 

competência logística para sustentar sua operação ao longo do tempo e, em última 

instância, seu descomissionamento. Consequentemente, a função logística 

manutenção, tradicionalmente, vinculada ao fornecimento de sobressalentes e peças 

de reposição e a reparos corretivos, precisa ser repensada à luz das atuais exigências 

de disponibilidade, confiabilidade e desempenho operacional contínuo.  

Com base no acima exposto, faz-se importante explicitar que a motivação desta 

pesquisa decorre da convergência entre três fatores centrais: a crescente relevância 

da Amazônia Azul e do Atlântico Sul para os interesses estratégicos do Brasil; a 

atuação dos submarinos como instrumentos de dissuasão e projeção de poder; e a 

necessidade de modernização da função logística manutenção, por meio de modelos 

de gestão orientados a resultados, visando a maximizar o fator disponibilidade.  

Nessa perspectiva, ganha destaque o modelo de Logística Baseada em 

Desempenho (“Performance-Based Logistics” – PBL), consolidado em países como 

Estados Unidos, Reino Unido e Austrália, configurando-se em uma alternativa ao 

modelo tradicional de aquisição de materiais e serviços. A PBL apresenta uma lógica 

contratual que vincula o pagamento ao desempenho efetivamente entregue, 

gerenciando riscos e os transferindo em parte aos fornecedores, estimulando a 

inovação, realinhando os incentivos entre as partes envolvidas e otimizando custos. 

Cumpre salientar que a análise da aplicação da PBL, na manutenção de submarinos 

em diferentes países, objetiva compreender como esse modelo tem contribuído para 

elevar a disponibilidade operacional de meios navais de alta complexidade e em qual 
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proporção suas práticas, estruturas e lições podem ser adaptadas à realidade 

nacional. 

A luz dessas considerações, a adoção de contratos de suporte logístico 

baseados em desempenho tem sido apresentada como uma interessante opção 

estratégica, com o propósito precípuo de realinhar interesses entre as partes. No 

entanto, a sua aplicação envolve desafios institucionais, técnicos e contratuais, dos 

quais decorre à questão central desta pesquisa: “A aplicação da logística baseada em 

desempenho (PBL) tem contribuído, de forma efetiva, para melhorar a disponibilidade 

operacional de submarinos nas marinhas que a adotaram?” 

À vista disso, a presente tese está inserida no campo da logística de defesa e 

tem por objetivo geral propor diretrizes que possibilitem uma maior racionalização de 

recursos e ampliação da autonomia estratégica nacional, no que tange à função 

logística manutenção, com foco na PBL. Além disso, depreende-se a coerência entre 

o escopo de estudo a ser realizado e o tema proposto pela EGN, B15-180 

Performance Based Logistic (PBL), que está inserido na área de conhecimento B.15 

- Logística Militar Naval. 

Desse modo, na pesquisa busca-se comparar a aplicação da PBL nos 

programas de manutenção de submarinos em diferentes países, visando a identificar 

fatores críticos de sucesso, mapear dificuldades enfrentadas e transpor elementos 

passíveis de adaptação para a realidade nacional, contribuindo para a consolidação 

de uma mentalidade crítica sobre sua adoção no Brasil.  

Para tal, define-se como objeto de estudo: os submarinos das classes Seawolf 

e Virginia, da Marinha dos Estados Unidos; a classe Collins, da Marinha da Austrália; 

e a classe Riachuelo, da Marinha do Brasil (MB), inserida no escopo do PROSUB. A 

escolha desses casos se baseia em critérios de desenvolvimento do suporte logístico, 

maturidade na aplicação da PBL, relevância estratégica dos programas navais 

selecionados e as envergaduras das marinhas em questão. 

Por conseguinte, esta tese concentra-se na interpretação dos modelos 

contratuais empregados, nas métricas de desempenho utilizadas, nos mecanismos 

de governança logística implementados e nos resultados operacionais obtidos em 

cada contexto. Portanto, será realizada tanto uma análise com viés qualitativo, quanto 

uma avaliação com enfoque quantitativo para a melhor depreensão das evidências. 
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Foi aventado, também, o estudo de caso da classe Astute, do Reino Unido, 

sendo um programa que sofreu bastante questionamentos da opinião pública e da 

classe política e que consistiria em um exemplo de não utilização da PBL. Entretanto, 

em virtude de escopo do trabalho e tempo, esse caso de estudo foi desconsiderado. 

Com vistas a fundamentar a análise, a tese recorre a um referencial teórico 

estruturado em duas grandes vertentes: uma vertente econômica e institucional, que 

abrange a Teoria da Firma, a Teoria da Agência e os modelos de governança 

contratual e legitimidade; e uma vertente logística e tecnológica, baseada na literatura 

especializada em infraestrutura de defesa, ciclo de vida de sistemas complexos e 

contratos baseados em desempenho. A combinação dessas abordagens permite 

analisar a PBL não apenas como um instrumento gerencial, mas como um arranjo 

institucional com implicações jurídicas, políticas e estratégicas. 

Adicionalmente, com o objetivo de assegurar a solidez analítica da 

investigação, nesta tese adota-se o estudo de caso como estratégia metodológica 

principal, alinhando-se às diretrizes formuladas por Yin (2001). Segundo o autor, tal 

abordagem se revela particularmente apropriada quando se busca compreender 

fenômenos complexos, situados em contextos contemporâneos e nos quais o 

pesquisador possui controle limitado sobre os eventos em estudo. O objeto empírico 

deste trabalho, que é a aplicação da PBL, no âmbito da MB, com ênfase nos 

submarinos da classe Riachuelo, representa precisamente esse tipo de situação, 

exigindo uma análise aprofundada que preserve as dimensões institucionais, técnicas 

e operacionais do fenômeno investigado. 

A seleção de casos internacionais (Estados Unidos e Austrália) como base 

comparativa está em consonância com a lógica da replicação teórica, permitindo 

examinar padrões comuns e divergentes na adoção da PBL em contextos 

institucionais distintos. Essa abordagem visa à generalização analítica das 

proposições teóricas relacionadas à Teoria da Agência e à Teoria da Firma, 

fundamentos que norteiam a análise dos contratos logísticos baseados em 

desempenho sob condições de assimetria informacional. 

Além disso, o trabalho emprega múltiplas fontes de evidência, incluindo 

documentos institucionais, entrevistas com atores-chave, dados técnicos e literatura 

especializada, permitindo a análise convergente das informações e o reforço da 

validade do quadro conceitual. A estrutura teórica foi formulada previamente à coleta 
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de dados, como recomenda Yin (2001), assegurando a consistência entre os objetivos 

da pesquisa, os dados coletados e a interpretação dos resultados. Dessa forma, a 

adoção do estudo de caso neste trabalho não se restringe à descrição de eventos 

logísticos, mas se fundamenta em uma lógica explicativa robusta, orientada à 

identificação de barreiras, potencialidades e caminhos factíveis para o emprego 

progressivo de modelos logísticos orientados por desempenho no contexto da defesa 

nacional. 

Consolida-se, como aspecto de relevância, o fato de esta tese se propor a 

determinar fundamentos empíricos para avaliar a aplicabilidade do modelo no Brasil, 

alicerçada na análise dos casos de outros países, sob a ótica da PBL. A contribuição 

perpassa o campo logístico, incidindo, também, sobre a formulação de políticas 

públicas, a racionalização de recursos e a ampliação da autonomia estratégica 

nacional. Em adendo, destaca-se que a pesquisa se reveste de tal importância pela 

convergência entre as transformações da logística militar e as exigências operacionais 

impostas pela introdução de meios navais de última geração no Brasil. O PROSUB, 

ao incorporar tecnologias sensíveis e ao expor a dependência de uma elevada 

disponibilidade logística, exige modelos de suporte que vão além do fornecimento 

tradicional de peças e serviços. 

Em complemento ao objetivo geral, o estudo é consubstanciado em cinco 

objetivos intermediários (OI), sendo (1) interpretar o arcabouço conceitual da Teoria 

da Firma e da Teoria da PBL; (2) investigar a a função logística manutenção com foco 

na aplicação da PBL nos submarinos da Marinha dos EUA e da Marinha Austrália e 

suas singularidades e similaridades; (3) investigar a função logística manutenção na 

classe de submarinos Riachuelo; (4) comparar a função logística manutenção das 

Marinhas estadunidense e australiana com a Marinha brasileira com foco na aplicação 

da PBL; e (5) estabelecer fatores críticos de sucesso, dificuldades enfrentadas e 

elementos passíveis de transposição para a realidade nacional.  

A metodologia adotada para o OI nº 1 será a compilação bibliográfica, por meio 

de pesquisa teórica e exploratória, visando a aprofundar a compreensão do tema. 

Naquilo que concerne aos OI nº 2 e 3, será aplicada a metodologia de compilação 

bibliográfica, apoiada por estudos de caso e entrevistas junto a organizações militares 

da MB e estudo analítico para diagnosticar elementos críticos de sucesso e falhas. No 

que se refere ao OI nº 4, a metodologia a ser utilizada será o estudo comparativo para 
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analisar similaridades e singularidades, com enfoque na PBL. As variáveis de 

comparação incluem o modelo contratual, os indicadores de desempenho (KPIs), a 

cultura institucional, os mecanismos de incentivo, os resultados obtidos e a 

adaptabilidade ao contexto brasileiro. Por último, para o OI nº 5, estabelece-se a 

metodologia de processo sintético que permita atingir o Objetivo Geral. Assim, 

objetiva-se oferecer subsídios teóricos e práticos para o aperfeiçoamento da função 

logística manutenção na MB, com foco na sustentabilidade operacional de seus meios 

navais estratégicos. 

Visando a alcançar os objetivos propostos e responder às questões de estudo 

delineadas, esta tese está organizada em seis capítulos, articulando 

progressivamente os níveis de cognição, de acordo com a taxonomia de Bloom, 

começando pela compreensão dos fundamentos teóricos, passando por uma análise 

empírica e concluindo com uma síntese comparativa. No Capítulo 2 apresenta-se o 

referencial teórico que sustenta a investigação, estruturado em duas partes: a primeira 

aborda a Teoria da Firma, com ênfase na Teoria da Agência e nas estratégias de 

governança; a segunda detalha os fundamentos da Logística Baseada em 

Desempenho (PBL), incluindo seu ciclo de vida, evolução histórica, princípios 

operacionais, métricas de desempenho e modelos contratuais. O Capítulo 3 é 

dedicado à análise de estudos de caso de outras marinhas, envolvendo submarinos 

das classes Seawolf e Virginia (Estados Unidos) e Collins (Austrália), com foco nas 

soluções logísticas adotadas e nos resultados obtidos a partir da implementação da 

PBL. No Capítulo 4 examina-se o caso brasileiro, destacando a estrutura logística da 

MB no contexto do Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB), 

identificando suas singularidades, limitações e potencialidades. No Capítulo 5 realiza-

se a comparação entre os casos internacionais e brasileiro, objetivando depreender 

lições aprendidas, fatores críticos de sucesso e recomendações aplicáveis à realidade 

nacional. Por derradeiro, no Capítulo 6 apresentam-se as conclusões da pesquisa, 

reunindo as principais inferências, implicações práticas e sugestões para futuras 

investigações sobre a aplicação da PBL na logística de defesa. 

Por fim, detalha-se que as entrevistas e planilhas, que subsidiaram esse 

trabalho, foram recebidas por correio eletrônico e perscrutadas por meio do Microsoft 

Word 365 e pelo Excel 365, respectivamente. Foram examinados dados de fontes 

abertas, não havendo informações sigilosas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 Good logistics is combat power.  
(Gen. W.G. Pagonis, Diretor de Logística, Guerra do Golfo de 1991). 

 
Neste capítulo, que ora se inicia, serão abordados os fundamentos da Teoria 

da Firma, com foco na Teoria da Agência, na dinâmica organizacional e na 

legitimidade, destacando-se os problemas de assimetria de informação e alinhamento 

de incentivos entre contratante e contratado, aspectos cruciais nas relações logísticas 

contemporâneas. Em seguida, é explorado o conceito de logística baseada em 

desempenho, sua evolução histórica, seus fatores de sucesso, as métricas envolvidas 

e os arranjos contratuais que viabilizam sua aplicação no setor de defesa. 

A compreensão dos fundamentos que orientam a formulação e a execução de 

estratégias logísticas baseadas em desempenho exige o exame das relações 

contratuais, dos mecanismos de governança e dos modelos de suporte logístico. 

Desse modo, este capítulo apresenta os princípios estruturantes que sustentam a 

análise do modelo da PBL, com vistas a oferecer os subsídios conceituais necessários 

à compreensão das situações empíricas descritas nos capítulos subsequentes. 

O conjunto dessas abordagens oferece uma base analítica consistente para a 

avaliação das experiências de adoção da PBL em programas de manutenção de 

submarinos, permitindo interpretar, sob uma perspectiva teórica, os resultados 

obtidos, os desafios enfrentados e as condições que dificultam ou favorecem o êxito 

dessa estratégia logística. 

 

2.1 Teoria da Firma 

 
A firma é uma instituição central na economia capitalista. De um modo geral, 

ela detém os recursos produtivos e a manufatura de bens e serviços para o mercado. 

Dado o papel central que a firma desempenha na dinâmica do capitalismo, faz-se 

necessária uma teoria que retrate uma fundamentação conceitual para esse ente 

(Barcelos, 2021). 

Dessa forma, a teoria da firma é um conceito econômico que tem como 

precursor Adam Smith com sua reconhecida obra “A riqueza das Nações” e descreve 

como as empresas tomam decisões relacionadas à produção, custos e maximização 
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de lucros, tendo como objetivo principal a otimização dos resultados financeiros (De 

Camargos; Coutinho, 2008). 

Cumpre acrescentar também que ao longo dos tempos e por diferentes 

análises e circunstâncias foram surgindo novas abordagens. Entre elas, ressalta-se a 

teoria da maximização do lucro e do interesse próprio, em que a combinação 

resultante de insumos e o volume de produção devem ser tais que potencializem o 

lucro da firma. A teoria dos custos da agência, por sua vez, observa a questão central 

de “separação e controle”. Além disso, a teoria comportamental, bastante associada 

à abordagem anterior, reflete o papel fundamental dos incentivos como fator de 

motivação das decisões entre partes. Isso porque considera, principalmente, as 

limitações nas percepções quanto à correta compreensão do ambiente e suas 

imperfeições. (Fayezi; O'Loughlin; Zutshi, 2012; Pimentel, 2004; Jensen; Meckling, 

1976). 

No que se refere à logística de defesa, segundo Brick (2019), ela é conceituada 

como um sistema estatal integrado, com vertentes destinadas à sustentação do poder 

militar alicerçada no desenvolvimento da base industrial. Essa concepção articula 

capacidades humanas, materiais e tecnológicas sob uma governança centralizada, 

aproximando-se da filosofia da Teoria da Firma, especialmente no que tange à 

coordenação institucional em ambientes de alta complexidade e risco. 

 

2.1.1 Teoria da Agência  

 
Em relação à abordagem dos custos da agência, considera-se a relação de 

agência como um contrato em que uma ou mais pessoas (os principais) contratam 

outra (o agente) para agir em seu nome, delegando autoridade para tomada de 

decisões. Conquanto ambas as partes busquem maximizar seus interesses, o agente 

nem sempre age em benefício do principal. Para mitigar essa divergência, o principal 

pode criar incentivos e incorrer em custos para supervisionar o agente. Em 

contrapartida, o agente pode investir recursos para evitar que exerça ações 

prejudiciais ao principal. Todavia, é difícil garantir, sem custos, que o agente tome as 

melhores decisões para o principal. Devido a isso, é necessário realizar despesas em 

monitoramento para ampliar a possibilidade de que as decisões tomadas maximizem 

o bem-estar do principal (Jensen; Meckling, 1976). 



26 

 

 

Essa situação remonta à abertura de capital pelas empresas, na qual os 

administradores gerenciavam os bens dos acionistas, conforme vislumbrado por 

estudiosos e historiadores empresariais, tais como Berle e Means ([1932] 1984):  

 

O deslocamento de cerca de dois terços da riqueza industrial do país 
[Estados Unidos] da propriedade individual para a propriedade de grandes 
empresas financiadas pelo público transforma radicalmente a vida dos 
proprietários, a vida dos trabalhadores e as formas de propriedade. O divórcio 
entre a propriedade e o controle, que resulta desse processo, envolve quase 
necessariamente uma nova forma de organização econômica da sociedade 
(Berle; Means, [1932] 1984, p. 3).  

 

Dessa maneira, a teoria dos custos da agência tem significativa relevância na 

gestão empresarial por examinar o relacionamento entre contratante e contratado, 

principalmente no que se refere à delegação de autoridade entre as partes. Além 

disso, abrange o controle e a tomada de decisão, o compartilhamento de 

responsabilidades em atividades específicas e diversas questões que, em condições 

de incerteza, necessitam ser geridas (Fayezi; O'Loughlin; Zutshi, 2012). 

Diante disso, nas relações da teoria da agência, o principal busca minimizar 

custos, assim como estabelecer procedimentos esperados, recompensar, monitorar 

ou fiscalizar o comportamento do agente que, por sua vez, trabalha para maximizar 

recompensas e reduzir controles. A administração eficiente de problemas recorrentes 

como falta de informações, conflitos de interesses, a exemplo de risco moral1 ou 

seleção adversa2, é fundamental para manter uma profícua relação (Fayezi; 

O'Loughlin; Zutshi, 2012). 

Sobre a gerência de riscos, de acordo com Bergen et al. (1992, apud Fayezi; 

O'Loughlin; Zutshi, 2012), presume-se que os principais tenham uma propensão de 

neutralidade ao risco, enquanto os agentes teriam um perfil de aversão ao risco. 

Apesar dos principais terem maior capacidade de diversificação e dependam menos 

do agente, estes atores frequentemente aceitam maiores riscos porque suas opções 

de escolha podem mudar drasticamente com a evolução industrial e econômica. 

 
1 Risco ou Perigo Moral se trata de um problema anterior à assinatura do contrato, no qual o agente 
com informação privilegiada pode ocultá-la intencionalmente, resultando em decisões não exatamente 
ótimas pelo contratante (Varian, 2021, p. 759). 
2 Refere-se ao comportamento oportunista que ocorre após a formalização do contrato, quando o 
agente altera sua conduta por estar protegido contra as consequências de suas ações, dificultando o 
monitoramento (Varian, 2021, p. 759).  
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Dessa forma, a relação principal-agente pode ser influenciada por fatores além 

dos contratos e riscos, especialmente na cadeia de suprimentos (CS), em que os 

conhecimentos, o comprometimento e a confiança tendem a ser tão importantes 

quanto as próprias obrigações formais (Eisenhardt, 1989; O'Loughlin e Clements, 

2007, apud Fayezi; O'Loughlin; Zutshi, 2012) 

A teoria da agência tem sido aplicada em várias disciplinas nas últimas quatro 

décadas, mas sua utilização para explicar relações na CS é, ainda, limitada. 

Contribuições de acadêmicos, como Ross, Mitnick e Eisenhardt, aprimoraram a 

compreensão das relações econômicas. Embora a teoria, também, tenha sido 

utilizada em economia, finanças e sistemas de informação, há um crescente interesse 

na gestão da CS para abordar questões como gerenciamento de riscos e alinhamento 

de incentivos. No entanto, as pesquisas até agora não se aprofundaram 

suficientemente na compreensão das relações dentro da CS (Fayezi; O'Loughlin; 

Zutshi, 2012). 

Restringindo-se ao escopo logístico, deve-se considerar as relações 

contemporâneas na CS, a vasta rede de fornecedores, a tempestividade, a 

essencialidade de alguns itens, os custos envolvidos e uma complexa, mas 

necessária, organização de todos esses stakeholders em prol dos objetivos principais 

da empresa. Com base nisso, é observável, por vezes, a relação de dependência 

desses relacionamentos a uma assertiva delegação de trabalho entre organizações e 

seus mecanismos de governança, sendo uma clara definição de legitimidade. Essa 

situação tem ocorrido cada vez mais, dada a necessidade de se obter vantagens 

competitivas com essas delegações a parceiros com conhecimento, recursos ou 

capacidades especializadas (Matinheikki et al., 2022). 

Todavia, essas relações comerciais podem assumir diferentes arranjos como 

comprador e fornecedor, parcerias estratégicas, tríades de serviços e relações entre 

canais de distribuição. A despeito do tipo de relacionamento, o fato é que esse sempre 

será composto de pelo menos duas organizações independentes com seus próprios 

objetivos e com suas imperfeitas transparências nas respectivas operações. Isso gera 

desafios relacionados ao desenho de rede, ao estabelecimento de controles, ao 
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gerenciamento da demanda, ao monitoramento de incentivos e à assimetria de 

informações3 (Matinheikki et al., 2022). 

Portanto, as figuras do principal e do agente estarão presentes com todos os 

problemas advindos dessa associação e essa relação será, assim, objeto de estudo 

da teoria da agência (Matinheikki et al., 2022). 

As literaturas de gerenciamento de CS que se apoiam na teoria da agência 

apresentam alguns conceitos interessantes, tais como: conflitos de interesses entre 

principal e agente; incertezas de resultados suficientes para desencadear o risco; e a 

difícil mensuração de comportamentos (Eisenhardt, 1989, apud Fayezi; O'Loughlin; 

Zutshi, 2012). 

Em adendo, foi observado que a mudança na cultura organizacional é uma 

questão central na implementação de contratos e compartilhamento de riscos, devido 

a possíveis barreiras impostas pela aversão às transformações e uma consequente 

redução na confiança. No entanto, as evidências apresentam que todas as partes 

envolvidas estariam dispostas a reduzir seu comportamento oportunista, caso haja 

uma compensação bem definida entre incentivos financeiros e sociais (Hornibrook, 

2007; O'Loughlin e Clements, 2007, apud Fayezi; O'Loughlin; Zutshi, 2012). 

Naquilo que tange à utilização da teoria da agência nas respostas contratuais 

frente a incertezas, ressalta-se a utilização dessa teoria para proporcionar um melhor 

entendimento e mitigação dos comportamentos anormais. A teoria ajuda a identificar 

mudanças comportamentais dos atores e esclarece questões como interesse próprio, 

aversão ao risco, falta de confiança e conflitos de objetivos. Além disso, propõe que 

respostas contratuais, como o compartilhamento de informações e o alinhamento de 

incentivos, podem reduzir tensões na CS. (Simatupang e Sridharan, 2002; Knoppen e 

Christiaanse, 2007, apud Fayezi; O'Loughlin; Zutshi, 2012). 

No que tange ao comportamental, a teoria da agência consegue identificar, 

mesmo que parcialmente, quais as zonas de tolerância e elasticidade no 

relacionamento estão marcadamente latentes nas relações nas CS. Assim por dizer, 

ela reconhece elementos complexos da intangibilidade desta relação, contribuindo 

para uma visão holística das potenciais causas e possíveis soluções na anomalia nos 

 
3 A assimetria de informações refere-se à situação em que uma parte detém mais ou melhores 
informações relevantes do que outra, gerando desequilíbrios na relação contratual ou transacional 
(Varian, 2021, p. 756)  
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comportamentos. Dessa forma, a teoria da agência amplia visões centradas em 

tarefas e transações (Wilson, 2006; Zomorrodi e Fayezi, 2011, apud Fayezi; 

O'Loughlin; Zutshi, 2012). 

Contudo, conforme o economista Perrow (2016, apud Fayezi; O'Loughlin; 

Zutshi, 2012) assinalou, a teoria da agência não está isenta de limitações, pois seus 

problemas, como seleção adversa, risco moral e outros, atingem tanto o principal 

quanto o agente, os quais, sob determinadas circunstâncias, alternam suas condições 

no relacionamento. A figura 1 abaixo ilustra esse dinamismo. 

Figura 1- Modelo tradicional da Cadeia de Suprimentos  

 

Fonte: Fayezi; O'Loughlin; Zutshi (2012). 

Apesar de algumas limitações, a teoria da agência ainda oferece uma base 

sólida para entender a dinâmica dos relacionamentos contratuais na CS. No sentido 

de superar suas deficiências, é importante integrá-la com outras teorias (Fayezi; 

O'Loughlin; Zutshi, 2012). 

 

2.1.2 Estratégias de Governança  

 

Destaca-se a ocorrência das incertezas, do gerenciamento de riscos, da 

complexidade nas redes da CS, da conflituosa relação entre principal e agente, até 

mesmo, explicada pela dicotomia incentivos x monitoramento, além das próprias 

limitações da teoria da agência. Devido a isso, é importante a formulação de 

estratégias de governança para mitigar esses problemas e coibir o comportamento 

egoísta das partes (Matinheikki et al., 2022). 
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Com base nisso, de acordo com Matinheikki et al. (2022), foram vislumbradas 

quatro estratégias com objetivo de ampliar a simetria de informação e a congruência 

de metas:  

• estratégias de transferência de informações – para reduzir o nível de 

informação privada;   

• estratégias de alinhamento de metas – com intuito de impedir 

comportamentos de interesse próprio; 

• estratégia de integração – visando a reduzir assimetrias e 

incongruências; e 

• estratégia de influência psicológica – que abrange mecanismos sociais, 

planejando reduzir comportamentos egoístas.  

Considerando a estratégia de transferência de informações, enfatizam-se as 

ações para reduzir a possibilidade de ocorrência de conflitos. Com iniciativas como a 

triagem que se baseia no princípio da divulgação da informação, o principal pode 

escolher os agentes com base nos contratos que eles selecionam. Exemplificando, 

seria o principal especificar um preço tão baixo no contrato que somente o agente 

mais eficiente poderia atendê-lo dentro de suas margens de lucro. Outra iniciativa 

seria a sinalização, que prevê a difusão de informações privadas, como o principal 

informar a sua previsão de demanda ou a relevância daquele contrato para o 

cumprimento de sua missão. O mecanismo de seleção é mais abrangente que a 

triagem e possibilita que haja uma abordagem mais interativa, a exemplo da 

negociação entre as partes e a auditagem das contas do agente pelo principal. Por 

fim, o instrumento de monitoramento visa a diminuir a assimetria de informações e 

mitigar o risco moral no período pós-contrato. Essa iniciativa é essencialmente 

aplicada nos contratos que não preveem remuneração dos agentes por resultados 

(Matinheikki et al., 2022).  

Atendo-se a estratégia de alinhamento de metas, frisam-se os contratos 

baseados em resultados que vinculam recompensas ao desempenho ou aos 

resultados alcançados, como nos contratos por peça ou disponibilidade do meio. Eles 

são eficazes na gestão do risco moral e também no estímulo à inovação. No entanto, 

a incerteza dos resultados é uma barreira significativa para sua implementação 

(Matinheikki et al., 2022).  
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Centrando-se na estratégia de integração, com base nas observações de 

Matinheikki et al. (2022), tem-se que os economistas veem os instrumentos 

contratuais como o principal mecanismo de governança nas relações de agência, 

principalmente, abrangendo as formas de pagamento. Há diversos estudos que 

modelam acordos complexos a fim de maximizar o bem-estar do principal e que 

parametrizam variáveis que simulam situações ideais de simetria informacional. Tais 

acordos envolvem múltiplas partes e diferentes tipos de repasse financeiro, como 

pagamentos iniciais, marcos, royalties e taxas variáveis. Em complemento, realça-se 

a atividade de coordenação, que pode ser compreendida como um conjunto de 

medidas voltadas à integração das operações entre os envolvidos e que pode assumir 

dois escopos distintos – desempenho e comportamento. 

A escolha entre contratos orientados a resultados ou à conduta das partes 

depende da organização das informações e da propensão à assunção de riscos. 

Aqueles voltados ao desempenho focam em resultados mensuráveis, enquanto os 

baseados em comportamento enfatizam os processos necessários para alcançá-los e 

são mais adequados quando as atividades podem ser padronizadas, monitoradas, 

controladas e avaliadas (Selviaridis; Norrman, 2014). 

A incerteza de resultados, que se origina de diversos fatores ambientais 

incontroláveis, como cenário econômico e evolução da tecnologia, influencia a escolha 

do tipo de acordo contratual. Quando tal incerteza é reduzida, prefere-se a orientação 

a desempenho; quando é elevada, adota-se o foco comportamental. A facilidade de 

mensuração dos resultados atua como outro fator decisivo, pois quanto mais simples 

a aferição, mais apropriada se torna a opção orientada a resultados e quanto mais 

complexa, maior a adequação da abordagem centrada em comportamento. Ademais, 

a aversão ao risco entre as partes exerce influência, porque os agentes mais avessos 

tendem a preferir esquemas que regulem os meios, enquanto aqueles mais tolerantes 

ao risco são inclinados a aceitar acordos baseados nos fins (Selviaridis; Norrman, 

2014). 

Fixando-se na estratégia de influência psicológica, observam-se medidas que 

focam em elementos anímicos e comportamentais. A confiança, que é alicerçada em 

experiências e normas pré-estabelecidas, e o senso de reciprocidade são elementos 

mitigadores do interesse próprio e corroboram para diminuir as preocupações no que 

se refere aos riscos do problema de agência. Em contraste, as ameaças críveis criam 
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pressões negativas com o objetivo de impedir a ocorrência de condutas indesejáveis 

(Selviaridis; Norrman, 2014). 

Por fim, embora essas ameaças possam mitigar o risco moral também podem 

gerar efeitos colaterais, como o medo de perder o contrato. Tal temor pode induzir os 

agentes a realizar cortes excessivos de custos, o que, paradoxalmente, ampliaria o 

risco moral que se pretendia evitar (Selviaridis; Norrman, 2014). 

 

2.2 Performance-based Logistics - PBL 

 

Os custos de logística e suporte pós-produção de sistemas complexos como 

aeronaves e ferrovias, frequentemente, superam em duas a três vezes os custos de 

desenvolvimento e produção e tendem a aumentar com o envelhecimento dos 

sistemas. Diante desse cenário de altos custos e margens de lucro reduzidas, 

operadores e fabricantes buscam alternativas ao modelo tradicional de compra de 

peças e reparos isolados (Randall; Nowicki; Hawkins, 2011). 

A PBL surge como uma estratégia promissora, que oferece contratos 

plurianuais que incentivam investimentos em materiais, tecnologia e processos 

logísticos que reduzam o custo do ciclo de vida. A essência da PBL reside em uma 

estrutura de governança de inovação e investimento, que recompense os 

fornecedores por iniciativas que controlem custos e melhorem a eficiência (Randall; 

Nowicki; Hawkins, 2011). 

Como será visto adiante, o texto a seguir apresentará os principais facilitadores 

da PBL, dada seu potencial para reduzir custos e aumentar o desempenho de 

sistemas complexos. Ao fornecer incentivos contratuais para a aplicação de novas 

tecnologias e processos logísticos, a PBL visa a otimizar o custo do ciclo de vida 

(Randall; Nowicki; Hawkins, 2011). 

A título de ilustração, a fim de proporcionar uma visão da importância de tal 

iniciativa para o “Department of Defense” (DoD) dos EUA, observa-se que as práticas 

de negócio que envolvem a PBL são encorajadas e, inclusive, existe no prédio do 

Pentágono, em Virgínia, um corredor de prêmios atrelados à PBL (Kobren, 2015). 



33 

 

 

2.2.1 Ciclo de Vida e Suporte Logístico  

 
A operacionalização de meios com inúmeros sistemas complexos, integrados 

e extremamente tecnológicos, como submarinos, navios e aeronaves militares exige 

um grande esforço logístico. Obviamente, a demanda logística não aparece somente 

na utilização operacional dos meios, mas está presente desde a concepção do projeto 

até seu desfazimento (Brasil, 2019).  

Segundo Brasil (2019), o ciclo de vida de um sistema compreende todo um 

período, que se inicia com a identificação da necessidade, resulta em um projeto e 

seu desenvolvimento, culmina na concepção e construção, até seu emprego 

operacional e necessárias manutenções e revisões, tendo, por fim, a destinação do 

material.  

Ampliando o foco, de acordo com Blanchard (2014), visando a sustentar todo 

esse ciclo de vida é importante uma abordagem sistêmica, uma rede de serviços e 

itens de materiais para que se possa gerir de forma eficiente e eficaz as CS. 

Dessa forma, conforme o conhecido escritor e engenheiro Blanchard aduziu em 

sua obra, foi observado uma relevante evolução da gestão de suprimentos associada 

ao conceito de suporte logístico integrado, no contexto específico do setor de defesa, 

durante a década de 1960, sendo, assim, definido como: 

Uma composição de todas as considerações de suporte necessárias para 
assegurar o apoio eficaz e econômico de um sistema ou equipamento em 
todos os níveis de manutenção para seu ciclo de vida programado. Sendo 
parte integrante de todos os outros aspectos da aquisição e operação do 
sistema (Blanchard, 2014, p. 7, tradução nossa). 

 
Com o passar do tempo, a logística foi ganhando destaque e robustez, 

participando cada vez mais do cotidiano das empresas, e se inserindo na conjuntura 

dos principais negócios das organizações. Recentemente, com o advento de novas 

tecnologias e com a globalização, a logística assumiu um perfil mais amplo e 

integralizador. Ela está incorporando atividades e concepções de outras áreas de 

conhecimento, tais como tecnologia da informação, finanças, marketing e vendas, 

sendo que a digitalização de processos, questões econômicas e comerciais 

corroboram, cada vez mais, para o correto fluxo de itens de material (Blanchard, 

2014). 
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Hoje, no mundo industrializado, não há mais espaço para a escassez. O 

consumidor está cada vez mais ativo, demonstra suas preferências e exige qualidade 

e tempestividade das empresas logísticas, frente a uma enormidade de produtos e 

serviços disponíveis. Assim sendo, a capacidade de transporte e o desempenho 

operacional estão mais confiáveis, dada a sofisticada tecnologia que suporta a 

infraestrutura da CS (Bowersox; Closs; Cooper, 2002). 

Além disso, muitas empresas trabalharam para agregar todos os processos 

dentro de suas organizações, desde a aquisição de matérias primas até a entrega ao 

cliente final, por meio de sistemas de planejamento de recursos empresariais (ERP) e 

sistemas de controle e execução da CS. Um último estágio de conectividade buscava 

estender essa integração, tanto aos fornecedores, como aos clientes (Taylor, 2008). 

Por conseguinte, a integração de fornecedores com seus consumidores passou 

a ser fundamental para uma logística eficiente, principalmente, no que tange ao setor 

de defesa, que tem a confiabilidade dos sistemas adquiridos como um dos requisitos 

mais importantes (Taylor, 2008). 

Nesse diapasão, o aumento dos custos de produção e a redução dos lucros 

condicionaram os fabricantes (“Original Equipment Manufacturer” - OEM) e 

operadores logísticos a otimizarem suas estratégias de vendas, afastando-se das 

transações comerciais tradicionais e buscando modelos de negócios com abordagens 

de contratações plurianuais, baseadas em desempenho, conhecidas como PBL. 

(Nowicki; Randall; Gorod, 2010).  

Essa interação comercial é definida como uma aquisição de suporte logístico 

baseado em desempenho, que objetiva otimizar a disponibilidade do sistema de 

armas, por meio de contratos de longa duração e com autoridades e responsabilidade 

bem definidas. A aplicação de PBL poderá se dar em qualquer nível de sistema, 

variando de acordo com as especificidades de cada programa e com a análise do 

respectivo caso de negócio. É importante destacar que não existe uma abordagem 

única para a PBL (EUA, 2023). 

Analisando por esse prisma, essa supracitada integração é latente e essencial 

no arranjo comercial proporcionado pela PBL, conforme será explicitada na próxima 

seção. 
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2.2.2 Contextualização Histórica 

 
Originalmente, a PBL é proveniente da aviação civil. Nesse ramo, as 

estratégias normalmente conhecidas por “Power by the hour”4 eram fundamentadas 

em um pré-determinado nível de disponibilidade no qual o “Product Support Provider” 

(PSP) seria responsável por manter esse requisito dentro do patamar mínimo 

acordado. Entendia-se que essa disponibilidade se daria pela contabilização em 

números de horas dentro de uma determinada janela temporal previamente definida. 

Como contrapartida, a remuneração desse serviço iria variar com a efetiva 

disponibilização do sistema, subsistema ou componente (EUA, 2016b). 

Com o final da guerra fria, os EUA reduziram drasticamente o orçamento 

destinado aos sistemas de defesa e seu suporte logístico. Uma sequência de 

acontecimentos negativos se seguiu, que o Dr. Gansler5 os descreveu como a "Espiral 

da Morte". Em resumo, com o orçamento reduzido, investiu-se menos em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) e, consequentemente, isso culminou em meios mais 

defasados. A aceleração da obsolescência redundou em um maior gasto em 

manutenções. Sem vislumbrar esse vicioso ciclo, o DoD diminuiu, ainda, mais o 

orçamento em P&D para fazer frente às manutenções, precipitando todos os demais 

estágios dentro do ciclo. Tudo isso sem considerar a rápida evolução tecnológica 

observada na década de 1990. (DAU, 2011). 

No final do referido período, para reverter essa incômoda situação e prover um 

apoio mais eficiente aos sistemas de armas militares, o DoD realizou um estudo que 

objetivava validar conceitos de reengenharia logística que atribuíam ao setor privado 

uma maior responsabilidade no provimento do devido suporte, surgindo, assim, a PBL 

no setor de defesa (EUA, 2008). 

É importante ressaltar que o processo de aquisição de um novo sistema de 

defesa, de uma maneira geral, é bastante complexo e demanda a análise e avaliação 

 
4 “Em vez de serviços fornecidos em uma base convencional de ‘tempo e materiais’ como seus 
concorrentes, as divisões de engenharia interna das maiores companhias aéreas e os provedores 
independentes de “Maintenance, Repair and Overhaul” (MRO), a Rolls-Royce inovou ao oferecer a 
seus clientes uma ‘solução integrada’ (Wise e Baumgartner 1999, 138) na forma de manutenção de 
preço fixo com base na disponibilidade do motor. Este novo tipo de contrato de serviço baseado em 
desempenho foi inicialmente comercializado como ‘potência por hora’” (SMITH, 2013, p. 999). 
5 Dr. Jacques Gansler, Subsecretário de Defesa para aquisição, tecnologia e logística, de 1997 a 2001. 
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de várias peculiaridades das forças e seus aspectos gerenciais. As características 

operacionais e de desempenho dos sistemas possuem um peso significativo, mas se 

deve considerar sempre o binômio custo x benefício, devendo, portanto, ter uma 

criteriosa avaliação dos aspectos logísticos. Toda essa preocupação advém do 

sempre limitado orçamento associado à realidade de que os custos totais de operação 

somados ao Apoio Logístico Integrado (ALI) e ao custo de desfazimento 

correspondem de 50% a 70% do custo total do ciclo de vida dos sistemas de defesa 

(BRASIL, 2021a). 

No final da década de 1990, o cenário vigente evidenciava que os sistemas de 

defesa estadunidenses possuíam requisitos de disponibilidade, confiabilidade e 

manutenibilidade aquém do necessário, tendo em vista a drástica redução do 

orçamento em P&D. Além disso, o custo do ciclo de vida para suportar esses sistemas 

tinha suplantado os orçamentos e estava fora do controle do DoD. Portanto, a PBL se 

mostrava como uma solução para adquirir desempenho, em vez de materiais, 

manutenções e serviços; gerenciar melhor os riscos junto à BID; e, 

consequentemente, incrementar os patamares dos requisitos de confiabilidade e 

manutenibilidade, reduzindo o custo do ciclo logístico (DAU, 2011). 

Uma das primeiras iniciativas por meio da PBL ocorreu em 1999, com uma 

parceria estabelecida entre a Lockheed Martin e a Força Aérea para fornecer suporte 

à aeronave de ataque ao solo F-117 Nighthawk, após o realinhamento e fechamento 

de Base, BRAC6, do Centro de Logística Aérea de Sacramento (EUA, 2023). 

Em novembro de 2001, o DoD definiu a PBL como a abordagem preferida para 

implementar suporte a produtos. Estabeleceu que essa estratégia de suporte logístico 

proporcionava uma elevada prontidão, se devidamente implementada, gerenciada e 

com uma definição clara de responsabilidades (DAU, 2001). 

Um acordo de PBL não é o mesmo que um Suporte Logístico do Contratante 

(“Contractor Logistics Support” - CLS), pois o CLS define quem será o responsável 

pelo fornecimento e não sob quais parâmetros o fornecimento deverá ser realizado. 

Então, a PBL foi assim conceituada pelo DoD: 

 
6 BRAC, sigla para “Base Realignment and Closure”, é o processo autorizado pelo Congresso que o 
DoD usou para reorganizar sua estrutura de base para dar suporte mais eficiente e eficaz às nossas 
forças, aumentar a prontidão operacional e facilitar novas formas de fazer negócios. (NAVFAC, 2005, 
tradução nossa). 
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Performance Based Logistics (PBL) é uma estratégia de suporte baseada em 
resultados que fornece suporte de produto integrado e acessível para 
satisfazer os requisitos do combatente, ao mesmo tempo em que reduz os 
custos operacionais e de suporte (O&S). Como uma alternativa ao suporte de 
produto “transacional” (por exemplo, “pagando por cada um”), a PBL aborda 
um desalinhamento fundamental entre os provedores de suporte de produto 
e seus clientes. Os acordos de PBL incentivam os provedores a reduzir a 
demanda por recursos de sustentação (por exemplo, melhorando a 
confiabilidade) e custos (por exemplo, por meio de melhorias de processo). 
(EUA, 2023, p.2, tradução nossa) 

 

Geralmente, o arranjo logístico associado à PBL possui três camadas: 

fornecedores, integradores e clientes. As estratégias que se utilizam da PBL se 

comparadas à perspectiva tradicional, proporcionam uma melhoria de desempenho e 

redução nos custos do ciclo de vida. Em números, os programas que se utilizaram da 

PBL aumentaram o tempo de atividade dos sistemas em 40% e reduziram os tempos 

de resposta do suporte logístico em 70%. Isso gerou uma grande economia de 

recursos, na ordem de bilhões de dólares, se comparados à abordagem tradicional. A 

título de exemplo, usando a PBL, a Marinha dos EUA economizou US$ 688 milhões 

no programa do avião de combate F/A-18 e o Ministério da Defesa do Reino Unido 

economizou US$ 250 milhões, convertendo seu contrato de logística e suporte da 

aeronave de asa rotativa CH-47 para PBL (Nowicki; Randall; Gorod, 2010).  

No período de 2001 a 2005, as normas de planejamento para o DoD 

continuaram estabelecendo a necessidade de redução de custos de operação e 

suporte logísticos aos seus sistemas, com metas fixadas em níveis de 20% de 

economia. Suplementarmente, o subsecretário de aquisição e tecnologia do DoD 

orientou que fosse definido um programa piloto compreendendo 30 subsistemas de 

armas para comprovar se a meta estabelecida seria alcançada. Ao prospectar, foram 

identificadas as potenciais áreas para economia na CS e tal iniciativa tinha como 

principal objetivo a contínua elevação na confiabilidade e manutenibilidade, além de 

proporcionar uma resposta mais rápida às demandas logísticas. A contratação de 

alguns desses subsistemas se utilizou das técnicas da PBL (DAU, 2011). 

Com o passar dos anos, outros contratos baseados em PBL foram firmados por 

diferentes Estados. Austrália; Alemanha; Reino Unido; França, que assinou com a 

empresa Naval Group (NG) para manutenção de disponibilidade dos submarinos 

nucleares de ataques e manutenção da disponibilidade de Fragatas; Índia na compra 
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dos caças Rafale junto à França; e Suécia e Noruega, também, utilizaram-se da 

estratégia da PBL (Austrália, 2009; Glas, 2020; Gansler; Lucyshyn, 2012; Gaudez, 

2021; NG, 2023; France, 2025; Listou et al., 2020). 

Entretanto, segundo Glas (2020), a implementação da PBL não é uma garantia 

de sucesso, pois inúmeros fatores devem ser considerados na formulação do acordo. 

Primeiro, é importante salientar que tal estratégia precisou de tempo para se 

consolidar e conseguir uma maturidade mínima necessária nos EUA. Adicionalmente, 

os contratos da PBL podem ser implementados sob a forma de vários arranjos 

comerciais, seja com incentivos e penalidades financeiras, seja com incentivos 

temporais, sempre privilegiando a relação comercial. 

Além disso, uma condição sine qua non para a consecução dos objetivos 

traçados na estratégia da PBL é a observância dos seus princípios e a definição de 

métricas bem especificadas, conforme será visto no próximo item. É importante 

salientar que essa é uma condição indispensável, basilar e primordial. 

 

2.2.3 Princípios Estruturantes e Métricas 

 

De acordo com The University Of Tenesee (2012), ratificado por EUA (2023), 

em pesquisa encomendada pela força aérea estadunidense, existem três fatores de 

sucesso essenciais para a implementação da PBL: alinhamento, estrutura de contrato 

e gestão de desempenho. Além disso, quanto mais esses fatores estejam presentes 

nos processos de PBL, maiores serão as chances de lograr êxito.  

O fator de alinhamento define que, antes mesmo de iniciar o processo, é 

importante que tanto a administração pública quanto o provedor do suporte logístico 

estejam sincronizados em torno de um objetivo comum – a implementação da PBL. 

Isso representa uma mudança de paradigma, sendo um divisor de águas no modelo 

de negócio a ser gerido. Na sequência, a estrutura de contrato é uma etapa crítica do 

processo e destaca a importância da formalização da estratégia previamente definida, 

com as responsabilidades de ambas estipuladas, por meio de um documento formal.  

Por último, a gestão de desempenho está associada diretamente às métricas 

acordadas e aos resultados esperados. Por isso, ter um processo bem estipulado, 

testado e conhecido pelos seus integrantes é essencial para uma correta e tempestiva 
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análise dos problemas e oportunidades, inclusive, servindo de alicerce para 

recompensar comportamentos e resultados desejáveis (The University Of Tenesee, 

2012). 

Para cada fator de sucesso, existem vários princípios estruturantes que o 

integram. O fator de alinhamento é estabelecido por cinco princípios. O primeiro deles 

é o desenvolvimento e a manutenção de conhecimento e recursos da PBL que expõe 

a relevância de nivelar esse intangível ativo e as experiências entre os partícipes do 

acordo. O segundo expõe a necessária aquisição de suporte organizacional para PBL, 

a qual deve ser conduzida por uma equipe multidisciplinar para identificação de 

oportunidades e ameaças, pontos fortes e fracos, além de uma rigorosa análise dos 

stakeholders. O terceiro princípio versa sobre a integração transversal, que seria o 

envolvimento e comprometimento de todas as áreas das organizações, do mais baixo 

ao mais alto nível, reconhecendo sua necessária participação na estratégia da PBL e 

sua relevância para a consecução de objetivos. Toda essa integração contribui 

sobremaneira para o esforço da PBL em não se focar somente na redução de custos, 

mas na eliminação de transações sem valor agregado que acarretariam mais 

requisitos de suporte, simplificando o processo (The University Of Tenesee, 2012). 

O quarto princípio é a correta alocação da carga de trabalho e a definição de 

seu escopo, com foco nas melhores competências, valores e uso eficaz de soluções 

no estabelecimento das parcerias público-privadas. O último dos princípios 

relacionados ao alinhamento enfatiza a importância de um eficaz gerenciamento da 

CS, dada a essencialidade desses itens de material para a consecução dos objetivos 

da PBL. Em alguns exemplos práticos, houve a integração de operadores de suporte 

logísticos com depósitos de organizações governamentais, com funcionários de 

ambas as partes coabitando no mesmo espaço físico, o que proporcionou uma melhor 

integração (The University Of Tenesee, 2012). 

Passando ao fator de estrutura de contrato, há três princípios componentes. 

Inicia-se pela gestão apropriada de riscos e ativos, em que o cerne da questão está 

na mitigação de riscos ou na correta alocação dos mesmos, evitando a usual prática 

de não transferir riscos ao contratante. O objetivo é compensar a alocação de riscos 

ao fornecedor com a concessão de incentivos. O segundo princípio é o ambiente de 

contratação que abrange importantes questões como modelos de precificações, 

incentivos, duração do contrato e estratégias de mitigação de riscos. Portanto, esse 



40 

 

 

ambiente não deve ser rígido, necessita prever opções válidas de recompensas frente 

ao alcance de objetivos e deve abranger todos os cenários possíveis (The University 

Of Tenesee, 2012). 

Por último, há o financiamento, no qual se configura um dos grandes desafios. 

Isso porque a garantia do suficiente orçamento para respaldar a contratação por todo 

o horizonte temporal, por vezes sai do controle do órgão governamental e 

invariavelmente, devido aos grandes valores envolvidos, está sujeito a incertezas e a 

conjuntura econômica. Gerenciar esse princípio e encontrar soluções criativas, 

priorizando investimentos, é um diferencial claramente percebido pelo contratado e 

valoriza a relação comercial (The University Of Tenesee, 2012). 

Conforme The University Of Tenesee (2012), em relação ao último fator, a 

gestão de desempenho, percebem-se dois princípios. O primeiro deles, que está 

intrinsicamente relacionado com a basilar definição das métricas, seria estabelecer e 

alinhar os resultados de alto nível. Esse princípio orienta a oficialização do 

desempenho por meio de documentos que especifiquem objetivos, resultados, 

compromissos financeiros e de material e responsabilidades das partes envolvidas. O 

segundo deles seria a consolidação das informações úteis na busca pelo acertado 

gerenciamento dos processos e suas medições baseadas nas métricas, sendo 

formalizado por relatórios de desempenho e ênfase na melhoria contínua.  

Desse modo, o estabelecimento de ciclos de revisão regulares, que definam 

um processo contínuo e flexível; a disseminação uniforme de informações para toda 

a equipe; e a capacidade de detalhamento, com o objetivo de definir métricas que 

devam ser usadas para especificar e mapear as condições básicas que influenciam o 

desempenho, são questões que não devem ser esquecidas. Elas são fundamentais 

para a adequada formalização do processo e para a contínua manutenção do objetivo 

no desempenho (The University Of Tenesee, 2012). 

Conforme visto, a métrica é fator fundamental para o sucesso de todo o 

processo, sendo ela um elemento norteador, qualitativo e, obviamente, explicitada por 

seus indicadores. Tendo sua aplicação, assim, apresentada pelo DoD: 

 

Métricas são usadas para rastrear, medir e avaliar a implementação e a 
eficácia do arranjo logístico baseado em desempenho, conforme executado 
pelo operador do suporte logístico. Elas são os meios pelos quais os gerentes 
ganham entendimento da solução de suporte ao produto e identificam 
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quaisquer lacunas entre o desempenho necessário e o real. O entendimento 
permite ajustes na solução para otimizar as operações de suporte ao produto 
e o resultado esperado pelo combatente (EUA, 2023, p.166, tradução nossa). 

 

As métricas são muito importantes, porém não existe o indicador perfeito. Na 

realidade, a ideia central seria que elas busquem alinhar as proposições do 

combatente com o operador logístico, com ênfase nos resultados. De forma que 

quando bem delineadas, promovem comportamentos e resultados esperados e 

minimizam efeitos secundários indesejados (EUA, 2023). 

É significativo, também, frisar que, independentemente, de sua relevância, as 

métricas se correlacionam e se complementam, por isso depreender essas inter-

relações é crucial para o alcance dos objetivos traçados. À luz dessa ótica e 

considerando a complexidade, gerenciamento e a manutenção do foco, orienta-se que 

não haja mais de cinco métricas estabelecidas para os requisitos de alto nível (EUA, 

2023; The University Of Tenesee, 2012). 

Segundo EUA (2023), uma avaliação preliminar que visa a aferir se as métricas 

propostas atendem minimamente a que se propõem é a técnica SMART7, sendo um 

acrônimo de Specific, Measurable, Attainable, Relevant e Timely.  

Como uma forma de associá-las de acordo com sua complexidade, as métricas 

podem ser classificadas em níveis de hierarquia, sendo as métricas de nível 1, as 

métricas de desempenho ou atributo de um arranjo logístico. Aquelas de nível 2 

oferecem suporte às métricas de nível 1 e ajudam a identificar as lacunas de 

desempenho e, por sua vez, as métricas de nível 3 proveem suporte àquelas de nível 

2, tendo como bons exemplos: tempo de resposta logística e tempo médio de reparo 

(EUA, 2023). 

Dessa maneira, resta inquestionável a importância da definição de métricas e 

como graduá-las de acordo com seu escopo. Considerando caso o contrato seja 

referente a um nível menor, como um subsistema específico ou componente, as 

 
7 S = Específico: claro e focado para evitar interpretações errôneas, especificando o intervalo permitido 
ou limite; M = Mensurável: a unidade de medida é especificada e vinculada aos dados subjacentes para 
permitir análise estatística significativa; A = Alcançável: atingível, razoável, rentável e credível sob o 
conceito esperado de Operações; R = Relevante: vinculado aos requisitos do combatente, apropriado 
ao nível específico de escopo e responsabilidade, projetado para motivar o comportamento correto a 
longo prazo e vinculado a incentivos apropriados; e T = Oportuno: alcançável dentro do prazo 
determinado. (EUA, 2023, p.166, tradução nossa). 
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obrigações devem ser ajustadas. Portanto, as métricas devem refletir o adequado 

nível de responsabilidade, pormenorizando os ônus – penalidades; e bônus – 

incentivos. Este último é um grande diferencial de toda essa estratégia da PBL e deve 

ser muito bem avaliado, conforme se verá na próxima seção. Finalmente, é importante 

ter em mente que métricas podem e devem ser revisadas e, portanto, esse mecanismo 

deve ser juridicamente expresso nos acordos, deixando explícito para ambas as 

partes envolvidas (Cherobini, 2020). 

 

2.2.4 Contratos e Incentivos 

 

De acordo com o exposto anteriormente, pode-se concluir que a PBL foi, à 

época, uma mudança necessária de paradigma em resposta aos severos cortes 

aplicados ao setor de defesa. Com essa modificação, houve uma necessária 

reestruturação de pensamentos que são norteados por princípios e que possuem nas 

métricas seu fator diferencial para a consecução dos objetivos pré-determinados 

(DAU, 2011). 

Essa mudança de paradigma de transacionar resultados e desempenho em vez 

de peças ou serviços traduz-se na redução de custos, na diminuição do tempo do 

ciclo, na melhora do desempenho e possibilita uma otimização da previsão de 

demanda (Goure, 2009). 

Em síntese, a estratégia associada à PBL abrange três temáticas principais. A 

primeira delas consiste em reduzir a aquisição de sobressalentes, ao mesmo tempo 

que aumenta a confiabilidade do sistema. A segunda infere a redução no custo de 

demanda, otimizando a obtenção e o suporte logístico. A terceira também assinala a 

lógica de redução de custos, mas dessa vez, frente ao acréscimo do fator 

disponibilidade, além de refletir nos processos de manutenção (DAU, 2011). 

Por conseguinte, a formalização e descrição desse complexo processo, bem 

como das interações logísticas, exigem a definição de métricas relevantes e 

devidamente estudadas, aplicadas de forma específica a cada sistema. Essas 

métricas, consubstanciadas em princípios e orientadas pela lógica das temáticas 

fundamentais, requerem a realização de robustos acordos contratuais. Todavia, a 

relação transacional tradicional é mais simples, por envolver menos regras a serem 

definidas e contemplar uma dinâmica mais elementar entre as partes, baseadas 
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puramente em um suporte logístico de fornecimento de peças e horas de trabalho, 

que é remunerado a um preço definido (Goure, 2009). 

 A materialização de todo esse processo por meio de contratos requer um fluxo 

continuado de informações de alta qualidade sobre o histórico dos elementos das CS. 

É fundamental que o contratante antecipe demandas e promova mudanças e ajustes 

nos acordos, a fim de efetuar correções no desenho contratual e, até mesmo, realizar 

práticas alternativas de manutenção (Goure, 2009). 

De acordo com DAU (2011) e Goure (2009), a comparação entre a estratégica 

PBL e os acordos tradicionais pode ser destacada nas seguintes questões: 

• a primeira observação, que está atrelada à sua própria essência, é o 

aumento do fator disponibilidade operacional com uma consequente 

redução na demanda, diminuição no custo total de propriedade8, ou 

simplesmente, custo de propriedade e, por fim, ganho de confiabilidade;   

• a segunda é a uma inevitável e benéfica diminuição na demanda por 

pessoal no setor de logística governamental. De uma maneira geral, a 

mão-de-obra do governo será substituída por uma enxuta e 

especializada mão-de-obra privada; 

• a terceira é o incentivo à indústria, no tocante ao investimento em 

inovação, tecnologia e sua decorrente evolução, que aprimora a 

capacidade fabril do país; e 

• a última contrasta com a questão anterior, sendo a confrontação de uma 

presente realidade no nicho de empresas de defesa que seria a disputa 

monopolista e oligárquica. No cenário que contempla essa falha de 

mercado, os acordos tradicionais não conseguem motivar as empresas 

a buscarem novas técnicas de inovação e tecnologia. Até mesmo nos 

mercados mais competitivos, a transação tradicional não tem uma boa 

penetração e não consegue sensibilizar adequadamente as indústrias. 

Visando a proporcionar um melhor entendimento da questão comparativa entre 

a estratégica PBL e a transação tradicional, o guia final de PBL, conforme EUA (2023), 

sumariza a questão por meio de um gráfico, em que pode se visualizar as vantagens 

 
8 O custo total de propriedade (“Total Cost of Ownership” – TCO) é uma abordagem complexa que 
exige que a empresa compradora determine quais custos considera mais importantes ou significativos 
na aquisição, posse uso e posterior alienação de bem ou serviço (Ellram, 1995, p. 4). 
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da PBL, considerando que no longo prazo, os custos serão menores para as empresas 

e para o setor governamental e, por consequência, os lucros serão maiores para o 

setor privado. Isso pode ser visualizado no gráfico 1. 

Em resumo, com o passar do tempo, os investimentos compensam, a demanda 

por logística é reduzida e os custos diminuem. Com a sucessão de acordos PBL, os 

fatores de garantia e de confiança entre as partes aumentam. Ao mesmo tempo, os 

preços acordados e os aportes financeiros se reduzem, o que incentiva o setor privado 

a investir em inovações voltadas à melhoria da confiabilidade e à elevação da 

disponibilidade, ampliando o lucro e se configurando um ciclo virtuoso (EUA, 2023). 

Gráfico 1 - Comparativo contrato PBL x Transação Tradicional 

 

Fonte: EUA (2023). 

  Segundo Cohen (2012), no tradeoff9 entre confiabilidade e custo de 

propriedade, a ocorrência de falhas de material em circunstâncias reais condiciona a 

busca pela solução ótima. Essa resolução, no caso de um fornecedor que se 

compromete com um nível de serviço acordado (“Service Level Agreement” – SLA), a 

preço definido, depende diretamente da natureza do contrato. Mais ainda, outro fator 

que influencia é a propriedade do ativo em estoque. Assim sendo, a solução ótima 

depende da conjugação dessas duas variáveis, conforme apresentado, no gráfico 2.  

Desse modo, em uma curva de disponibilidade, existem algumas soluções 

ótimas que envolvem esses pares de solução. O primeiro ponto é aquele que envolve 

altos níveis de estoque devido a uma mínima confiabilidade do sistema de defesa; na 

 
9 Escolha de uma alternativa em detrimento de outra alternativa. Assim, refere-se ao momento em que 
é necessário escolher entre opções que são conflitantes e com recursos limitados (Samuelson; 
Nordhaus, 2010, p. 11). 
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segunda coordenada já existe um acordo por meio de desempenho (PBL), com o 

estoque, ainda, estando sob a responsabilidade do cliente; e no último e mais 

otimizado ponto, mantém-se a PBL, porém, o estoque encontra-se sob 

responsabilidade do fornecedor, que possui, conforme assinalado acima, uma melhor 

capacidade de gerenciamento do imobilizado, minimizando-o. Isso porque em uma 

estratégia de PBL, quando o fornecedor possui os ativos, ele trabalha para reduzir 

estoque e diminuir o montante financeiro investido (Cohen, 2012). 

Gráfico 2 - Confiabilidade x Estoque 

 

Fonte: Cohen (2012). 

No em que se refere aos incentivos governamentais como compensação às 

conquistas dos patamares de desempenho previamente traçados por meio das 

métricas, primeiramente, faz-se necessário ressaltar que essa é uma prática comum 

e orientada pelo FAR10. Portanto, segundo EUA (2025a), esse importante mecanismo 

sempre deve ser considerado, seja recompensando ou punindo, levando-se em conta 

uma clara correspondência com as características do sistema, havendo uma 

correlação entre lucro ou penalidades contratuais e metas específicas. Esses 

incentivos devem ser muito bem balanceados, para evitar distorções no tocante a 

perspectivas superestimadas de características técnicas específicas dos itens 

materiais e, por outro lado, deve sempre encorar as empresas a inovar, aumentando 

a eficiência e maximizando o desempenho. 

Ainda, conforme The University Of Tenesee (2012), os contratos podem ter 

vários tipos de incentivos, seja por meio de pagamentos em dinheiro, seja pela 

 
10 Federal Acquisition Regulation – Regulação Federal para aquisições (EUA, 2025a). 
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extensão do próprio acordo contratual. Na realidade, existe uma série de estímulos 

que podem ser aplicados em um contrato por desempenho, conforme descrito abaixo:  

• classificações positivas no desempenho de contratos anteriores, com 

base em um prévio critério de pontuação, proporcionam maiores 

chances de conseguir novos contratos; 

• metas de desempenho incentivadas, que são obtidas pela consecução 

de certas metas, como nível de serviço; 

• incentivos de prazo de premiação, que têm em sua essência, o 

prolongamento do contrato como uma sinalização de parceria e, 

sobretudo, a efetiva possibilidade de o setor privado investir em 

tecnologia e inovação para melhoria de desempenho, sem o receio de 

ter abreviado seu vínculo contratual; 

• investimentos em recursos, inclusive infraestrutura técnica, tais como: 

treinamento, cursos, certificações e concessões de novos negócios; e 

• economias compartilhadas, nas quais os ganhos financeiros podem ser 

reinvestidos no próprio acordo. 

 

2.3 Considerações Parciais 

 
No presente capítulo apresentaram-se os fundamentos teóricos que sustentam 

a análise da aplicação da PBL em sistemas de alta complexidade. A exposição inicial 

da Teoria da Firma, com ênfase na Teoria da Agência e nas estratégias de 

governança, permitiu contextualizar os desafios decorrentes das relações contratuais 

sob condições de assimetria de informação, riscos distribuídos e incentivos 

desalinhados entre principal e agente. Esses conceitos são particularmente relevantes 

quando aplicados ao setor de defesa, em que a complexidade técnica dos sistemas e 

as exigências operacionais impõem a estruturação de novos arranjos colaborativos 

entre entes públicos e privados. 

Em seguida, o aprofundamento na doutrina de PBL evidenciou a mudança de 

um paradigma gerencial, definindo seu papel como modelo alternativo aos contratos 

logísticos tradicionais, voltado para a maximização do desempenho operacional com 

base em métricas predefinidas e em incentivos ao longo do ciclo de vida dos sistemas, 

buscando mitigar os óbices previstos pela Teoria da Agência. A abordagem histórica 
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demonstrou a evolução do conceito a partir de práticas da aviação civil até sua 

consolidação no setor de defesa, especialmente nos Estados Unidos. A análise dos 

fatores de sucesso da PBL, como alinhamento entre as partes, estrutura contratual 

robusta e gestão eficiente do desempenho, reforça a sua aplicabilidade em ambientes 

logísticos complexos, de alta criticidade e de alto nível tecnológico. Esses fatores 

proveem uma eficiente resposta aos problemas advindos da relação contratante e 

contratado. Nesse novo arranjo, os contratos plurianuais de suporte logístico são 

estruturados para incentivar a eficiência, reduzir o custo total de propriedade e ampliar 

a disponibilidade de sistemas críticos, com uma controlada transferência parcial dos 

riscos e da responsabilidade de desempenho para o setor privado. 

Dentre os principais pilares conceituais da PBL, destacam-se os fatores de 

sucesso e seus princípios estruturantes, além das métricas, que são elementos 

centrais para a gestão e o sucesso dessa estratégia. Os princípios operam como 

diretrizes estruturantes da relação contratual, definindo claramente, entre outros, o 

papel da transferência de riscos. Enquanto as métricas são instrumentos de 

monitoramento, assegurando aderência do desempenho real às metas estabelecidas. 

No tocante aos contratos e incentivos, foi evidenciada a importância de arranjos 

jurídicos que não definam somente obrigações e entregas, mas que, também, 

incorporem cláusulas que recompensem o bom desempenho e penalizem a 

ineficiência. Complementarmente, é relevante que os contratos prevejam cláusulas de 

flexibilidade e adaptabilidade, que reconheçam a natureza incerta e dinâmica dos 

ambientes de defesa e de tecnologia avançada. 

Particularmente, os estudos de aplicação da PBL em programas de 

manutenção de submarinos, tratados nos capítulos posteriores, serão examinados à 

luz dos elementos previamente discutidos, em especial no que tange às estruturas 

contratuais, à efetividade das métricas utilizadas, ao alinhamento de incentivos e à 

consecução de resultados logísticos e operacionais. 

A combinação entre os fundamentos econômicos da governança contratual e 

os elementos da PBL fornece o referencial necessário para compreender as 

condições de sucesso, os riscos associados e as vantagens comparativas na adoção 

desse modelo de aplicação logística na manutenção de meios navais estratégicos. 

Assim, constata-se que os conceitos teóricos abordados fornecem uma base sólida 

para a análise crítica dos estudos de caso que se seguirão no próximo capítulo. 
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3  ESTUDOS DE CASOS 
 

 If we know anything, it is that weakness is provocative. 
     (Donald Rumsfeld) 

 
A análise empírica da aplicação da PBL em programas de manutenção de 

submarinos permite observar, na prática, os efeitos dos princípios, métricas, 

estruturas contratuais e riscos envolvidos e discutidos no referencial teórico. Este 

capítulo apresenta três estudos de caso envolvendo diferentes classes de 

submarinos, em contextos organizacionais e nacionais distintos, com o objetivo de 

identificar os fatores que condicionaram o sucesso ou limitações da adoção do modelo 

da PBL em ambientes logísticos desafiadores, evidenciando potencialidades e 

suscetibilidades. 

A seleção dos casos buscou contemplar tanto submarinos de propulsão nuclear 

quanto convencional, permitindo contrastar abordagens adotadas por diferentes 

marinhas, como a dos Estados Unidos e a da Austrália, em suas estratégias de 

suporte logístico e manutenção. Cada caso é apresentado com uma contextualização 

histórica, seguida da descrição das soluções logísticas implementadas, dos modelos 

contratuais empregados e dos indicadores de desempenho utilizados. 

A adoção do estudo de caso, conforme explicitado na introdução, observa os 

fundamentos de Yin (2001), sendo indicada para investigar fenômenos complexos em 

contextos reais. A pesquisa foi estruturada com base em proposições teóricas, 

unidades de análise bem definidas e múltiplas fontes de evidência. Essa abordagem 

fortalece a validade interna e permite inferências analíticas. O objetivo é explicar as 

dinâmicas que influenciaram a adoção da PBL em diferentes contextos. 

Primeiramente, é apresentado o didático e pioneiro caso dos submarinos classe 

Seawolf, identificando todas as prévias circunstâncias e a consolidação da 

implementação da PBL. Posteriormente, é detalhado o emblemático caso do 

submarino Collins e a evolução da maturidade logística que transforma um programa 

fadado ao insucesso em um exitoso exemplo na utilização de PBL. Finalmente, 

discorre-se sobre a solução logística utilizada na classe Virginia, na qual a introdução 

da PBL na parte – determinados sistemas; e não no todo, auxilia na resolução de 

vislumbrados problemas, como, também, contribui para a consecução de resultados 

operacionais expressivos e inesperados.  
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Ao final, espera-se que a análise conjunta dos casos contribua para a 

identificação de padrões, boas práticas e lições a serem aprendidas que possam 

orientar futuras aplicações da PBL, adaptando-as ao contexto nacional. 

 

3.1 Submarinos Nucleares Classe Seawolf (EUA) 

 

3.1.1 Fundamentação Histórica 

 

Após o final da guerra fria, no início da década de 1990, houve uma forte 

retração no orçamento do DoD que ocasionou uma redução considerável nos 

investimentos realizados pelas Forças Armadas (O’Connor, 2002). 

As consequências dessas reduções tiveram um grande e negativo impacto na 

força de submarinos estadunidenses, em especial, no projeto dos submarinos da 

classe em questão e, consequentemente, na base industrial que o suportava 

(O’Connor, 2002).  

Isso porque, em anos anteriores a essas reduções, havia, ao menos, três 

submarinos sendo construídos anualmente e, portanto, suportado por uma 

consistente base industrial, que propiciava um profícuo ambiente de concorrência que, 

posteriormente, malogrou. Ademais, verifica-se que os custos de projeto e produção 

se elevaram notavelmente e que a visão da importância desses meios de dissuasão 

foi bastante relativizada por causa dessa nova situação (O’Connor, 2002). 

Toda essa restritiva conjuntura culminou na decisão em reduzir a construção 

de 29 unidades para somente três unidades. Com esse fato, a economia em escala 

na fabricação dos componentes foi comprometida e, em sua decorrência, os preços 

subiram ou, mesmo, fornecedores de componentes críticos para a indústria naval 

nuclear desistiram de participar (O’Connor, 2002). 

Com a saída desses fornecedores, enormes desafios logísticos foram 

impostos, acarretando prazos mais longos para o fornecimento e custos de 

substituição proibitivos, provocando, em uma última análise, uma redução na 

disponibilidade de meios (O’Connor, 2002). 

Restou ao “Naval Supply Systems Command Weapon Systems Support” 

(NAVSUP WSS), à época, conhecido como “Naval Inventory Control Point” (NAVICP), 
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duas alternativas iniciais. A primeira seria a inserção em um mercado restritivo, 

decorrente de suas reduzidas demandas que propiciavam a participação de poucos 

fornecedores. Consequentemente, estar condicionado a preços mais altos como 

imposição do mercado. Considerando esse já reservado nicho, pela sua própria 

especificidade – setor nuclear; associado a esse contexto microeconômico; somente 

duas empresas se mantiveram dispostas a participar (O’Connor, 2002). 

A segunda opção seria o recurso de priorizar meios em detrimento de outros, 

conhecido como “canibalização”, em que peças sobressalentes seriam retiradas de 

um navio e aplicadas em outro da uma mesma classe, normalmente, definidos por 

critérios de operacionalidade (O’Connor, 2002). 

De igual modo, frente a essas alternativas, o NAVSUP WSS escolheu a opção 

mais conservadora, menos dispendiosa e de resolução a curto prazo, a 

“canibalização” (O’Connor, 2002). 

Cabe, ainda, mencionar que a Marinha estadunidense possui um catálogo nos 

mesmos moldes que a lista de dotação de bordo da MB. Essa relação é conhecida 

como COSAL (“Coordinated Shipboard Alloance List”) e, em uma visão reducionista, 

seria uma relação de sobressalentes que os meios podem ter em seus estoques para 

manutenção de sua condição de operação. Esse rol é resultante do processamento 

de um sistema de suporte logístico conhecido por Weapons System File (WSF), que 

utiliza modelos matemáticos e dados de engenharia, como criticidade, essencialidade, 

além de fatores de operacionalidade. No caso particular da classe Seawolf, esse 

processamento gerou uma planilha COSAL com, aproximadamente, 22 mil 

componentes, sendo estimado que 25% desse universo (5.500 itens) atendiam 

exclusivamente a mencionada classe (O’Connor, 2002; EUA, 2010). 

Considerando toda essa conjuntura, como base reduzida de fornecedores e 

significante índice de exclusividade de sobressalentes, resta evidente que a classe de 

submarinos em questão seria uma plataforma difícil de suportar logisticamente. 

 

3.1.2 Opções Estratégicas 

 

3.1.2.1 Canibalização  
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Em um primeiro momento, à vista do complexo cenário consumado, seguiu-se 

a condução do processo de canibalização do terceiro navio da classe, que estava em 

fase de construção, em prol dos outros dois primeiros navios. Atuando em conjunto 

com a empresa EBC (“Electric Boat Corporation”), a NAVSUP WSS procurava a 

tempestiva maximização dos recursos disponíveis. Conquanto essa solução tenha 

tido resultados satisfatórios, uma decisão desse porte sempre envolve riscos e custos, 

sejam financeiros ou de oportunidade (O’Connor, 2002).  

No entanto, segundo O’Connor (2002), demorou cerca de um ano, 

considerando o triênio 2000-2002, para que as partes envolvidas depreendessem 

corretamente todos os custos decorrentes desse processo de canibalização. Eles iam 

muito além do valor unitário do item. Na realidade, eles englobavam custos com 

homem-hora para retirada dos sobressalentes, adequado acondicionamento do 

material, tarefas de inventário, custos de reposição, transporte, instalação e outros. 

Frequentemente, o somatório deles acrescentava custos significativos ao item. Não 

obstante, ainda, deve-se considerar o custo de oportunidade e o inquestionável risco 

de não se poder disponibilizar a peça quando se fizer necessária, o que implicaria 

possíveis atrasos na construção do meio. A consolidação dos dados das principais 

canibalizações efetuadas em 2002 está demonstrada na tabela 1, abaixo: 

Tabela 1 - Custos de Canibalização da classe Seawolf, em 2002 

 
Fonte: Elaboração própria com dados de O’Connor (2002). 

Além disso, ao se utilizar desse recurso, a NAVSUP WSS poderia ter sinalizado 

erradamente às empresas uma menor relevância na construção da terceira unidade 
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em detrimento da operacionalidade dos outros dois meios, o que mitigaria a 

responsabilidade da EBC na empreitada. Nesse caso concreto, não houve atrasos 

decorrentes da falta de sobressalentes envolvidos em canibalização, apesar da 

própria empresa acenar com uma projeção de prejuízo de USD 200 mil a USD 250 

mil por dia, em caso de paralização pela ausência de peças (O’Connor, 2002). 

 

3.1.2.2 Solução Logística baseada em Desempenho  

 

 Com a frequente rotina das canibalizações, restou nítida, tanto para a NAVSUP 

WSS, quanto para a empresa EBC, a necessidade de se priorizar uma alternativa, 

dado os desafios logísticos impostos (O’Connor, 2002). 

Portanto, a partir de dezembro de 2000, as duas partes se mobilizaram em prol 

de um grande contrato, nos moldes de PBL do tipo nível de esforço, que previa o 

auxílio da EBC na obtenção de sobressalentes da mencionada classe. Na realidade, 

esse acordo maior, conhecido como “Basic Ordering Agreement” (BOA) era 

subdividido em seis outros instrumentos contratuais menores conhecidos “Task Order” 

(TO) que regulavam “tempos e materiais”, com um teto máximo para a aquisição de 

materiais e uma taxa horária fixa para mão-de-obra. Esses acordos administrativos 

previam metas que deveriam ser alcançadas, tais como 90% de disponibilidade de 

material em estoque (O’Connor, 2002). 

 Segundo O’Connor (2002), na realidade, o primeiro dos acordos administrativos 

componentes, o TO 0011, apesar de prever metas como disponibilidade, não 

contemplava incentivos ou penalidades e, consequentemente, não motivava a EBC. 

No entanto, possibilitou o estabelecimento de uma rede de suporte logístico mais 

consistente. O TO 0012 suplementou o anterior, abarcando materiais gerenciados 

pela DLA (“Defense Logistics Agency”). Ademais, o TO 0013 trouxe inovações, ele 

incumbiu a empresa EBC de conduzir uma pesquisa de mercado, consolidando uma 

lista de itens de sobressalentes e preços, conforme descrito abaixo: 

 

Funções de Suporte ao Abastecimento de Submarinos, incluindo a pesquisa 
e a determinação de dados para uma lista de Números Nacionais de Estoque 
(NSNs) fornecida pela NAVICP-M. Os itens incluirão, entre outros, material 
de NÍVEL 1 (O’Connor, 2002, p.25, tradução nossa). 
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No caso dos TO 0014 e 0015, eles somente ampliaram a cobertura de itens de 

material. Finalmente, o último TO de número 0016 foi, fundamentalmente, uma ordem 

de aquisição dos itens precificados no TO 0013, que se utilizou do poder de compra 

da EBC (O’Connor, 2002). 

Considerando as métricas utilizadas, a NAVSUP WSS controlou três 

parâmetros fundamentais para regular o suporte logístico prestado pela EBC: a 

cobertura total para sobressalentes de sistemas críticos, a disponibilidade de material 

de suprimento (“Supply Material Availability” - SMA) e o número de canibalizações e 

reposições (“paybacks”) (O’Connor, 2002). 

No primeiro indicador, de acordo com O’Connor (2002), procurou-se identificar 

quais seriam os sistemas mais críticos para a classe Seawolf e, a partir de então, 

manter um acompanhamento positivo dos itens, por meio de um inventário de 

sobressalentes selecionados. Ao longo do tempo, houve um significativo incremento 

na cobertura de inventário, conforme pode-se observar no gráfico 3, que sinaliza o 

estoque inicial, o suporte da empresa contratada e os NOS’s11: 

Gráfico 3 - Disponibilidade em Estoque 

 

Fonte: O’Connor (2002). 

É importante enfatizar que o estoque inicial era o patamar previamente coberto 

pela NAVICP e DLA, antes de esforços de melhorias logísticas. Adicionalmente, 

ressalta-se que a DLA tem um central e destacado papel na questão logística junto às 

forças, gerenciando a CS de defesa (O’Connor, 2002). 

 
11 “NOS’s são Objetivos Numéricos de Estoque que basicamente definem um nível de suporte no 
atacado quando não há demanda projetada suficiente para calcular o estoque do sistema com base 
em modelos matemáticos tradicionais de provisão” (O’Connor, 2002, p.28, tradução nossa). 
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No que tange ao segundo indicador, de acordo com O’Connor (2002), a métrica 

teve como objetivo mensurar se os itens estariam disponíveis quando requisitados 

pela NAVICP. As tendências demonstram uma melhoria contínua da SMA, indicando 

maior prontidão dos sistemas, de acordo com o gráfico 4, a seguir: 

Gráfico 4 - Disponibilidade de itens de material para a NAVSUP WSS 

 

Fonte: O’Connor (2002). 

Por fim, conforme observado por O’Connor (2002), no terceiro indicador, a 

métrica objetivava o efetivo controle das ocorrências de canibalização, a fim de limitá-

las ao máximo. A redução no número desses indesejáveis eventos seria um indicativo 

positivo da eficácia do suporte logístico sob o contrato PBL. 

Gráfico 5 - Números de canibalizações 

 

Fonte: O’Connor (2002). 

Ao proceder a uma análise quantitativa, estabelecendo uma relação entre os 

TO e as métricas, em 2001, observa-se, por exemplo, que no TO 0011, foram 

computadas um total de 50 requisições e um montante financeiro de $ 368.805,97, o 
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que resultou em um prazo médio de atendimento de 6,48 dias. Considerando a média 

dos custos não-materiais associados à canibalização em 2001, apresentada na tabela 

1 (32,04%), aplicada ao montante financeiro das requisições, tem-se o valor de $ 

118.165,43 de “economia”.  

Verdadeiramente, deve-se inferir que essa “economia” seria uma potencial 

“margem de lucro obtida” por não haver realizado a canibalização. Resta evidente que 

nem todas as requisições de material acarretariam canibalização, mas fica latente 

como é significativo o seu custo não-material associado (O’Connor, 2002). 

Em resumo, ao buscar uma visão holística, pode-se dizer que o incipiente 

acordo de PBL foi bem estruturado e satisfatório. Se por um lado, não foram 

vislumbrados incentivos e penalidades financeiras, por outro lado, o aspecto 

motivacional foi alcançado, pois para a empresa, uma das principais metas era 

comprovar sua competência como integradora e provedora de suporte logístico. Essa 

afirmação de sua imagem não focava somente na melhor conclusão do objeto 

acordado e no seu estabelecimento em um nicho tão restrito, como o mercado de 

sobressalentes e peças para meios nucleares. Ela visava, também, à obtenção de 

novos contratos, principalmente em outras classes de submarinos, como a classe 

Virginia e a Trident. (O’Connor, 2002). 

Em contraste, a Marinha estadunidense teve grandes benefícios com o acordo, 

pois a manutenção da classe Seawolf era um enorme desafio logístico. Essa relação 

de cooperação e confiança possibilitou três grandes vantagens: visibilidade, ganho 

em escala e economia de tempo. A visibilidade redunda do facilitado acesso a 

estoques e ativos da EBC, como peças de reposição e excedentes. A amplitude na 

escalabilidade era derivada de um agregado das demandas referentes à classe 

SeaWolf e outras classes, o que promovia um maior poder de barganha da EBC junto 

aos fornecedores. Na questão temporal, a empresa já detinha dados técnicos 

essenciais que levariam até um ano para serem gerados pela Marinha (O’Connor, 

2002). 

Alicerçados em todos esses fatores apresentados, o modelo de PBL 

proporcionou ganhos logísticos e operacionais importantes por meio dessa profícua 

parceria.  
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3.2 Submarinos Convencionais Classe Collins (AUS) 

 

3.2.1 Fundamentação Histórica 

 

Durante a década de 1970, a Marinha Real Australiana (RAN) iniciou um 

planejamento para substituir seus submarinos da classe Oberon, com 

descomissionamento previsto para o início dos anos 1990. A nova classe, 

denominada Collins, foi projetada para ter capacidades superiores em missões como 

vigilância, ataque, reconhecimento, apoio a forças especiais e proteção de rotas 

marítimas (Schank et al., 2011a). 

A classe anterior de submarinos – Oberon; foi construída na Grã-Bretanha e 

teve o Reino Unido como responsável pela manutenção, sobressalentes e 

treinamento. No entanto, os reparos eram executados no Estaleiro da Ilha Cockatoo, 

na Austrália. Por conseguinte, até aquele momento, a RAN não possuía tal expertise 

(Schank et al., 2011a). 

Conquanto os custos de se construir uma nova classe de submarinos fossem 

altos, entendia-se, internamente, como uma opção mais econômica no longo prazo, 

além da consolidação de uma base de conhecimento local. Apesar da classe política 

e, também, do setor fabril estarem favoráveis, havia uma resistência dentro da própria 

RAN, decorrente do receio de que a construção de navios de superfície ficasse em 

segundo plano. O projeto era visto como um símbolo de soberania tecnológica e 

fomentador de uma BID, com ênfase na construção naval, transferência de tecnologia 

(“Transfer of Technology – ToT) e geração de empregos, mas, por outro lado, 

representava um grande desafio, que trazia consigo riscos técnicos, logísticos e 

contratuais (Schank et al., 2011a). 

Preliminarmente, havia sido planejado que o projeto deveria ser evolutivo, com 

base em classes de submarinos já estabelecidas, mas, por fim, seguiu-se o modelo 

revolucionário, devido aos requisitos de alto níveis estabelecidos e à necessidade de 

um sistema de combate altamente integrado que excedia a maturidade tecnológica 

australiana à época (Schank et al., 2011a). 

A classe Collins foi estabelecida, oficialmente, em fevereiro de 1982. 

Inicialmente, foram avaliados projetos de submarinos nucleares, junto aos EUA, Reino 



57 

 

 

Unido e França, mas foram abandonados devido à postura de não compartilhamento 

de tecnologia sensível e, também, em virtude da dependência tecnológica, dos altos 

custos envolvidos e de questões políticas relacionadas à energia nuclear. Assim 

sendo, foi definido o modelo de submarino convencional a diesel, a ser construído na 

Austrália (Schank et al., 2011a). 

Realizada a licitação, seis propostas foram enviadas e a vencedora do certame 

foi a empresa sueca Kockums, que foi a autoridade de projeto. Esse projeto seria 

construído por um consórcio que tinha como acionistas originais a própria Kockums e 

mais três participantes, entre eles, um banco de propriedade do governo australiano. 

Essa participação conjunta foi conhecida como Australian Submarine Corporation 

(ASC) e tinha projetistas e engenheiros australianos, britânicos e estadunidenses, em 

seus quadros (Austrália, 2009; Schank et al., 2011a). 

Não obstante as incertezas e a baixa maturidade técnica, o governo optou por 

um contrato de preço fixo em desempenho (“Performance-Based Fixed-Price” - PBFP) 

na construção do projeto dos submarinos Collins para evitar problemas orçamentários, 

transferindo o risco ao contratado. No entanto, essa abordagem não apresentou a 

flexibilidade necessária a um projeto desse porte. A título ilustrativo, enquanto acordos 

contratuais de engenharia complexa, geralmente, trazem um nível de contingência 

entre 10% e 15%, a contratação com a ASC tinha apenas 2,5% de contingência. Isso 

dificultou a gestão de imprevistos técnicos e contribuiu para divergências entre o 

governo e a empresa fornecedora (Schank et al., 2011a). 

No que tange ao sistema de combate, o programa do submarino Collins 

enfrentou sérios problemas contratuais e de governança. O subcontrato com a 

empresa estadunidense Rockwell, negociado diretamente pelo governo australiano e 

imposto à ASC, comprometeu a autoridade da contratante principal, que não 

participou da seleção da contratada, nem teve acesso às especificações do sistema 

de combate. A falta de clareza na definição de funções e responsabilidades entre a 

ASC e a Rockwell gerou impasses, dificuldades na gestão do contrato e atrasos no 

programa, resultando em um ambiente de relações desgastadas entre os envolvidos. 

Devido a isso e à decorrente impossibilidade de responsabilizar a empresa em 

questão, ASC adotou uma abordagem não intervencionista e responsabilizou o 

governo pelos atrasos na entrega do sistema de combate (Schank et al., 2011a). 
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Os seis submarinos foram projetados na Suécia e construídos em Adelaide, sul 

da Austrália. O primeiro dos navios, HMS Collins, foi entregue em 1996 e o último 

navio, HMS Sheehan, em 2003. Eles possuem uma projeção de descomissionamento 

prevista para o período entre 2026 e 2030 (Austrália, 2009; Schank et al., 2011a). 

Ao serem entregues, os submarinos da classe Collins não possuíam um plano 

de gestão de inventário definido, tampouco disponibilizado em um sistema logístico 

computacional. Os submarinos sofreram com a falta de peças de reposição desde a 

entrada em serviço (Austrália, 2009). 

Ademais, tanto na fase de projeto, quanto na fase de levantamento de 

requisitos, houve falhas que iriam refletir em todo seu ciclo de vida. Tais incorreções 

eram decorrentes de uma ausência de documentação formal e validada de requisitos; 

da baixa maturidade técnica da RAN para entender as implicações logísticas e 

tecnológicas; de uma falta de feedback da indústria durante a definição dos requisitos; 

e da ausência de uma análise realista do trinômio desempenho, custo e risco, o que 

impactou diretamente o cronograma e orçamento (Schank et al., 2011a). 

Na fase posterior, no projeto e construção, também, houve problemas. Apenas 

10% dos desenhos de projeto foram prontificados antes do início da construção, sendo 

que o patamar ideal seria que 80% estivessem concluídos. Soma-se a isso, a falta de 

comprometimento de operadores e técnicos que redundaram em erros de projeto, o 

que implicou um maior consumo de tempo e recursos orçamentários (Schank et al., 

2011a). 

No suporte logístico integrado (ILS – “Integrated Logistics Support”), a falta de 

experiência da RAN pesou bastante para uma transição mais tranquila entre as 

classes de submarinos. Isso porque todo o suporte logístico para classe Oberon era 

provido pelo Reino Unido, que detinha tal conhecimento. Devido à incipiência da RAN 

nessa questão, o planejamento logístico da classe Collins não foi conduzido 

tempestivamente, o que comprometeu a sustentabilidade operacional da frota e 

resultou na ausência de dados precisos sobre confiabilidade operacional e 

manutenção, impactando negativamente o ciclo de vida (Schank et al., 2011a). 

 

3.2.2 Planos de Suporte Logístico 
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Considerando essa crítica situação, evidenciou-se a gravidade do quadro, que 

foi marcado tanto por problemas nos projetos de plataformas, sistemas de combate e 

torpedos pesados, quanto pela ausência de uma estimativa consistente do custo real 

do suporte logístico do ciclo de vida, que de forma inadequada, tinha como referência 

os custos da classe Oberon. Como resposta, o Ministério da Defesa australiano 

estabeleceu uma série de acordos contratuais destinados a reverter essa conjuntura 

e assegurar um apoio logístico efetivo. (Austrália, 2009). 

O principal acordo foi o TLSA (“Through Life Support Agreement”) estabelecido 

entre o Defence Materiel Organisation (DMO) e a ASC, em dezembro de 2003, com 

um limite orçamentário de AUD 3,5 bilhões para uma moldura temporal máxima de 25 

anos. Ele era um contrato do tipo “Cost-Plus Incentive Fee - CPIF12” com incentivos 

por desempenho e tinha como escopo uma série de serviços de projetos e suporte na 

manutenção da plataforma, excluindo o sistema de combate. Assim, visava a manter 

o nível necessário da capacidade operacional e representava, aproximadamente, 60% 

da despesa total de manutenção. Entretanto, esse instrumento mantinha uma parcela 

significativa de risco ao governo australiano (Austrália, 2009). 

O TLSA, mesmo não configurando exatamente um contrato de PBL em sua 

plenitude, trouxe alguma estabilidade para a sustentação logística do programa, ao 

privilegiar a gestão da capacidade industrial nacional, por meio do consórcio ASC, ao 

manter a viabilidade do projeto e ao buscar o controle político e institucional do risco. 

Para isso, estabeleceu parâmetros como “Unity Ready Days13” (URD), um indicador 

de desempenho (“Key Performance Indicator” – KPI) que refletia não somente a 

disponibilidade, mas, também, o incluía o fator qualidade. Em outras palavras, essa 

qualificação se revelava como uma métrica que incorporava possíveis restrições ao 

 
12 “Contrato de custo mais honorários de incentivo é um contrato de reembolso de custos que prevê 
que os honorários inicialmente negociados sejam ajustados posteriormente por uma fórmula baseada 
na relação entre os custos totais permitidos e os custos-alvo totais. Este tipo de contrato especifica um 
custo-alvo, uma taxa-alvo, honorários mínimos e máximos e uma fórmula de ajuste de honorários. Após 
a execução do contrato, os honorários a serem pagos ao contratante são determinados de acordo com 
a fórmula.” (EUA, 2025b, tradução nossa). 
13 “Os URDs para um elemento de força como a frota de submarinos são o número de dias que ele está 
disponível para tarefas dentro dos requisitos de prontidão planejados. URDs planejados são 
determinados pela agregação do total de dias da unidade em operação, menos os dias em que a 
unidade está programada para passar por grandes manutenções ou preparativos para o treinamento 
operacional inicial. Ao medir os URDs, a Defesa distingue entre o número total de URDs alcançados 
(chamados URDs de Quantidade) e os URDs de Qualidade. A medida de qualidade leva em 
consideração quaisquer restrições às operações que possam ser impostas, como deficiências nos 
sistemas ou indisponibilidade de submarinistas.” (Austrália, 2009, p.79, tradução nossa). 
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emprego operacional, incluindo indisponibilidades técnicas ou limitações de recursos 

humanos, como a falta de pessoal capacitado, como os submarinistas (Austrália, 

2009). 

Em que pese as iniciativas para retificar procedimentos, muitas dessas ações 

não atingiram inteiramente seus objetivos. O próprio TLSA minimizava o risco 

financeiro e técnico da empresa contratada, ao estabelecer para seus KPIs, modestas 

metas, o que reduziu, por óbvio, incentivos reais à eficiência e controle de custos. 

Decorrente disso, a ACS recebeu, em média, 87% dos incentivos disponíveis, para o 

período de 2003 a 2008, conforme divulgado pela ANAO (“Australian National Audit 

Office”). A remuneração da contratada consistia em pagamentos mensais adiantados, 

com ajustes retroativos por desempenho (Austrália, 2009). 

No que tange à gestão de inventário, os meios entraram em operações sem a 

devida catalogação14 e desprovidos de um sistema informatizado. Ao buscar corrigir 

essa situação, em 2006, foi estabelecido um Plano de Gerenciamento de Inventário 

(“Inventory Management Plan” - IMP). A catalogação teve sua conclusão adiada para 

2008, o que postergou outras metas logísticas e impactou negativamente os 

indicadores (Austrália, 2009). 

Segundo a ANAO, o Departamento de Defesa Australiano não atingia 

consistentemente a meta anual de URD, durante os anos auditados, especialmente 

no tocante ao viés qualitativo. Convém ressaltar que, em muitas oportunidades, essas 

metas foram revisadas para baixo, a fim de ocultar um baixo desempenho. A crônica 

escassez de submarinistas foi observada como um dos fatores primordiais que 

contribuíram para esses baixos índices. Ademais, entre 2003 e 2008, um aumento 

significativo no custo por URD fora constatado, seja na análise quantitativa (AUD 

254,01 para AUD 272,55) da disponibilidade, principalmente, na análise qualitativa 

(AUD 259,54 para $ 429,05), o que se traduziu em uma menor eficiência no suporte 

logístico (Austrália, 2009). 

Ao mudar o enfoque para temáticas complementares à logística, porém 

relevantes para o contexto, como pessoal e sua capacitação, observa-se que, em 

 
14 “Para facilitar a gestão de ativos e a elaboração de relatórios financeiros, todos os itens de suprimento 
adquiridos, possuídos, armazenados ou reparados repetidamente pela Defesa devem ser catalogados. 
Como país associado ao Sistema de Catalogação da OTAN (NCS), a Austrália deve aderir às políticas 
e aos princípios publicados no Manual de Catalogação da OTAN (...)” (Austrália, 2009, p.15, tradução 
nossa). 
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2008, a RAN operava com apenas 63% do efetivo necessário de submarinistas. Essa 

circunstância obrigou que três submarinos entrassem simultaneamente em período 

de manutenção, não por questões técnicas, mas pela logística de pessoal, que foi 

mais um elemento que impactou adversamente os indicadores. (Austrália, 2009). 

Outro fator suplementar de destaque foi o contrato auxiliar que tinha como 

escopo a capacidade de escape e resgate de submarinos. Falhas logísticas críticas 

foram observadas na gestão desse serviço, o que revelou problemas com resiliência, 

continuidade operacional, gestão de ativos e provimento de suporte, em dissonância 

com os princípios de logística de ciclo de vida. Essa situação teve sua exposição 

máxima com a perda de um veículo de resgate controlado remotamente, em 2006, 

sendo recuperado somente em 2007. Esse incidente acarretou um prejuízo de AUD 

15,57 milhões, entre sua recuperação e nova prontificação, incluindo, nesse cômputo, 

a resolução de prévios problemas de obsolescência desse equipamento. Isso 

comprometeu a prontidão operacional e expôs a força submarina à dependência 

externa, com o necessário suporte do Reino Unido (Austrália, 2009).  

Outra implicação foi a necessidade de envio de pessoal ao exterior para 

qualificação, o que aumentou a complexidade logística do gerenciamento de recursos 

humanos. Ademais, a gestão contratual não fora eficiente, pois o contrato expirou sem 

renovação, não havendo a cobertura de seguro adequada. Além disso, foram 

efetuadas modificações técnicas sem autorização da Defesa, o que extrapolava o 

acordado, que não previa mecanismos de penalidade por falha operacional, 

desconsiderando as boas práticas de PBL (Austrália, 2009). 

Devido a toda essa conjuntura e evidentes lacunas nos princípios logísticos 

bem aplicados no TLSA, novamente, o governo australiano, por meio de seu 

Departamento de Defesa, teve que rever um dos programas mais caros e complexos 

da história militar do país, sendo o maior projeto de construção naval militar da 

Austrália até aquele momento. Esse ponto de inflexão ocorreu com a publicação do 

Relatório Coles, em 2012, dentro do contexto do “Collins Sustainment Study” (CSS) 

(Austrália, 2016; Coles; Greenfield; Fisher, 2012). 

Segundo a análise desse novo relatório, os problemas no suporte logístico da 

frota de submarinos Collins são decorrentes de cinco motivos principais. O primeiro 

seria a falta da correta compreensão dos requisitos operacionais, o que prejudica sua 

tradução em exigências contratuais eficazes. O segundo seria a ausência de uma 
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cultura orientada a desempenho, mesmo com a introdução do TLSA. Posteriormente, 

o terceiro elemento motivador foi a inexistência de uma correta definição de 

responsabilidades. O quarto fator foi a falta de um planejamento estratégico único, 

que agravou problemas de obsolescência e confiabilidade. Por último, a falta de uma 

arquitetura unificada de sistema de informações entre as diferentes gerências – 

operacional, administrativa, financeira – limitava a capacidade de análise e tomada de 

decisão estratégica assertiva no suporte logístico (Coles; Greenfield; Fisher, 2012). 

Esse estudo, segundo Coles, Greenfield e Fisher (2012), identificou que, entre 

2006 e 2011, o programa apresentava um desempenho significativamente inferior a 

outras marinhas. Dessa forma, o índice de desempenho MRD (“Material Ready Days”) 

indicava uma disponibilidade um pouco maior que a metade da média de outras 

marinhas, o tempo de manutenção planejada acima da média e números como tempo 

excedente de manutenção e tempo devido a defeitos fora do período de manutenção 

acima do dobro da média, conforme pode-se ver no gráfico 6.  

Gráfico 6 - Comparação com outras Marinhas 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Coles, Greenfield e Fisher (2012). 

Em resumo, cumpre salientar que durante esse período, o programa 

apresentava um baixo índice de disponibilidade operacional, com uma grande 

variação, o que o fez mergulhar em números indesejáveis, a partir do ano fiscal 

2005_06, conforme observado no gráfico 7. De forma complementar, os meios sofriam 

manutenções imprecisas e intempestivas, com uma alta taxa de falhas em operação, 

uma ineficiente cadeia logística e a inexistência da gestão de indicadores (Coles; 

Greenfield; Fisher, 2012). 
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Gráfico 7 - Disponibilidade Comparativa (2004_05 e 2011_12) 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Coles, Greenfield e Fisher (2012). 

Diante desse quadro, assim como por ocasião da implementação do TLSA, em 

2012, foi estabelecido o “In-Service Support Contract” (ISSC) como catalisador de 

uma cultura de desempenho, em mais uma tentativa de reverter a situação. Esse 

instrumento contratual possibilitou a formalização dos KPI e sua vinculação a 

incentivos financeiros, ao definir e equilibrar a responsabilidade entre ASC, DMO e 

RAN. Além disso, tinha como foco os entregáveis operacionais e, não somente, a 

execução técnica, por isso mesmo, era um contrato baseado em princípios de PBL 

(Coles; Greenfield; Fisher, 2012). 

Retornando às métricas e voltando o olhar para o KPI MRD, verifica-se que é 

um novo conceito de desempenho que vem a substituir o KPI URD. Esse atual 

conceito é definido considerando os dias em que o submarino esteja materialmente 

disponível, em outras palavras, funcional e tecnicamente, mas não necessariamente 

pronto para operar. Seu foco era a disponibilidade técnica e não a capacidade 

operacional. No caso do URD, a responsabilidade era compartilhada entre logística e 

setor de pessoal, enquanto para o MRD, entre logística e manutenção. Em termos de 

princípios de PBL, o KPI URD é mais difícil de controlar contratualmente, pois 

depende, entre outras variáveis, de recursos humanos da RAN – prontidão da 

tripulação qualificada; ao passo que o KPI MRD é um indicador mais utilizado, por 

depender exclusivamente da garantia do fornecedor para que o material esteja pronto. 

Em resumo, o MRD mede a eficiência logística e técnica, por outro lado, o URD 

mensura a capacidade de cumprimento da missão (Coles; Greenfield; Fisher, 2012). 

Considerando a questão de eficiência, baseada no binômio custo x 

disponibilidade, no período entre os anos fiscais 2006_07 e 2009_10, os custos do 
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programa permaneceram estáveis, com uma elevação em 2010_11, resultante da 

aquisição de sobressalentes e da aplicação de melhorias na manutenção. Não 

obstante, a razão custo por disponibilidade ($ por MRD) teve um aumento entre 

2007_08 e 2009_10 e voltou a recuperar, a partir de 2010_11. Os efeitos práticos 

desses investimentos podem tardar a se efetivarem, seja pelo longo prazo na 

aquisição de sobressalentes ou, ainda, pelo complexo gerenciamento dos 

cronogramas do período de manutenção. Isso pode ser observado no gráfico 8, a 

seguir (Coles; Greenfield; Fisher, 2012). 

Gráfico 8 - Relação entre custo de sustentabilidade e disponibilidade (MRD) 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Coles, Greenfield e Fisher (2012). 

Em continuidade, de acordo com os engenheiros Coles, Greenfield e Fisher 

(2012), por meio de uma consistente análise, foi analisado o alinhamento do programa 

Collins com programas similares de outras marinhas, utilizando como referência o 

seguinte trinômio: contratação, projeto e empresa. Todo esse estudo percorreu sete 

estágios, iniciando na apreciação do desempenho inicial, seguido pela crítica de 

hipóteses, pelo levantamento de boas práticas, identificação de lacunas, definição dos 

principais problemas, pela eficácia das iniciativas implementadas, o que resultou, no 

último estágio – 25 recomendações a serem seguidas. Em última análise, essas 

orientações possibilitaram o KPI MRD apresentar níveis aceitáveis e o programa, que 

já vinha recebendo críticas tanto da classe política quanto da sociedade, tornar-se um 

exitoso exemplo.  

Em resumo, o Relatório Coles de 2012 expôs falhas no suporte logístico, mas 

dessa vez, diferentemente de 2003, com o TLSA, foi indicado um claro caminho a ser 

seguido para uma reestruturação alicerçada em modernas práticas de logística de 

defesa, alinhadas ao modelo de PBL. A implementação do ISSC, o uso sistemático 
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de indicadores de desempenho e o redesenho da governança logística pavimentaram 

a estrada para a necessária transição. Todavia, para seu sucesso era necessário o 

comprometimento das lideranças e a consolidação das recomendações propostas 

(Coles; Greenfield; Fisher, 2012). 

Com viés de avaliação, monitoramento e controle, em 2014, foi apresentado o 

Relatório Coles II (revisão), a fim de mensurar o desempenho do gerenciamento 

logístico e o acompanhamento das recomendações orientadas, e, naquele momento, 

seu foco estava voltado para o futuro e não para o passado. Para tanto, o referenciado 

estudo analisa o recente desempenho e a projeção do que está por vir, concentrando-

se na performance do programa naquele momento, no progresso baseado no 

benchmarking junto a outras Marinhas e na sustentabilidade desse desempenho no 

longo prazo (Coles et al., 2014). 

A orientação para um suporte logístico consistente decorria da implementação 

das 25 recomendações, anteriormente, apresentadas e que o Relatório Coles II 

categorizou de acordo com o gráfico 9. A título de conhecimento, a cada orientação 

estava associada sua importância, o progresso observado, os riscos vinculados e seu 

status. Dentre todas, a única a não ser aceita se referia ao tratamento que deveria ser 

dado aos defeitos antes da conclusão dos testes de mar, considerando-os como parte 

do período de manutenção contratada, sendo elemento integrante do contrato original 

(Coles et al., 2014). 

Gráfico 9 - Progresso da Implementação das Orientações 

 
Fonte: Elaboração própria com dados de Coles et al. (2014). 

Um dos principais desafios era avaliar a evolução no período entre os dois 

relatórios, o qual estabeleceu o patamar de desempenho atual com base em dois 

principais indicadores, a disponibilidade e a confiabilidade. O primeiro tinha como 

métrica fundamental o KPI MRD, que evoluiu consistentemente, desde 2010, 
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superando as metas impostas pela RAN, em 2014, com a previsão de alcançar níveis 

de outras Marinhas três anos após, em 2017 (Coles et al., 2014). 

Considerando o requisito imposto pela RAN de ter dois submarinos plenamente 

operacionais e prontos para serem desdobrados de imediato; quatro submarinos, que 

englobam os dois anteriores, disponíveis para o Comandante da Força de 

Submarinos; estando o quarto submarino em período de manutenção curta, como 

reparos de rotina; e o quinto e sexto submarinos em períodos de manutenção 

programados extensos ou de modernização, conforme esquematizado na figura 2 

(Coles et al., 2014). 

Figura 2 - Esquema de Disponibilidade de Submarinos 

 
Fonte: Elaboração própria com dados de Coles et al. (2014). 

Com base nesse requisito, conforme Coles et al. (2014), foi estudado a 

probabilidade de atender a disponibilidade de dois, ou mesmo, três submarinos, em 

paralelo, conforme gráfico 10. Pode-se observar que houve um grande declínio nos 

patamares a partir de OUT-08, com seus mínimos em FEV-10. Entretanto, a partir 

desse ponto houve uma recuperação, tendo uma leve queda entre OUT-10 e FEV-11, 

atingindo o nível de 90% para a disponibilidade de 2 submarinos e o estágio de 60% 

para a disponibilidade de 3 submarinos. 

A melhoria no desempenho é proporcionada por três fatores. A manutenção 

planejada, observando o ciclo operacional “8+3”, sendo oito anos em operação e três 

anos em docagem ou manutenção prolongada ou modernização, que apresentou uma 

pequena melhora em 2013; a tempestividade na conclusão das manutenções; e a 

redução do tempo consumido nos URDEFs (“Urgent Defects” – falhas urgentes) P1, 

o que assinala uma diminuição do tempo perdido em virtude de falhas mais graves 

(Coles et al., 2014). 
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Gráfico 10 - Desempenho em relação ao Requisito da RAN 

 
Fonte: Elaboração própria com dados de Coles et al. (2014). 

Em consonância com Coles et al. (2014), no que tange à manutenção, à 

confiabilidade e à busca pela elevação desse indicador, o tempo médio mensal de 

reparos tem apresentado uma melhoria contínua que se deve, principalmente, a um 

gerenciamento de rotinas de manutenção mais eficiente, a uma melhor gestão dos 

itens de material, a um maior controle da SAL (“Ship Allowance List” – Lista de 

Dotação de Bordo) e à entrega tempestiva de sobressalentes de reposição. Essas 

medidas impactaram positivamente tanto os URDEFs P1, URDEFs P2 ou URDEFs 

P3, com destaque para as falhas mais prioritárias (P1) que tiveram seu tempo de 

reposição próximo a zero, conforme pode ser visto no gráfico 11.  

Gráfico 11 - Tempo médio gasto para reparar URDEFs 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Coles et al. (2014). 

Ademais, outro avanço foi a redução do custo da disponibilidade ($ / MRD) e 

isso não decorreu pela simples queda no orçamento, mas pelo aumento da 

disponibilidade dos meios. É importante buscar a disponibilidade antes de focar na 

eficiência, pois ao contrário, poder-se-ia gerar riscos operacionais e logísticos que 

afetariam seriamente a capacidade da Força (Coles et al., 2014). 
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De acordo com os engenheiros Coles et al. (2014), dentre as consequências 

dessa prematura busca pela eficiência, identifica-se o comprometimento da confiança 

operacional, pois operações deixaram de ser planejadas por temor de não poderem 

contar com os meios, consequentemente, a tomada de decisão estratégica é 

prejudicada pela incerteza logística. Além disso, outra consequência lógica é a 

redução no moral da força de trabalho, porquanto funcionários e engenheiros iriam 

operar sob pressão operacional e financeira, sem as devidas condições logísticas 

(Coles et al., 2014). 

Retornando a perspectiva para o ciclo de manutenção, a transformação do ciclo 

de vida do modelo “8+3” para “10+2” era fundamental para atender de forma mais 

eficiente a imposição da RAN em ter sempre dois submarinos plenamente 

operacionais e prontos para serem desdobrados de imediato, considerando uma frota 

de seis unidades. Isso proporciona à RAN e à BID uma maior previsibilidade para o 

planejamento de médio e longo prazo, uma redução na sobreposição de demandas e 

uma melhor coordenação na operacionalidade dos meios. Assim, essa atualização do 

ciclo de vida traz consigo implicações logísticas, tais como o realinhamento dos ciclos 

de manutenção e a necessidade de atualização de planos logísticos com os processos 

de obsolescência e com o plano de ação tecnológico (Coles et al., 2014). 

Em contraste, essa transição teve que ser muito bem planejada e o modelo 

“10+2” extremamente bem gerenciado, pois a limitação do período de manutenção e 

docagem frente a um maior período de operacionalidade, exigiu a introdução de novas 

técnicas, como cortes no casco para a extração de motores, além da necessidade de 

um “pool” de equipamentos para agilizar as trocas (Coles et al., 2014). 

No que tange a PBL, um modelo “10+2” bem estruturado viabiliza a 

implementação plena de contratos baseados em desempenho, pois define marcos 

logísticos previsíveis e mensuráveis, permite uma vinculação mais precisa dos 

indicadores de desempenhos contratuais e possibilita uma programação, por parte 

dos fornecedores, mais assertiva. Isso posto, acarretou alguns benefícios, como a 

redução do custo do MRD, decorrente da eficiência sistêmica (Coles et al., 2014). 

Portanto, a adoção do modelo “10+2” foi um ponto de inflexão no programa dos 

submarinos Collins, que o aproximou aos patamares de outras marinhas e propiciou, 

também, a elevação da maturidade contratual (Coles et al., 2014). 
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Em que pese os destacados avanços, ainda, persistiam riscos ao programa. 

Havia problemas acumulados, durante os anos, relativos à confiabilidade e 

obsolescência que afetavam a prontidão operacional. Esses riscos já estavam sendo 

gerenciados, mas a inércia inicial no seu tratamento demandaria mais tempo para 

atingir aos patamares de outras marinhas. Observa-se também a carência de pessoal 

qualificado na DMO e sua retenção. Outra ameaça era a falta de um sistema logístico 

integrado (Coles et al., 2014). 

Por fim, após superar um período de colapso logístico, o programa de 

sustentação da classe Collins encontrava-se em fase de transição rumo à excelência 

operacional. Atingir o benchmark de desempenho até o ano fiscal de 2017 era viável, 

mas dependia da continuidade e consolidação das reformas implementadas. Para 

isso, o estudo recomendou finalizar as 25 recomendações em aberto, fortalecer o 

papel do “Transformation Program Office” (TPO) na coordenação das mudanças, 

implantar uma estratégia robusta de gerenciamento de pessoal no DMO; desenvolver 

um modelo de custo integrado; e aprimorar os sistemas de informação. Além disso, 

era fundamental consolidar o instrumento ISSC em um verdadeiro contrato PBL, com 

incentivos claros, métricas de desempenho, eficiência sustentada e foco no ciclo de 

vida dos ativos (Coles et al., 2014). 

 

3.3 Submarinos Nucleares Classe Virginia (EUA) 

 

3.3.1 Fundamentação Histórica 

 

O programa da classe Virginia foi criado em virtude dos problemas e do alto 

custo observados na condução do programa Seawolf e tinha como objetivo substituir 

as classes Los Angeles e Seawolf (Schank et al., 2011b). 

Logo, o ritmo de construção da classe Seawolf, apesar de conseguir suportar 

minimamente uma base industrial, tinha como óbice a insuficiência de manter o nível 

da força submarina e uma base de conhecimentos atinente a projetos para 

submarinos nucleares (Schank et al., 2011b). 

Portanto, esse novo programa visava à construção de um submarino que fosse 

economicamente viável, destinados a operar em conflitos regionais litorâneos, 
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alinhado às novas diretrizes estratégicas e com enfoque em manutenção, 

modularidade e uma necessária adaptabilidade tecnológica durante o ciclo de vida 

(Schank et al., 2011b). 

Durante os anos entre a sua concepção inicial, em 1998, e a entrega do seu 

primeiro submarino, em 2004, o Congresso estadunidense participou ativamente das 

discussões sobre os custos de construção, supervisionando o programa, o que 

configurou uma integração transversal. A importância da governança e transparência, 

demonstradas por aquele colegiado, são fatores basilares para uma correta 

implementação da PBL. Em complemento, em virtude dos insucessos anteriores, a 

própria Marinha evitou alterar requisitos técnicos, o que proporcionou uma redução de 

riscos referentes a custos e cronograma (Schank et al., 2011b). 

Em resumo, o programa que vislumbrava a proposta de um NSSN (“New Attack 

Submarine”) deu origem à classe Virginia, irremediavelmente atrelada a custos e com 

a premência de se manter uma base tecnológica e industrial sustentável (Schank et 

al., 2011b). 

Na definição de requisitos, a Marinha ao buscar a economia de recursos e a 

preservação da maturidade tecnológica, pautou-se firmemente no aproveitamento e 

evolução de sistemas já consagrados em classes anteriores, como Seawolf, Los 

Angeles e Ohio. Além disso, em prol dos fatores de sustentabilidade e viabilidade 

operacional, ela decidiu por reduzir requisitos de desempenho, como velocidade e 

máxima profundidade e priorizar a discrição acústica (Schank et al., 2011b). 

No que tange à tecnologia, foram definidos níveis de maturidade tecnológica, 

sendo consideradas tecnologias de alto risco, aquelas que necessitavam de 

desenvolvimento síncrono ao projeto e que seriam utilizadas somente em casos 

excepcionais. Nesse sentido, foi adotada a estratégia “fly before buy15”para uma 

otimização de gerenciamento de riscos. Nesse contexto, as tecnologias somente 

seriam implementadas após serem consistentemente testadas (Schank et al., 2011b). 

Em relação à estratégia de aquisição, com base nas lições aprendidas, foi 

definido que um único estaleiro iria projetar e construir, especialmente, para evitar 

atrasos, indefinição de responsabilidades e conflitos. Com isso, essa nova abordagem 

 
15 " A política de "voar antes de comprar" do DoD, geralmente, refere-se à construção e ao teste de um 
sistema para garantir que ele atenderá aos requisitos de desempenho antes de assumir grandes 
compromissos de financiamento. (EUA, 1993, p.1, tradução nossa). 
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previa a integração total entre projeto e construção e homogeneizava conhecimentos, 

com um projeto focado em custos, padronização e modularidade, estando inserido em 

um ambiente cooperativo e facilitador (Schank et al., 2011b). 

De acordo com essa concepção, a EBC seria a única responsável por projetar 

e construir. Contudo, para atender às recomendações do Congresso, que se opunha 

a essa linha de raciocínio em virtude do grande risco atribuído a um único ente, foi 

definido um modelo de colaboração que previa a formação de uma equipe com dois 

estaleiros: EBC e NewPort News (NPN). Essa estratégia tinha como premissas, entre 

outras, que a EBC seria o agente principal de projetos e construtor líder, que o lucro 

seria dividido igualmente e que cada estaleiro produziria os mesmos módulos exceto 

aquele do reator. Essa condução permitia que rivalidades fossem dissipadas, com o 

adendo de ganhos de produtividade, padronização e compartilhamento de boas 

práticas (Schank et al., 2011b). 

Em dezembro de 1996, os primeiros quatro navios da classe foram firmados 

por meio de um contrato do tipo CPIF. Um plano para elevação da produtividade foi 

estabelecido com base em incentivos adicionais, caso os estaleiros atingissem metas 

de produtividade concernentes à curva de aprendizado, que tinha como referência o 

indicador de homem-hora projetado para o quinto navio. Outra medida para reduzir 

riscos foi a aquisição de equipamentos críticos pelo Governo ou por contratadas 

específicas, conciliando os modelos “Government-furnished equipment16” (GFE) e 

“Contractor-furnished equipment17” (CFE) (Schank et al., 2011b). 

Não obstante, a Marinha concluiu que medidas adicionais deveriam ser 

adotadas para atingir objetivo orçamentário traçado. Dentre essas iniciativas, 

destacam-se o fortalecimento do processo de desenvolvimento e aprovação das 

especificações, a identificação dos componentes críticos e a busca da devida 

maturidade do projeto, antes de iniciar a construção. Em paralelo com a preocupação 

da Marinha, a EBC, fundamentada em boas práticas, estruturou uma abordagem de 

melhoria de processos denominada “Integrated Product and Process Development18” 

(IPPD) que favoreceu a diminuição de retrabalho, uma menor quantidade de 

alterações no projeto e uma racionalização na aplicação de sobressalentes. Em 

 
16 Equipamento adquirido pelo Governo (tradução nossa). 
17 Equipamento adquirido pelo Contratado (tradução nossa). 
18 Processo de Desenvolvimento Integrado de Produtos e Processos (tradução nossa). 
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adendo, um dos princípios fundamentais do IPPD era o trabalho em equipe 

multidisciplinar por meio de “Integrated Product Teams” (IPTs). (Schank et al., 2011b). 

O IPPD, diferentemente dos processos conduzidos nos programas anteriores, 

era síncrono e contínuo por natureza, pois as tarefas das fases tradicionais do projeto 

eram executadas conjuntamente, com a participação não somente dos estaleiros, 

mas, também, da Marinha. Ele exigiu que tanto o Governo como os estaleiros 

alterassem seus processos, além de ser baseado em métricas, o que coaduna com 

os princípios da PBL. A Marinha posicionou gestores experientes, com forte 

conhecimento técnico e foco na questão financeira (Schank et al., 2011b). 

Conforme os engenheiros Schank et al. (2011a), o IPPD homogeneizou 

conhecimentos e conseguiu que as informações fluíssem sem perdas da área de 

projetos para o setor de construção, chegando aos fornecedores, tendo a 

racionalização de custos, um dos principais objetivos a serem conquistados. Essa 

integração abarcava desde engenheiros até às empresas, passando por grupos 

logísticos, que formavam equipes por área (“Major Area Team” - MAT) e por 

integração de sistemas (“System Integration Team” - SIT). 

Na linha dessas mudanças, o submarino Virginia foi construído com eficiência 

próxima aquela projetada para o terceiro navio e nele foi aplicado um quinto do número 

de peças exclusivas utilizadas na classe Seawolf (Schank et al., 2011b). 

Outra importante decisão foi a aproximação com os fornecedores. O programa 

tinha um conjunto de mais de 2.600 empresas espalhadas por 46 estados 

estadunidenses. Assim, elas eram inseridas no contexto e se tornavam partes 

componentes do processo de melhoria do programa (Schank et al., 2011b). 

O aperfeiçoamento do processo de construção modular foi um diferencial no 

programa, considerando que, a partir de então, os módulos eram construídos e 

testados fora do casco antes da integração. O próprio número de módulos foi reduzido 

de dez para quatro, o que demandou mais tempo para seu planejamento, mas 

reduzindo o prazo total de construção e custos fixos. O fato é que houve 80% a menos 

de erros de projeto e 81% do navio estava concluído antes do fechamento do casco, 

superando os 57% do Seawolf e os 33% do Los Angeles (Schank et al., 2011b). 

Desde a concepção do Seawolf, o controle da métrica que media o percentual 

de conclusão do projeto antes do início da efetiva construção se tornou essencial para 
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a Marinha e para os estaleiros. O supracitado paralelismo na construção e a 

implementação do IPPD deu uma vantagem de 2,5 anos ao atual programa se 

comparado com o programa do submarino Seawolf (Schank et al., 2011b). 

Tendo isso em conta, para se contrapor a críticas direcionadas a programas 

anteriores, os coordenadores do projeto da classe em questão fizeram com que a 

equipe incorporasse um EVMS (“Earned Value Management System19”), que 

gerenciava indicadores de desempenho de custos e cronograma, CPI (“Cost 

Performance Index”) e SPI (“Schedule Peformance Index”). Esse sistema possibilitou 

a constatação antecipada de desvios de custos e de alterações no cronograma 

programado, possibilitando a atuação proativa e tempestiva em decorrência de 

problemas que poderiam se tornar críticos (Schank et al., 2011b). 

É manifesto que as métricas da fase de projeto eram diferentes dos 

instrumentos de mensuração da fase de construção. Nessa última fase, o grande 

elemento a se controlar eram os recursos materiais. Por isso, um primeiro parâmetro 

de controle seria o material planejado versus solicitado. O indicador de 

acompanhamento era fundamentado no binômio material versus tempo e provia um 

consistente critério de avaliação da atividade de construção. Essas medições das 

atividades construtivas desciam até o nível de sistema (Schank et al., 2011b).  

De acordo com Schank et al. (2011a), finalmente, em 2004, o primeiro 

submarino da classe foi entregue, com apenas quatro meses de atraso, o que foi um 

grande feito. Isso porque o primeiro da classe Seawolf foi entregue com um atraso de 

25 meses e para o primeiro da classe Ohio houve um atraso de 19 meses. Apesar de 

todas essas conquistas, o GAO (“Government Accountability Office20”), em suas 

auditorias, identificou que muitos custos foram subestimados na fase de 

planejamento. Foram indicados como vetores do crescimento desses custos, até 

2005:  

• horas de trabalho, contribuindo com 40% do excedente dos custos; 

• materiais, contribuindo com 43% do excedente dos custos; 

 
19 Sistema de Gestão de Valor Agregado (tradução nossa). 
20 O GAO fornece ao Congresso, aos chefes de agências executivas e ao público informações 
oportunas, baseadas em fatos e imparciais, que podem ser usadas para melhorar o governo e 
economizar bilhões de dólares aos contribuintes (EUA, 2025d, tradução nossa). 
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• equipamentos (sonares, propulsão e sistema de armas) fornecidos pela 

Marinha, contribuindo com 14% do excedente dos custos; e 

• despesas gerais (benefícios aos funcionários, suporte aos estaleiros), 

contribuindo com 3% do excedente dos custos. 

O GAO, também, identificou falha em sistemas críticos, como o de propulsão e 

de guerra eletrônica e constatou que muitos deles tiveram sua capacidade técnica 

reduzidas por pressões orçamentárias (Schank et al., 2011b). 

Resumindo, em termos financeiros globais, o primeiro casco foi orçado em US$ 

2,8 bilhões, partindo de uma estimativa inicial de US$ 1,8 bilhão. Os custos 

excedentes, mencionados acima, podem ter origem, entre outros fatores, na falta de 

economia em escala, pois cada estaleiro produzia metade de um navio (Schank et al., 

2011b). 

Como um incentivo aos estaleiros a reduzirem os gastos, foi criado o plano “2 

for 4 in 12”, o qual definia que se houvesse uma redução para o custo total de US$ 4 

milhões por dois submarinos, eles poderiam construir dois navios por ano, até 2012. 

Essas economias foram alcançadas com o aumento do volume de produção, com os 

estaleiros reduzindo cerca de 100 mil homens-hora na fase de construção, com a 

simplificação de materiais e com a introdução de mais automação (Schank et al., 

2011b). 

No que se refere ao ciclo de vida, os submarinos classe Virginia foram 

projetados para maximizar a disponibilidade operacional nos quatro primeiros anos, 

pós-lançamento. Após a entrega, a EBC passou a desempenhar o papel de estaleiro 

de planejamento de suporte logístico, com a responsabilidade de garantir a 

sustentabilidade dos meios dessa classe. Tinha, ainda, como objetivos: reduzir o custo 

total de posse, apresentar respostas rápidas a intercorrências e prestar suporte 

técnico, considerando alterações no projeto, que incluem desde a manutenção de 

configuração até os planejamentos de revisões (Schank et al., 2011b). 

No entanto, iniciativas para a redução de custos e simplificação logística, 

principalmente, no que se refere a sistemas, continuavam a coexistir dentro do próprio 

programa em uma concepção de desenvolvimento em espiral, conforme será 

abordado no próximo item (Boudreau, 2006; Gansler; Lucyshyn, 2006). 
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3.3.2 Inovação Logística baseada em desempenho aplicada a Sistemas  

 

Na década de 1990, dada a perda de superioridade acústica dos submarinos 

estadunidenses, se comparados a submarinos mais silenciosos de outros países, 

aliada a um contexto de restrição orçamentária; a Marinha, por meio do NAVSEA 

(“Naval Sea Systems Command”), optou por uma abordagem revolucionária com base 

em COTS (“Commercial off the Shelf21”) e na arquitetura aberta em detrimento do 

desenvolvimento completo de um sonar. Essa linha de ação viabilizou uma economia 

de, aproximadamente, US$ 10 milhões por cada conjunto instalado nos navios e a 

substituição de inúmeros sistemas por somente um, conhecido por A-RCI (“Acoustic 

Rapid COTS Insertion”). Posteriormente, com o consequente processo evolutivo, esse 

único e, a princípio, simples sistema sonar ganhou complexidade, incorporando o 

sistema de navegação, de combate e de monitoramento do navio (Boudreau, 2006; 

Kerr; Miller, 2004).  

A utilização do A-RCI possibilitou vantagens como uma maior facilidade de 

atualização técnica, pois permitiu rápidas e programadas instalações de novos 

softwares e hardwares e uma redução dos custos de suporte técnico e operacional 

(Boudreau, 2006). 

O programa A-RCI enfrentou diversos desafios e conseguiu soluções para 

suplantá-los, mas, ainda, faltava a implementação de uma reengenharia de suporte 

logístico para concretizar uma necessária sustentabilidade. Com base nessa carência, 

a Marinha se aliou a uma empresa contratada para desenvolver um inovador conceito 

de logística fundamentado no desempenho (Gansler; Lucyshyn, 2006). 

Em setembro de 2004, foi assinado o contrato baseado em desempenho do 

tipo “Cost-Plus-Fixed-Fee - CPFF22” com a empresa Lockheed Martin’s Maritime 

Systems & Sensors para suportar logisticamente o A-RCI. Esse acordo cobria toda a 

gestão da cadeia logística, incluindo processamento e gerenciamento de pedidos de 

 
21 O uso de itens comerciais prontos para uso (COTS) proporciona os seguintes benefícios: a redução 
do tempo de desenvolvimento, a inserção mais rápida de novas tecnologias e a redução dos custos do 
ciclo de vida, aproveitando a base industrial mais prontamente disponível e atualizada (DAU, 2019, 
tradução nossa). 
22 “Um contrato de custo mais taxa fixa é um acordo de reembolso de custo que prevê o pagamento ao 
contratante de uma taxa negociada que é fixada no início do contrato. A taxa fixa não varia com o custo 
real, mas pode ser ajustada como resultado de mudanças no trabalho a ser realizado sob o contrato. 
Esse tipo de instrumento jurídico permite a contratação de esforços que, de outra forma, poderiam 
apresentar um risco muito grande para os contratados (...)” (EUA, 2025c, tradução nossa). 



76 

 

 

material, suprimentos e transporte, estoque e inventário e, por último, reparo de 

equipamentos (Gansler; Lucyshyn, 2006). 

A utilização da contratação, por meio do tipo CPFF, proporciona flexibilidade 

tecnológica e vantagens econômicas. Considerando que os preços de hardware, de 

uma maneira geral, caem com o tempo, tendo em vista sua evolução, um contrato de 

preço fixo poderia ser mais custoso. A estrutura desse acordo possibilita se ajustar a 

rápidas mudanças, incentiva a redução de custos e recompensa o contratado pela 

manutenção dos patamares de orçamentários definidos, o que viabiliza sua 

continuidade nos projetos da Marinha (Gansler; Lucyshyn, 2006). 

Esse contrato estabelecia métricas de desempenhos claras e específicas. A 

primeira delas seria que a disponibilidade de material deveria estar no patamar mínimo 

de 85%. Outra métrica definida foi o tempo médio de espera para o fornecimento do 

material, sendo dois dias para demandas CONUS (“Continental US” – território 

continental dos EUA) e três dias para demandas OCONUS (“Outside Continental US” 

– fora do território continental) (Wier, 2006 apud Gansler; Lucyshyn, 2006). 

De acordo Gansler e Lucyshyn (2006), ao considerar o primeiro parâmetro de 

controle citado, observa-se que o gráfico 12 demonstra a disponibilidade de material 

acordada e a meta do cliente no patamar de 90%, para o período de setembro de 

2004 a abril de 2005. Faz-se importante registrar que a disponibilidade do material 

respeitou o índice contratado junto à empresa de 85%. 

Gráfico 12 - Índice de Disponibilidade do Material (SET2004 a ABR2005) 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Gansler e Lucyshyn (2006). 
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No que se refere ao segundo KPI, segundo Gansler e Lucyshyn (2006), o qual 

contempla o mesmo período citado acima, o gráfico 13 apresenta o tempo médio de 

espera para o fornecimento do material, nas regiões CONUS e OCONUS. 

Gráfico 13 - Índice de Tempo Médio de Fornecimento (SET2004 a ABR2005) 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Gansler e Lucyshyn (2006). 

É importante ressaltar que o tempo de entrega foi respeitado, tanto para 

CONUS quanto para OCONUS, com uma única exceção para demandas dentro 

território continental dos EUA, no mês de DEZ-04, quando o índice assinalado foi de 

2,3 dias (Gansler; Lucyshyn, 2006). 

O referido programa, dado seu contrato, gerenciava todo o ciclo de requisição 

de sobressalentes, o qual considerava desde a identificação até a entrega do referido 

item na esquadra ou em uma localidade no exterior. Ele centralizava o 

armazenamento e o reparo, com um monitoramento permanente pelo gerente, que 

por meio de análises e feedback procurava sempre melhorar o processo e reorientar 

posições, e tinha, ainda, como um grande diferencial possuir um laboratório para 

realização de testes (Gansler; Lucyshyn, 2006). 

Com intuito de otimizar o controle de inventário, foi desenvolvida no programa 

uma perspectiva inovadora para minimizar o estoque, o que evitou a imobilização de 

recursos financeiros. Não obstante, esse esquema privilegiou o reparo em detrimento 

da obtenção de sobressalentes, optando-se pelo emprego temporário de 

componentes provenientes de intermediários ou da própria indústria. O modus 

operandi era fundamentado na redução do imobilizado, na qual os sistemas 

descontinuados eram reaproveitados para suportar versões em uso, reduzindo a 

demanda por novos itens. Após o reparo das peças defeituosas, essas retornavam ao 
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sistema para substituir aquelas que foram previamente emprestadas. Por outro lado, 

essa linha de ação, que foi pautada em uma consistente parceria entre a empresa 

contratada e o setor fabril, assinala que quando for consolidado um histórico de falhas, 

pode-se definir um estoque mínimo, o que mitiga os custos e economiza tempo (Wier, 

2006 apud Gansler; Lucyshyn, 2006). 

A empresa Lockheed Martin’s desenvolveu um portal disponibilizado na rede 

mundial de computadores para acompanhamento em tempo real de todo o processo 

de abastecimento, em que as partes envolvidas (logística, engenharia de sistemas, 

fornecedores e outras) teriam seus perfis de acesso. Em complemento, o portal 

também registrava o empréstimo dos sobressalentes pelos fornecedores e setor fabril, 

o que proporcionava o controle positivo e garantia a transparência para a necessária 

devolução das peças (Wier, 2006 apud Gansler; Lucyshyn, 2006). 

As principais razões para o sucesso do programa foram a flexibilidade entre as 

partes, a adaptação às necessidades específicas e uma profícua aproximação da 

contratada com o setor fabril ou com outras empresas. Esse programa conseguiu 

alcançar com êxito um período de 90 dias de MFOP (“Maintenance Free Operation” – 

Operação Livre de Manutenção), com um nível de confiança de 95% ou mais, por 

meio da utilização de sobressalentes baseados em COTS, para quatro submarinos. 

 Por fim, essa iniciativa que, também, objetivava MFOP, introduziu 

funcionalidades complementares por meio de suporte à distância, como análises 

estatísticas, monitoramento de parâmetros com recomendações automatizadas e 

possibilitando o acesso a manuais técnicos digitais. Com isso, proporcionava ações 

de manutenção à distância, o que otimizava a disponibilidade operacional e mitigava  

o esforço logístico (Gansler; Lucyshyn, 2006). 

 

3.4 Considerações Parciais 

 

A análise dos estudos de caso envolvendo submarinos das classes Seawolf, 

Collins e Virginia evidencia uma diversidade de estratégias logísticas adotadas em 

contextos distintos, mas com um ponto comum, que é a adoção progressiva de 

modelos logísticos baseados em desempenho, como resposta a limitações 

operacionais, orçamentárias ou gerenciais. Em cada situação, observou-se uma 
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combinação peculiar de fatores que condicionaram a efetividade da aplicação do 

modelo PBL, os quais incluem o desenho contratual, a definição e monitoramento de 

métricas de desempenho, o nível de maturidade da relação entre as partes e a 

capacidade de gestão da CS. 

No caso da classe estadunidense Seawolf, a implementação de contratos com 

características PBL representou uma resposta à elevada incidência de canibalizações 

e à limitada disponibilidade de sobressalentes, com foco na racionalização de 

recursos e na melhoria de indicadores. A experiência demonstrou ganhos 

operacionais e financeiros, ainda que os primeiros acordos contratuais carecessem 

de mecanismos explícitos de incentivo e penalização. 

A experiência australiana com a classe Collins, por sua vez, revelou 

inicialmente uma série de desalinhos organizacionais que comprometeram a 

sustentabilidade operacional dos meios. A mudança de desempenho ocorreu a partir 

da adoção de medidas estruturantes baseadas nos princípios da PBL, com foco na 

definição de responsabilidades, alinhamento de interesses, reestruturação contratual 

e introdução de metas claras de disponibilidade. O caso é emblemático não apenas 

pelo sucesso posterior, mas por retratar a importância da governança, da articulação 

institucional e do comprometimento das instâncias políticas para a eficácia de modelos 

baseados em desempenho. 

Considerando o caso da classe estadunidense Virginia, observou-se uma 

profícua integração entre inovação tecnológica e estratégia logística. A adoção do 

sistema A-RCI, associado à arquitetura aberta e ao uso de componentes COTS, aliada 

ao conceito de Operação Livre de Manutenção (MFOP), permitiu avanços 

significativos na autonomia dos sistemas, na digitalização do suporte e na capacidade 

de monitoramento do processo. Essa experiência reforça a capacidade da PBL em 

fomentar soluções técnicas inovadoras, desde que respaldada por contratações bem 

estruturadas e por mecanismos eficazes de acompanhamento de desempenho. 

Em uma análise comparativa, do ponto de vista contratual, a aplicação da PBL 

nas marinhas dos EUA e Austrália apresenta diferenças significativas em termos de 

estrutura, escopo e mecanismos de incentivo. No caso estadunidense, a manutenção 

de submarinos como os da classe Seawolf e Virginia é estruturada por meio de 

contratos fragmentados, sob responsabilidade de diferentes entidades como o 

NAVSEA e a DLA. Esses acordos são caracterizados por cláusulas técnicas 
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padronizadas, forte dependência de métricas de desempenho logístico, por assim 

dizer, disponibilidade e tempo de reparo, e pelo uso de acordos contratuais do tipo 

CPIF para a construção dos meios e do tipo CPFF para o desenvolvimento de 

sistemas.  

Em contraste, a experiência australiana com a classe Collins passou por um 

redesenho contratual significativo após o “Collins Sustainment Study”, culminando na 

adoção de um modelo integrado, o ISSC. Esse novo arranjo consolidou as 

responsabilidades de manutenção sob uma contratada principal (ASC), 

estabelecendo um único contrato de longo prazo com cláusulas orientadas a 

resultados. O modelo enfatiza a responsabilização única, a redução de sobreposições 

institucionais e o alinhamento de incentivos por meio de metas técnicas e operacionais 

claras, auditáveis, coerentes e negociadas em ciclos de planejamento conjunto com a 

RAN. Atendo-se aos instrumentos contratuais, foi observada uma evolução da 

contratação do tipo PBFP – um modelo mais rígido, para o tipo CPIF – um modelo 

mais flexível, que previa incentivos. 

Portanto, enquanto o modelo americano privilegia a especialização contratual 

e o controle por métricas distribuídas entre múltiplos atores, o modelo australiano 

evoluiu para uma abordagem unificada, com foco na governança colaborativa e no 

desempenho operacional consolidado. Essa distinção tem implicações diretas na 

eficácia da gestão logística, nos custos totais do ciclo de vida e na responsabilização 

contratual. 

Em síntese, os três casos analisados demonstram que a aplicação bem-

sucedida da PBL requer mais do que a adoção de cláusulas contratuais específicas. 

Ela exige uma compreensão e cooperação sistêmica das necessidades logísticas, 

uma necessária definição coerente de métricas de desempenho, a existência de 

mecanismos de incentivo balanceados e adequados com o escopo de contrato e um 

ambiente de confiança mútua entre contratante e contratado.  

Esses elementos se mostrarão fundamentais para avaliar a viabilidade de 

aplicação da PBL no contexto nacional, especialmente no que tange ao Programa de 

Submarinos da MB, tema do próximo capítulo. 
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4 O PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE SUBMARINOS (PROSUB) 

Amateurs talk strategy. professionals talk logistics. 
 (General Omar N. Bradley, década de 1950). 

 
No presente capítulo tem-se por objetivo analisar criticamente os elementos 

associados à função logística manutenção no âmbito do PROSUB e seu histórico, à 

luz da PBL. A abordagem parte do exame de fontes primárias, incluindo entrevistas 

com autoridades gestoras da área técnica, operacional e logística da MB, dados de 

abastecimento e documentação. O objetivo é identificar dificuldades, potencialidades 

e pontos de inflexão na estrutura atual. O estudo se concentra na CS, nos sistemas 

de apoio logístico, na governança contratual, nos fluxos de manutenção e na 

capacitação de pessoal, avaliando o grau de aderência ou afastamento das práticas 

atuais em relação aos referenciais de logística baseada em desempenho. A análise 

parte do pressuposto de que a efetividade logística de meios navais complexos exige 

mais do que disponibilidade física de materiais, ela demanda integração de dados, 

controle de indicadores e métricas, contratos orientados a resultados e uma cultura 

institucional voltada à responsabilização por desempenho. 

 

  4.1 Fundamentação Histórica 

 

A autorização para o programa de construção de submarinos com propulsão 

nuclear foi a consolidação de um esforço prolongado, que se estendeu por mais de 

três décadas. Ao longo desse tempo, foram enfrentados diversos desafios e as 

alternativas propostas percorreram diferentes fases do desenvolvimento institucional 

e político do Brasil, cada uma com suas características marcadamente distintas. Em 

decorrência disso, culmina-se no que se conhece, hoje, como PROSUB (Programa 

de Desenvolvimento de Submarinos). Ele é um programa estratégico da MB, que vem 

sendo desenvolvido conjuntamente com o PNM (Programa Nuclear da Marinha), que 

fora criado na década de 70 e buscava o domínio do ciclo do combustível nuclear 

(Brasil, 2013; Brick; Fonseca Junior, 2018). 

Alguns fatores contribuíram para a concretização desse ideal. Destaca-se, 

entre eles, a descoberta, nas bacias de Santos e de Campos, de uma grande reserva 

de petróleo e gás de alto valor comercial, na camada do pré-sal, na Plataforma 
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Continental Brasileira, em 2007. Essa conquista conduziu ao centro das discussões 

políticas e econômicas do país, a exploração das Águas Jurisdicionais Brasileiras 

(AJB), assim como sua proteção diante de possíveis ameaças externas. Nesse 

sentido, o debate sobre a construção de um submarino de propulsão nuclear 

recrudesceu, tendo em vista suas capacidades estratégicas e dissuasórias (Andrade 

et al, 2018). 

Em uma primeira análise, em relação à ToT, os alemães da empresa 

ThyssenKrupp, que tinham projetados a classe Tupi para a MB, foram descartados 

por não dominarem a tecnologia nuclear. Após isso, em consequência de intensas 

negociações entre Brasil e França, em dezembro de 2008, acordos foram realizados 

desde a esfera militar até o nível presidencial e os países ratificaram uma parceria 

estratégica (Andrade et al, 2018). 

O PROSUB consiste em um extenso programa que contempla a ToT, um 

ousado programa de nacionalização, a capacitação de pessoal e a consolidação de 

uma infraestrutura necessária. Nesse ponto, faz-se necessário destacar que o 

programa previa três grandes empreendimentos: a criação de plantas industriais e 

uma base para abrigar os meios; a construção de quatro submarinos convencionais, 

a título de preparo e qualificação para a consolidação do domínio de uma nova 

tecnologia; e a construção do objeto precípuo – o submarino nuclear (FGV Projetos, 

2014; Andrade et al, 2018). 

Estando estreitamente relacionados, o PROSUB e o PNM são programas 

subordinados à Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da 

Marinha (DGDNTM). O PROSUB é conduzido pela Coordenadoria-Geral do Programa 

de Desenvolvimento de Submarino com Propulsão Nuclear (COGESN). Essa 

coordena todas as atividades relacionadas ao programa, gerencia os contratos com 

as empresas envolvidas, sendo responsável pela adequada gestão dos recursos 

alocados ao PROSUB (Barroso, 2016; Andrade et al, 2018). 

O PROSUB foi estruturado por meio de uma parceria entre o setor público e o 

setor privado, realizada por meio de um contrato principal e sete contratos auxiliares. 

A gestão desse programa é administrada pelo governo brasileiro e ele congrega a 

participação de organizações de capital nacional e de outros países (Barroso, 2016). 
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É importante ressaltar que a autoridade de projetos para os submarinos 

convencionais é a DCNS (“Direction des Constructions Navales Services”), 

renomeada, em 2007, para Naval Group. Ela possui como parceira nessa empreitada 

a empresa brasileira Construtora Norberto Odebrecht S.A. (CNO). No caso do 

submarino nuclear, a autoridade de projeto é a MB. Em adendo, a NG é uma empresa 

francesa sendo a principal contratada pelo programa (Brasil, 2013; Barroso, 2016). 

Da parceria comercial entre NG e CNO surgiram duas novas corporações: a 

Itaguaí Construções Navais S.A. (ICN23), encarregada pela construção dos 

submarinos e o Consórcio Baía de Sepetiba (CBS), responsável pela integração das 

empresas envolvidas e apoio à COGESN. Complementarmente, faz-se relevante 

sublinhar a Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. (NUCLEP), uma empresa 

estratégica, criada em 1975, para atender ao Programa Nuclear Brasileiro (PNB). 

Ela desempenha importantes atividades industriais e de mecânicas pesadas dentro 

do programa, construindo os cascos resistentes para os submarinos (Andrade et al, 

2018; Seixas; Da Silva; 2024). 

Destaca-se abaixo, de acordo com o periódico Techno News (2012), os sete 

contratos comerciais que compõe o PROSUB: 

• Contrato 1 - entre a NG e ICN, tendo como objeto a construção de quatro 

submarinos convencionais (S-BR), sendo dividido em pacotes de 

materiais e construção; 

• Contrato 2 - entre a NG e ICN, tendo como objeto a construção de 

Submarino Nuclear Convencionalmente Armado (SNCA), sendo dividido 

em pacotes de materiais e serviços para desenvolvimento e construção; 

• Contrato 3 - assinado com a DCNS que trata da aquisição de torpedos 

e despistadores; 

• Contrato 4 - assinado com a CNO, tem como objeto a confecção do 

projeto e a construção do estaleiro, da base de submarinos e, ao final, 

Unidade de Estruturas Metálicas (UFEM); 

 
24 A MB possui uma ação especial da ICN, denominada de “golden share”, que lhe confere poder de 
veto em decisões e negociações (Andrade et al, 2018, p. 32) 
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• Contrato 5 - assinado com o CBS, tem como objeto a administração do 

planejamento e coordenação do objeto principal – projeto e construção 

do SNCA; 

• Contrato 6 - assinado com a NG, tem como objeto a ToT de projeto e 

construção; e 

• Contrato 8 - assinado com a NG, que trata dos acordos de compensação 

comercial, industrial e tecnológica (offset24). 

Outro fator relevante, que deve ser mencionado, é a ToT. A parceria estratégica 

possibilitou a viabilização da transferência de tecnologias sensíveis, especialmente 

aquelas não acessadas pelo Brasil no passado, além da possível geração de impactos 

relevantes na BID e no desenvolvimento regional em Itaguaí-RJ, onde se concentram 

as instalações industriais do projeto (Brasil, 2013; Techno News, 2015). 

Esse processo de transferência, fundamental para as pretensões do programa, 

foi estruturado em três etapas principais. A primeira seria os cursos de capacitação 

teórica, com treinamento técnico de engenheiros e militares em solo francês e 

brasileiro; a segunda consistia no treinamento prático (“On-the-Job Training25” - OJT), 

com participação direta na construção e nos projetos dos submarinos; e, por último, 

uma assistência técnica contínua, com suporte especializado da NG, ao longo das 

fases do programa (Brasil, 2013; Techno News, 2015). 

Além da capacitação no exterior, uma fase complementar referente ao OJT 

contemplava a realização, em solo nacional, da construção da seção de qualificação 

do submarino convencional e da assistência técnica para a construção das demais 

seções do casco resistente. Em paralelo, treinamento de engenheiros da MB foi 

conduzido com intuito de capacitá-los em projetos de detalhamento de submarinos, 

conferindo-os a capacidade de projetar, de forma independente, elementos críticos da 

 
24 Compensação (offset): prática compensatória acordada entre as partes, como condição para a 
importação de bens e serviços ou tecnologia, com a intenção de gerar benefícios de natureza 
tecnológica, industrial ou comercial (Brasil, 2023). 
25 Durante a Segunda Guerra Mundial, a necessidade de utilização de um treinamento rápido e eficiente 
levou ao desenvolvimento de um método sistemático de treinamento “on-the-job” chamado de JIT (“Job 
Instruction Training”) dentro do programa TWI (“Training Within Industry”), tendo sido aplicado 
largamente na indústria no mundo todo e conhecido como “On-the-Job-Training” (Vianna; da Rocha, 
2005, p. 3). 
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estrutura. Esse conhecimento era essencial no projeto de desenvolvimento do SNCA 

(Techno News, 2015). 

A qualificação focada nos sistemas mais sensíveis também foi contemplada. 

Portanto, para os sistemas de combate e sonar, houve a qualificação de engenheiros 

da MB e da Fundação Atech, com enfoque na nacionalização de gabinetes e na 

capacidade de realizar manutenção evolutiva e adaptativa dos sistemas embarcados. 

Essa iniciativa está alinhada aos princípios da PBL que priorizam o desempenho 

sustentado do sistema ao longo de seu ciclo de vida (Techno News, 2015). 

Sob o prisma logístico com enfoque em PBL, o PROSUB incorpora elementos 

críticos de sustentabilidade operacional, como o ALI, que prevê, desde o início, o 

planejamento da manutenção, suprimentos, peças de reposição e capacitação técnica 

ao longo do ciclo de vida dos submarinos (Techno News, 2015). 

Conforme Brasil (2013), no que tange à nacionalização, que seria um outro 

importante eixo do programa, o PROSUB se utilizou de cláusulas de offset para 

promover a nacionalização da produção, inclusive com licenciamento de tecnologias 

e instalação de subsidiárias industriais no Brasil.  

Apesar disso, havia correções a serem efetuadas, um fato normal devido à 

complexidade do PROSUB. De acordo com o Programa de Nacionalização da 

Produção (PNP), em 2012, dezesseis das vinte empresas selecionadas eram 

indústrias europeias que abriram subsidiárias em solo brasileiro para a fabricação de 

componentes para submarinos. Entre elas, apenas Atech, Zollem e Weg não seriam 

subsidiárias de fornecedores europeus da NG (Brasil, 2013).  

Por conseguinte, conforme Brasil (2013), o Tribunal de Contas da União 

(TCU)26 aduziu, no que se refere à nacionalização, a identificação de um risco à 

autonomia tecnológica nacional, devido a uma grande presença de empresas 

estrangeiras. 

De forma análoga, perscrutando o processo de ToT, outra inferência daquele 

Tribunal se refere à governança, pois fora observada uma inversão de 

 
26 O TCU é o órgão de controle externo do governo federal e auxilia o Congresso Nacional na missão 

de acompanhar a execução orçamentária e financeira do país e contribuir com o aperfeiçoamento da 

Administração Pública em benefício da sociedade (Brasil, 2025f). 
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responsabilidades, conforme a estrutura contratual definida. Isso porque a NG 

dependia da MB e de seus parceiros comerciais brasileiros para absorverem o 

conhecimento tecnológico, transferindo-os parte do ônus do acordo contratual. Esse 

intricado relacionamento comercial, formalizado por meio de contratos, expõe a 

complexidade desses arranjos, exigindo, assim, mecanismos de controle mais 

efetivos para garantir a ToT e sua justa contraprestação (Brasil, 2013). 

Em resumo, o TCU apontou deficiências no prévio planejamento dos processos 

de ToT, como a falta de mapeamento dos níveis tecnológicos pretendidos e da 

capacidade de absorção tecnológica nacional, o que comprometeria a efetividade e a 

mensuração dos resultados obtidos. (Brasil, 2013, 2016). 

Em decorrência dessas recomendações, “correções de rumo” importantes se 

fizeram necessárias, tais orientações foram emanadas pelo TCU, tanto para o nível 

setorial (Ministério da Defesa - MD), quanto para o nível subsetorial (MB) (Brasil, 

2013). 

Em relação ao MD, foi orientado a esse ministério, em linhas gerais, que 

promovesse a integração entre as forças armadas, os fornecedores de offset, o setor 

industrial privado e o setor de PD&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação), de 

modo a evitar duplicação de esforços. Foi, ainda, recomendado que acompanhe os 

projetos de investimentos relacionados à aquisição ou desenvolvimento de materiais 

de emprego militar de forma integrada. Como resposta, o MD informou que havia sido 

concebido um processo de gestão estratégica, compreendendo a elaboração, 

execução, medição de desempenho e revisão, consolidando-se em um Sistema de 

Planejamento Estratégico de Defesa (SISPED) (Brasil, 2016). 

No que concerne ao nível subsetorial, a MB foi instada, entre outras demandas, 

a estabelecer indicadores para avaliar os benefícios da ToT no âmbito do PROSUB; 

a adotar medidas para reter os profissionais qualificados envolvidos nesse processo; 

e a promover a efetiva integração entre o PROSUB e o PNM, tendo em vista sua 

complementariedade. Tais orientações eram totalmente alinhadas com os princípios 

da PBL (Brasil, 2016). 

Relativamente ao primeiro questionamento, medidas concretas foram adotadas 

pela MB, implementando um sistema de indicadores validado e aperfeiçoado. 
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Exemplifica-se como o KPI de preparação para recebimento da ToT, abarcando todos 

os seus componentes, conforme apresentado na Tabela 2. 

Tabela 2 - Indicador de ToT apresentado pela MB  

 
Fonte: Brasil (2016). 

No tocante à retenção de talentos, a MB centralizou o controle das 

movimentações de pessoal lotados no PROSUB, implementando medidas 

motivadoras, como Próprio Nacional Residencial (PNR), para quem servisse no 

estaleiro e na base, em Itaguaí, além de outras infraestruturas de apoio necessárias. 

Naquilo que se refere à integração entre os dois programas estratégicos da MB, foi 

informado que os dois estariam, desde então, subordinados ao mesmo comando, 

além da elaboração de uma norma orientadora com foco na planta de propulsão 

nuclear, consubstanciada por visitas técnicas trimestrais (Brasil, 2016). 

Tais recomendações proveram uma oportunidade de ganho em governança, 

que foi evoluindo, o que aumentou o nível de maturidade logística na MB, tendo o 

PROSUB como elemento desencadeador dessas mudanças (Brasil, 2016). 

 

4.2  A Governança da Função Logística Manutenção na MB 

 

A governança da função logística manutenção na MB tem passado por 

significativas transformações normativas, sobretudo, com a regulamentação da 

Circular nº 3/2025 do Estado-Maior da Armada (EMA), que tem enfoque no Programa 

Geral de Manutenção (PROGEM). Os avanços pretendidos se coadunam, ainda que, 

parcialmente, às diretrizes da PBL, ao promover uma maior integração entre os 

participantes da cadeia logística, com objetivo de garantir a disponibilidade dos meios 

navais, atendendo às necessidades estratégicas da MB (Brasil, 2024a). 
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Dentro desse escopo, destaca-se o desenvolvimento da Sistemática de 

Governança e Gestão Manutenção (Sis2GMan), que foi concebida como instrumento 

orientador e integrador para acompanhamento dos dados operacionais, logísticos, 

financeiros e contratuais associados às atividades de manutenção. A Sis2GMan 

objetiva proporcionar uma visão sistêmica e gerencial da manutenção na MB, 

permitindo o acompanhamento do desempenho dos projetos de manutenção 

(ProjMan), da execução orçamentária, da evolução dos indicadores logísticos e da 

aderência às metas físicas e financeiras estabelecidas no PROGEM. Sua implantação 

representa um avanço em busca da gestão logística orientada por dados, como o 

Sistema de Apoio à Decisão de Manutenção (SAD-Man), elemento indispensável para 

futuras aplicações de contratos logísticos baseados em desempenho (PBL), pois 

viabiliza transparência, rastreabilidade e tomada de decisão baseada em dados, tanto 

no âmbito tático, quanto no estratégico (Brasil, 2024a). 

A estrutura de governança estabelecida pela Circular está estruturada em três 

níveis complementares, em que pese, possibilitar a transversalidade. No nível 

estratégico, o EMA, por meio da Comissão de Gestão de Manutenção (CoGeMan), 

define a administração das manutenções programadas, extraordinárias e correntes, 

estabelecendo as diretrizes gerais, supervisionando os indicadores de desempenho e 

consolidando a governança (Brasil, 2024a). 

No nível tático, os Comandos Redistribuidores (COMARE), Equipes de Gestão 

da Manutenção (EGMan) e Equipes de Projeto de Manutenção (EPM), gerenciam 

ProjMan, de acordo com fundamentos do Project Management Body of Knowledge 

(PMBoK). Finalizando, no nível operacional, os Órgãos de Direção Setorial (ODS), a 

Diretoria Industrial da Marinha (DIM), a Diretoria de Aeronáutica da Marinha (DAerM) 

e o Comando do Material de Fuzileiros Navais (CMatFN), conjuntamente com o 

Comitê Técnico de Manutenção (CTGeMan), analisam, entre outros assuntos, as 

questões relacionadas à gestão dos processos que, eventualmente, serão submetidas 

ao CoGeMan (Brasil, 2024a). 

A cadeia de atribuições está notadamente planificada, definindo 

responsabilidades que se alinham com os princípios do ALI. A adoção de estruturas, 

como CoGeMan, CTGeMan e EGMan, viabiliza a implementação de uma abordagem 

sistêmica e integrada, em que as funções logísticas engenharia, manutenção e 

suprimento se associam com os requisitos operacionais e orçamentários. Essa lógica 
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encontra paralelo com as práticas de IPTs – caso de estudo da classe Virginia; que 

são importantes para a aplicação efetiva da PBL (Brasil, 2024a). 

Outro tópico que merece destaque é o EVM (Estudo de Viabilidade de 

Manutenção) como instrumento de planejamento no âmbito do PROGEM. O EVM 

fundamenta técnica e economicamente a necessidade de execução das 

manutenções, justificando as intervenções pretendidas à luz de critérios como 

capacidades instaladas, custos estimados, riscos envolvidos, prioridades 

operacionais e limitações de recursos. A sua elaboração está integrada a outros 

documentos de controle, como o cronograma físico-financeiro, a matriz de riscos, os 

relatórios de desempenho físico e orçamentário e pode indicar linhas de ação como o 

aprovisionamento e a nacionalização. Essa abordagem contribui para o alinhamento 

com os princípios da Gestão do Ciclo de Vida (GCV), ao proporcionar maior 

previsibilidade e controle sobre os investimentos logísticos (Brasil, 2024a). 

Nesse contexto, em relação à CS de sobressalentes, é importante destacar que 

a MB adota o Sistema de Catalogação de Material da OTAN (“NATO Codification 

System”), garantindo padronização e interoperabilidade. Por conseguinte, o Programa 

de Organização de Sobressalentes (POSE) propicia o acompanhamento efetivo dos 

estoques dos meios subordinados, viabilizando o controle positivo. Além disso, 

permite o adequado remanejamento dos sobressalentes entre seus meios, 

privilegiando requisitos como a previsibilidade e disponibilidade. Em adendo, outras 

questões, como aprovisionamento e nacionalização também são abordadas na norma 

atinente ao abastecimento (SGM-201). Esses conceitos expõem a preocupação da 

MB com a substituição de itens importados por equivalentes nacionais, com foco na 

redução de custos e no aumento da disponibilidade logística (Brasil, 2020). 

A necessária e, ainda, não efetivada interligação entre os sistemas de 

informação utilizados pela Marinha, como o SIPLAD e o SAD-Man, além de 

plataformas de gerenciamento de projetos, constitui um dos pilares técnicos da 

governança da manutenção. Esses sistemas permitiriam o acompanhamento em 

tempo real da execução física, orçamentária e contratual das manutenções 

planejadas, alimentando indicadores estratégicos como o Índice de Disponibilidade 

dos Meios Operativos (IDM), Índice de Confiabilidade dos Meios Operativos (ICM) e 

Índice de Governança da Manutenção (IGM). Essa capacidade informacional 

corrobora com a aderência ao modelo de governança orientado por desempenho, 
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compatível com os requisitos de confiabilidade e rastreabilidade exigidos por 

abordagens baseadas na PBL (Brasil, 2020). 

Apesar disso, persistem desafios estruturais que limitam a efetividade dessa 

governança. A recorrente descontinuidade orçamentária, a obsolescência do material, 

a insuficiência de dados históricos confiáveis de manutenção, a pulverização da 

procedência dos meios e a falta de uma concreta integração entre sistemas afetos a 

vários setores envolvidos (logística, material, finanças, manutenção e outros) são 

obstáculos sempre presentes. Adicionalmente, observa-se a ausência de contratos 

logísticos com cláusulas explícitas de desempenho, o que limita a responsabilização 

de fornecedores e prestadores pela disponibilidade dos meios, um dos elementos 

centrais da lógica da PBL (Brasil, 2020). 

Diante desse cenário, conclui-se que a MB já dispõe de uma base normativa 

sólida e de práticas alinhadas à moderna governança da manutenção naval. Todavia, 

a transição para um modelo de logística baseada em desempenho dependerá da 

consolidação de sistemas, de estruturas de governança mais ágeis e da formalização 

de contratos que atribuam responsabilidade e risco ao longo do ciclo de vida dos 

sistemas. O alinhamento entre as diretrizes do ALI, os normativos do PROGEM e os 

princípios da PBL configuram uma oportunidade concreta de elevação da prontidão 

operacional, mais especificamente para o PROSUB, que contempla meios recém-

construídos, em território nacional, e com alta tecnologia embarcada. 

 

4.3  A Função Logística Manutenção no PROSUB 

 

A implementação do PROSUB representou um ponto de inflexão na gestão 

logística. O suporte à operação dos submarinos da classe Riachuelo (SCR), incluindo 

aqueles ainda em construção, trouxe à tona desafios para a manutenção de meios 

navais complexos, com requisitos logísticos altamente especializados e com 

dependência tecnológica externa. Nesse contexto, a função logística manutenção 

passa a demandar não apenas definições de responsabilidades e estruturação de 

processos, mas, também, uma compreensão sistêmica das demandas logísticas e 

uma necessária definição de métricas de desempenho coerentes, que são elementos 

fundamentais que orientam a abordagem da PBL. 
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Assim sendo, a título de estudo, considerar-se-á as principais organizações 

envolvidas na sistemática logística relacionada aos SCR: COGESN, responsável pela 

coordenação do programa; Comando da Força de Submarinos (ComForS), 

responsável pela operação dos meios; Diretoria Industrial da Marinha (DIM), 

responsável pela realização de manutenção dos submarinos; Centro de Operações 

do Abastecimento (COpAb), por meio do Centro de Obtenção da Marinha (COMRJ), 

da Comissão Naval Brasileira na Europa (CNBE) e da Comissão Naval Brasileira em 

Washington (CNBW), sendo responsável pela distribuição de material de várias 

categorias, inclusive sobressalentes (Brasil, 2020). 

 

4.3.1 Setor de Ciência, Tecnologia e Inovação - COGESN 

 

A COGESN, órgão responsável pela coordenação e obtenção dos SCR, 

destaca uma série de ensinamentos e desafios enfrentados no ciclo de vida logístico 

dos meios navais construídos no âmbito do PROSUB (Oliveira, 2025). 

A construção dos SCR enfrentou marcos logísticos críticos, como a construção 

de algumas seções e componentes estruturais dos submarinos na França e o 

processo de flutuação operacional. Atrasos significativos foram observados, sendo 

resultantes da obtenção de sobressalentes e da falta de pessoal técnico, 

principalmente, nas áreas de propulsão e sistema de combate. Decorrem, ainda, em 

última instância, da inovação do projeto e de uma incipiente curva de aprendizado. As 

lições depreendidas no primeiro casco foram incorporadas na construção dos 

submarinos seguintes, com mudanças de processos (Oliveira, 2025). 

Do ponto de vista logístico, os custos foram estimados desde o projeto, embora 

não tenham sido vinculados ao indicador de disponibilidade, na fase contratual. Essa 

mensuração foi utilizada somente na fase de projeto. Um plano logístico de ciclo de 

vida (“Life Cycle Sustainment Plan” - LCSP) foi estabelecido e coordenado por meio 

de reuniões semestrais entre contratante e contratada, visando a avaliar entregáveis 

contratuais (“Logistic Support Steering Group” - LSSG) e promover ações corretivas 

(Oliveira, 2025). 

O planejamento da manutenção adotada foi alicerçado, inicialmente, em 

requisitos contratuais e controle de custos, objetivando a otimização de recursos. A 
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CS apresentou certa previsibilidade, com a disponibilização de pacotes de dados 

atrelados à entrega dos submarinos, propiciando um melhor dimensionamento e 

planejamento das atividades. Em contraste ainda sofre com falta de autonomia, 

especialmente, devido à dependência de fornecedores exclusivos, vinculados ao 

programa pela autoridade de projeto (NG). Apesar da observância de indicadores 

técnicos como “Mean Time Between Failures” (MTBF), “Mean Time To Repair” 

(MTTR) e URDEFs, a ausência de metas vinculadas e de cláusulas contratuais 

associadas ao desempenho impede o alinhamento com um modelo de PBL. Não há 

aplicação de SLA, tampouco bonificações ou penalizações em função de resultados 

operacionais (Oliveira, 2025). 

Em relação à capacitação, os contratos do PROSUB contemplaram ações de 

transferência de tecnologia, com destaque para a formação de pessoal em 

manutenção de sistemas de combate. Foram internalizados cursos e implantados 

sistemas técnicos de documentação, que funcionam como repositórios institucionais 

de conhecimento técnico. Contudo, o uso desses sistemas carece de maior integração 

com a estrutura de gestão do ciclo de vida da MB. Além disso, vínculos funcionais 

foram estabelecidos visando a aumentar a permanência na atividade e privilegiar a 

multiplicação de conhecimento (Oliveira, 2025). 

Apesar das limitações observadas durante a fase projeto e construção, a 

governança contratual foi considerada funcional, sem falhas estruturais na 

interlocução entre principal e agente. As lições aprendidas identificadas incluem a 

necessidade de estruturação de um banco de dados logístico robusto e confiável; uma 

maior integração de dados de projeto, para a definição do ciclo de vida; e um melhor 

gerenciamento da documentação, visando à gestão da informação. Todas as lições 

foram institucionalizadas por meio do desenvolvimento de sistemas (Oliveira, 2025). 

No tocante a canibalizações, assim como ocorreu no caso do submarino 

Seawolf, também foi observado nos SCR. No contexto brasileiro, até JUL25, já tinham 

sido realizados 1.930 processos de priorização de itens de material, de um meio em 

detrimento de outro. Dentre esses processos, destaca-se que um percentual de 76,9% 

de sobressalentes que já foram repostos, o que é um número alentador, considerando 

que esses itens retornaram ao meio que se destinara inicialmente. Entretanto, há um 

somatório de 6,2%, entre sobressalentes que aguardam reposição ou itens que 

carecem de uma definição sobre o seu fornecimento. Repousa sobre eles um grau de 
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preocupação, tendo em vista que a fase de construção dos SCR está próxima ao fim. 

Esses números estão consolidados na tabela 3 (Brasil, 2025a). 

Tabela 3 - Processos de Canibalizações nos SCR  

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Brasil (2025a). 

Faz-se importante sublinhar que os custos adicionais além do próprio custo dos 

sobressalentes não foram mensurados, tais como acondicionamento do material, 

tarefas de inventário, custos de reposição, entre outros. Uma vez que os contratos do 

PROSUB foram definidos por preço global, existe, portanto, uma lacuna importante 

no controle de custos e na própria mensuração do TCO. Sob a ótica da PBL, esse 

hiato dificulta a correlação direta entre desempenho operacional e custo total de 

propriedade, prejudicando a retroalimentação do ciclo logístico. A associação de 

métricas de disponibilidade, confiabilidade e custos permitiria não apenas mitigar a 

necessidade de canibalizações, mas também assegurar maior previsibilidade 

orçamentária e sustentabilidade logística ao longo do ciclo de vida dos meios. Por fim, 

quando esse recurso for inevitável, ele seria ser mensurado em sua plenitude. (Brasil, 

2025a). 

No que se refere a entraves, necessita-se de uma maior exatidão, pela 

contratada, nas informações técnicas repassadas; de um tempestivo cumprimento de 

marcos contratuais; e da manutenção dos cronogramas propostos. Muitos desses 
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problemas poderiam ser mitigados com uma maior integração entre as partes e um 

fortalecimento da cultura de planejamento de longo prazo (Oliveira, 2025). 

Pode-se concluir que embora haja avanços na formalização de práticas 

logísticas no âmbito do PROSUB, a estrutura permanece centrada em uma lógica de 

fornecimento tradicional. A consolidação de um modelo baseado em desempenho 

requer uma evolução institucional nos processos de obtenção; na responsabilização 

técnica; e no estabelecimento de indicadores contratuais com métricas bem definidas, 

que mitigariam a ocorrência de períodos significativos de atrasos. Com isso, reunir-

se-á condições necessárias para a efetiva implementação da PBL no ciclo de vida dos 

SCR. 

 

4.3.2 Setor de Operações - ComForS 

 

No momento atual, somente dois dos quatro submarinos da classe Riachuelo, 

o S40 Riachuelo e o S41 Humaitá, estão operacionais, enquanto o S42 Tonelero 

encontra-se em fase de testes operacionais e o S43 Almirante Karan está na fase final 

de construção. A lógica de manutenção adotada é fundamentada na experiência da 

Marinha Nacional Francesa (MNF), com ciclos estruturados em nove anos (modelo 

8+1): oito anos de Período de Operação (PO) e um ano de Período de Manutenção 

Geral (PMG). Esses ciclos são entremeados por Períodos de Manutenção Atracada 

(PMA) e Períodos de Docagem Rápida (PDR), distribuídos de forma programada para 

maximizar a disponibilidade dos meios. O modelo visa a garantir que sempre haja, no 

mínimo, dois submarinos plenamente disponíveis, enquanto os demais transitem por 

manutenções programadas de curto ou longo prazo (Ortiz, 2025). 

O planejamento técnico das manutenções segue a estrutura estabelecida pela 

Circular nº 3/2025 do EMA que foi, anteriormente, apresentada. A atuação da EGMan, 

conforme a definição de suas responsabilidades e atribuições, embora alinhada aos 

princípios de integração do ALI, ainda opera com limitações no uso de ferramentas 

analíticas. Consequentemente, não são aplicadas rotineiramente análises de 

confiabilidade, disponibilidade e manutenibilidade (“Reliability, Availability, and 

Maintainability” - RAM), tampouco existe a realização sistemática de modelos de 
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manutenção preditiva. Isso afasta a prática atual – a manutenção preventiva 

programada; das exigências da PBL (Brasil, 2024a; Ortiz, 2025). 

Em relação aos sistemas de apoio à decisão, o gerenciamento da manutenção 

é apoiado por três plataformas distintas. O SisBR que é um sistema robusto destinado 

ao gerenciamento e planejamento das manutenções, desenvolvido pela DCNS; o 

SAD-Log, por sua vez, que é um sistema digital operativo não embarcado, 

responsável pelo controle e disponibilidade dos meios, baseado em mensagens de 

condição de eficiência; e o SAD-Man que é voltado ao apoio à decisão tática e ao 

acompanhamento das atividades de manutenção, segundo a sistemática Sis2GMan 

(Brasil, 2024a; Ortiz, 2025). 

O SisBR, apesar de ser confiável em suas tarefas táticas, não possui integração 

com sistemas orçamentários ou de abastecimento, dificultando a aplicação de 

indicadores abrangentes como o MTBF e MTTR. Não obstante, consegue-se carregar 

dados em massa para o SINGRA27. Adicionalmente, iniciativas de integração estão 

sendo estudadas para uma futura implementação. No que se refere ao SAD-Log, 

observa-se que é um sistema que, em segundo plano, objetiva a geração de 

informações logísticas sobre o aprestamento, apoiando a identificação e priorização 

de ações corretivas. Também permite a produção de planilhas, relatórios e gráficos 

para análise estatística do desempenho dos meios e seus sistemas. Devido ao seu 

relevante papel de realimentar o ALI, pode-se dizer que possui alguma aderência à 

PBL, pois viabiliza a integração entre operação e suporte logístico, faltando ainda 

associá-los ao desempenho. Assim sendo, por meio de uma coleta sistemática de 

dados, possibilita modelar estatisticamente o comportamento dos meios e serve de 

apoio à tomada de decisão orientada à disponibilidade e à confiabilidade dos meios. 

Entretanto, é necessário agregar indicadores para uma correta avaliação e controle 

(Brasil, 2024a; Ortiz, 2025). 

Complementarmente, o SAD-Man é apontado como promissor na definição de 

dados táticos e provedor de dados para consolidação de informações operacionais e 

estratégicas, mas ainda não é explorado como uma plataforma de sustentação para 

contratos baseados em desempenho, como requer a PBL (Brasil, 2024a; Ortiz, 2025). 

 
27 Sistema Informações Gerenciais do Abastecimento (Brasil, 2020, p. 3-1) 
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Os indicadores de desempenho começaram a ser utilizados de maneira mais 

consistente a partir de 2025, com destaque para o MRD atualmente monitorado 

mensalmente, com intuito de mapear as possíveis causas que contribuam para a 

indisponibilidade. Todavia, não há, até o momento, metas contratuais vinculadas a 

esses indicadores, nem uma utilização formal de métricas como MTBF ou MTTR. O 

MRD tem como meta alcançar 77% de disponibilidade, mas sua utilidade tem se 

limitado à gestão interna e não influencia diretamente as decisões contratuais, 

reduzindo sua efetividade como instrumento da PBL. Entretanto, a disponibilidade real 

para os meios não passou, em média, de 40% (Ortiz, 2025; Regly, 2025). 

A CS e a gestão de sobressalentes apresentam desafios significativos. O 

pacote logístico inicial dos SCR foi dimensionado para atender aos cinco primeiros 

PMA, mas desconsiderou itens críticos ligados às rotinas de manutenção relacionadas 

a sistemas essenciais à operacionalidade e à segurança do submarino. Itens de 

sobressalentes foram destinados não somente aos PMA, mas também à dotação de 

base e itens para atender à reposição. De uma maneira geral, esses são itens críticos 

de alto valor, como compressores e motores de combustão principal (MCP) e 

consolidam uma importante flexibilidade, possibilitando uma rápida substituição e 

permitindo uma prontificação mais rápida do meio. Todo esse conjunto de itens foi 

obtido dentro do pacote de construção que ficou a cargo da COGESN e são 

gerenciados pela DIM (Ortiz, 2025; Regly, 2025). 

Em maio de 2025, a previsão de atendimento do PDR do S40 

Riachuelo indicava o atendimento de apenas 65% dos sobressalentes necessários, 

levando a DIM a reduzir o escopo contratual de manutenções em 38%. Além 

disso, insumos de uso comum, como óleos lubrificantes, aditivos e filtros, ainda não 

contam com um processo de obtenção contínuo e resiliente, evidenciando, pela 

própria incipiência dos meios, a ausência de dados históricos e previsões de consumo, 

as quais são informações essenciais para implementação da PBL (Ortiz, 2025). 

Do ponto de vista contratual, o modelo vigente de manutenção dos SCR segue 

a lógica tradicional de pagamento por esforço, sem transferência parcial de risco ao 

contratado, sem cláusulas de desempenho ou mecanismos que prevejam bônus ou 

penalidades. Os contratos firmados são geridos atualmente pelo Estaleiro de 

Manutenção da Ilha da Madeira (EMIM), sob coordenação da DIM. A ausência de 

modelos de PBL inviabiliza a responsabilização técnica dos fornecedores pela entrega 
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de resultados operacionais, como disponibilidade, confiabilidade ou tempo de ciclo, 

limitando o alinhamento entre os objetivos estratégicos da MB e os incentivos 

econômicos às empresas contratadas (Ortiz, 2025). 

Outro ponto a ser observado refere-se à capacitação e retenção do 

conhecimento. Atualmente, não existe um programa estruturado de formação 

contínua em logística operacional para militares e civis envolvidos com o suporte aos 

SCR e não se observa também uma gestão do conhecimento. Adicionalmente, devido 

à típica rotatividade da carreira militar, há uma perda recorrente de conhecimento 

técnico, comprometendo a memória organizacional e podendo impactar requisitos 

operacionais, sendo um dos fatores que mais afetam negativamente a consolidação 

da logística baseada em desempenho (Ortiz, 2025). 

Em contrapartida, a qualificação recebida pelas primeiras tripulações é pontual 

e voltada à logística manutenção dos SCR, não sendo replicada de forma 

institucionalizada aos demais integrantes da cadeia logística. Ocasionalmente, alguns 

adestramentos acerca da sistemática Sis2GMan são ministrados (Ortiz, 2025). 

Inobstante a complexa tarefa logística, alguns avanços foram conseguidos, tais 

como o desenvolvimento do SisBR, o implemento de uma base de dados de 

sobressalentes de interferência e a criação de uma equipe de gestão de manutenção 

voltada para os submarinos (Ortiz, 2025). 

Em que pese algumas lacunas, nesse momento, não há a previsão de 

utilização de novos sistemas ou modelos logísticos orientados a dados. Além disso, 

em relação ao futuro SNCA, mesmo diante de um enorme desafio logístico, tendo em 

vista o restrito nicho fabril e mercadológico nuclear, interferências políticas externas e 

ao atual estágio de projeto e construção, ainda, não foi estabelecida uma capacitação 

logística para suportar a transição ao submarino nuclear (Ortiz, 2025). 

Finalmente, o planejamento dos recursos para os períodos de manutenção 

segue o que está prescrito pelo Sis2GMan. Apesar de não haver desvios significativos 

entre os custos planejados e os recursos executados, não há uma flexibilidade 

contratual. Isso decorre, principalmente, das flutuações do orçamento federal, que 

resultam em contingenciamentos, bloqueios e cortes (Ortiz, 2025). 
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4.3.3 Setor do Material - DIM 

 

A DIM, conforme apresentado acima, que é responsável por coordenar os 

contratos de manutenção dos SCR, tem enfrentado consideráveis desafios logísticos 

desde a entrada em operação dos S40 e S41. A recente experiência acumulada 

apresenta um cenário de evoluções sistemáticas, mas também de limitações 

institucionais que dificultam a adoção de um modelo de logística baseada em 

desempenho (Regly, 2025). 

A MB, por meio de seu sistema de abastecimento, é a atual responsável pela 

obtenção dos sobressalentes, o que inclui demandas originadas no SisBR e 

necessariamente validadas pela Diretoria de Abastecimento da Marinha (DAbM). 

Apesar disso, o processo é impactado por entraves, como a demora na emissão de 

Pareceres Técnicos Fundamentados (PTF), realizados pelas diretorias técnicas e 

obrigatórios para aquisições internacionais. Além disso, esses PTF carecem de uma 

crítica qualitativa, em relação à complexidade, pois itens mais elementares como 

porcas, parafusos e similares foram indicados para obtenção no exterior (Brasil, 

2021b; Regly, 2025). 

Soma-se a isso o fato de que muitos materiais são catalogados exclusivamente 

ao fabricante no exterior (NG), restringindo a busca por fornecedores alternativos e 

elevando significativamente os custos e os prazos, muitas vezes superiores a 18 

meses. Recorrentes tentativas de realizar licitações no mercado doméstico têm 

enfrentado dificuldades devido a barreiras técnico-administrativas, desconhecimento 

do produto por potenciais fornecedores e dificuldades de padronização e/ou 

nacionalização (Regly, 2025). 

Essas obtenções conduzidas pelo Sistema de Abastecimento da Marinha 

(SAbM), seja no mercado interno ou no externo, motivadas pelo setor operativo e do 

material, serão apresentadas de uma forma mais detalhada na próxima seção. 

Um outro controle crítico que ainda precisa ser gerenciado é o “lead time28”. No 

atual momento, a gestão desse indicador é realizada por meio de planilhas, com um 

tempo médio extenso e sem ação proativa. Outro ponto a ser observado é que não há 

 
28 Prazo de entrega ou “lead time é o tempo que transcorre entre a solicitação de um recurso logístico 
e o seu atendimento. É influenciado por diversos fatores, tais como os tempos de produção, obtenção 
e distribuição ao elemento solicitante (Simchi-Levi, D.; Kaminsky; Simchi-Levi, E., 2000, p. 215).  
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nenhuma iniciativa de estabelecer uma estratégia de logística integrada com 

fornecedores, contrariando os princípios da PBL (Regly, 2025). 

Desse modo, a estrutura contratual vigente carece de elementos típicos de 

contratos baseados em desempenho. Os acordos em vigor (ISS-22 e ISS-25), junto à 

ICN, voltados somente para manutenções programadas e corretivas, seguem o 

modelo tradicional de pagamento por esforço. Não há cláusulas de desempenho, nem 

metas de disponibilidade, mecanismos de bonificação ou penalidade. Inexiste a 

definição contratual de indicadores como MTBF ou MTTR, tampouco se observa SLA. 

Isso significa que não há responsabilização direta do prestador pelos resultados 

operacionais obtidos, o que vai de encontro aos fundamentos da PBL (Regly, 2025). 

A ausência de um controle do TCO também limita a capacidade de avaliação 

estratégica dos investimentos realizados no longo prazo. Com dados consolidados até 

junho de 2025, após mais um contingenciamento orçamentário definido pelo Governo 

Federal, o custo previsto de manutenção para o S40 foi de R$ 43,9 milhões e para 

o S41, R$ 29,6 milhões. Esses são valores consideráveis, sobretudo porque não 

existe uma rastreabilidade por subsistema, nem uma associação direta entre 

investimento e ganho operacional. A única métrica acompanhada com regularidade é 

o MRD (Regly, 2025).  

Do ponto de vista institucional, o Estaleiro de Manutenção da Ilha da Madeira 

(EMIM), ativado em março de 2025, é um passo importante para internalizar 

capacidades industriais, embora ele ainda esteja em um estágio de estruturação e 

qualificação. A expectativa é que o EMIM venha a suprir parte das demandas de 

manutenção de forma autônoma, reduzindo a dependência de empresas externas e 

reforçando a capacidade orgânica da MB no suporte ao ciclo de vida dos SCR. Com 

vasto portifólio de serviços a serem disponibilizados, alicerçado por inúmeras oficinas 

de apoio à manutenção, as parcerias com a sociedade civil mostram-se viáveis e 

rentáveis, seja na captação e formação de pessoal técnico, seja na efetivação de 

serviços que poderão atender a empresas dos setores de manutenção naval, 

prospecção de petróleo, entre outros (Regly, 2025). 

Assim, percebe-se que no cenário da logística de manutenção dos SCR 

conduzida pela DIM, a adoção da PBL poderia permitir ganhos como aumento da 

disponibilidade, maior previsibilidade logística, redução de custos globais e maior 

responsabilização contratual dos fornecedores. Tudo isso, inclusive, pode ser feito 
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utilizando instalações de excelência, como o EMIM, por meio de arrendamento a 

terceiros. No entanto, vislumbra-se a inexperiência institucional com esse tipo de 

contrato, como a principal limitação (Regly, 2025). 

 

4.3.4 Setor do Abastecimento - SAbM 

 

O SAbM é um conjunto de organizações militares (OM) inter-relacionadas e 

devidamente estruturadas, com seus recursos e processos voltados para o 

provimento do material necessário para a manutenção das Forças em plena condição 

de eficácia e eficiência. O EMA é definido como o órgão de Supervisão Geral, a SGM 

é o órgão de Superintendência, a DGMM é o órgão de Supervisão Técnica e DAbM é 

o órgão de de Direção Gerencial. Em continuação, consolidam-se as Diretorias 

Especializadas (DE) como Órgão de Direção Técnica e Gerencial e, por último, 

observam-se os Órgão de Execução, onde o COMRJ está enquadrado como Órgão 

de Obtenção, conjuntamente com CNBE e CNBW. Ressalta-se que a atuação do 

COMRJ se restringe ao mercado nacional e a CNBE e a CNBW têm suas atividades 

voltadas para o mercado externo (Brasil, 2020). 

Complementarmente, para compreender o complexo tratamento logístico 

necessário a fim de atender às necessidades de material originadas pelos recentes 

SCR, destaca-se que foram analisadas mais de 1.600 solicitações ao exterior (SE) de 

material conduzidas pelas Comissões Navais no Exterior (CNE – CNBE e CNBW) e 

quase 200 requisições de material conduzidas no mercado doméstico, pelo COMRJ, 

objetivando prover materiais não somente para PDR do S40, mas, também, em uma 

menor escala, itens e equipamentos relacionados ao S41 e à dotação de base (Brasil, 

2025b, 2025c). 

Ao analisar os números, atendo-se ao mercado externo, do total de 

solicitações, que se iniciaram no final de 2022 e tiveram como data-corte o mês de 

julho de 2025, observa-se que 98% das requisições foram processadas pela CNBE. 

Esse dado é coerente, pois o objeto em questão é decorrente de uma parceria Brasil-

França e a empresa com maior envolvimento no projeto é a francesa NG. Além disso, 

76% tinham como destino o S40; 13%, S41; e 11% era destinado à dotação de base, 

totalizando, aproximadamente, USD 6,1 milhões e abrangendo um portfólio de mais 
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de 150 empresas. Outra questão importante é que, excluídas as SE canceladas e 

aquelas ainda em processo inicial de aquisição, 51% do quantitativo das obtenções 

tem como destino a NG e suas subsidiárias e elas receberiam 77% do valor total 

financeiro dispendido. Com base nesses parâmetros, trata-se de um montante 

financeiro da ordem de USD 3,02 milhões (Brasil, 2025b). 

Ao continuar o exame, a fim de obter um direcionador para esses dados ou 

uma priorização, verifica-se que há um universo de 80 sistemas relacionados aos SCR 

contemplado com essas aquisições, sendo oito deles considerados de máxima 

criticidade, pois estariam diretamente relacionados à segurança de imersão. 

Analisando esse restrito conjunto, depreende-se que 57% do quantitativo das SE se 

vinculam à NG e suas subsidiárias e 82% do financeiro por elas seria consumido 

(Brasil, 2025b). 

Relativamente às condições das SE, constata-se que há dez diferentes status, 

conforme apresentado no gráfico 14. Destacando as SE com status inicial “Em 

cotação” (27%), do status intermediário do processo “Ordem de Compra Aprovada” 

(16%) e do status terminal “Finalizado” (22%) (Brasil, 2025b). 

Ao fazer uma inferência estatística com base nesses dados que demonstram a 

progressão dos pedidos, pode-se destacar, primeiramente, que há um percentual 

considerável de SE canceladas, em virtude dos mais variados motivos. Entre eles 

estão a falta de indicação de recursos, obsolescência dos sobressalentes, as 

dificuldades de obter cotações com base no cadastramento de fornecedores no 

SINGRA, a evolução de partículas identificadoras (PI) e, por vezes, a identificação de 

fornecedores nacionais. Ao realizar uma análise temporal, destaca-se que mesmo os 

pedidos que são cancelados, possuem um lead time com mais de seis meses antes 

da anulação, que gera um retrabalho, cria uma expectativa que a demanda logística 

poderá ser atendida e contribui para um impreciso planejamento. Ao se considerar um 

sistema baseado em desempenho (PBL), o cancelamento necessitaria ser mais 

célere, fundamentado e rastreável (Brasil, 2025b). 

Ao focar no outro extremo, no que concerne às SE com status “Finalizado”, 

verifica-se um percentual de 22%, aquém do desejável para o atual momento, devido 

ao início do PDR estar definido para junho de 2025. Ao analisar o respectivo lead time, 

conclui-se que os pedidos levam em média quase dois anos para serem concluídos, 

mesmo considerando somente a NG e suas subsidiárias. Isso demonstra um período 
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compatível com aquisições no exterior, que demandam consultas a empresas 

externas, período de translado e desembaraço alfandegário. Não obstante, esses 

prazos podem ser otimizados, pois em contratos baseados em desempenho, poderia 

ser atribuída a terceiros a tempestiva disponibilização do item material no estaleiro 

(Brasil, 2025b). 

Gráfico 14 - Acompanhamento do status das SE 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Brasil (2025b). 

Por fim, ao se considerar os status intermediários, com os fornecedores já 

definidos, desde aquele em que se observa a ordem de compra gerada até o estado 

de embarcada, há um percentual de 33,64%. Isso denota que importantes marcos 

foram vencidos, mas, possivelmente, esses materiais não terão seu recebimento 

dentro do prazo inicialmente planejado (Brasil, 2025b). 

Sopesando esse caso prático de obtenções no exterior, onde as compras são 

realizadas pelas CNE, destaca-se que em várias oportunidades houve uma 

indefinição infundada na responsabilidade de cada ator, principalmente, naquilo que 

concerne à ratificação técnica. Esse quadro depõe decisivamente contra uma 

conclusão das obtenções dentro do tempo programado e, muitas das vezes, pode 

levar ao insucesso nas aquisições (Brasil, 2025b; Regly, 2025). 

Atendo-se às aquisições no mercado interno, conduzidas pelo COMRJ, 

consolidadas em quatro principais pregões eletrônicos29 e realizando uma análise dos 

números, constata-se um baixo índice de sucesso. Isso porque para 182 pedidos de 

 
29 Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 
de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto (Brasil, 2021c, art. 6, XLI). 
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obtenção (PO) que contemplavam 122 diferentes PI, montando R$ 412.316,08, como 

valor inicial a ser licitado; foram obtidos um resultado final homologado de R$ 

214.286,48 e uma economia de R$ 2.231,97. Ademais, destaca-se um somatório 

relativo a itens desertos ou fracassados igual a R$ 195.797,63, conforme pode-se 

observar os dados consolidados na tabela 4 (Brasil, 2025c). 

Tabela 4 - Processos de Obtenção no País 

 

Fonte: Elaboração própria com dados de Brasil (2025c). 

Contribuem para esse índice aquém do esperado, problemas de indicações de 

referências de empresas no mercado nacional, por parte das DE, desconhecimento 

técnico dos itens e em quais equipamentos teriam aplicação, necessidade de lotes 

mínimos, empresas que não comercializam com o governo, devido ao meio de 

pagamento, entre outros. Sublinha-se que os sobressalentes a serem adquiridos são, 

de uma maneira geral, de baixo valor agregado, como: porcas, parafusos, arruelas e 

gaxetas. Não obstante, mesmo com as dificuldades iniciais, incipiência da situação e 

suas limitações, as equipes de obtenção têm evoluído na identificação de problemas 

e alcançando melhores resultados, que, ainda são insuficientes (Brasil, 2025c). 

Tais obstáculos evidenciam uma necessária aproximação junto às indústrias e 

suas associações; e demandam a integração entre SAbM e o setor do Material, com 

inserção de descritivos no SINGRA e o compartilhamento do banco de dados de 

fornecedores da Diretoria de Engenharia Naval (DEN) e EMIM com o SAbM (Brasil, 

2025c).  

Finalmente, constata-se que a atuação do SAbM é essencial para o provimento 

de sobressalentes para os SCR. Entretanto, por causa dos inúmeros processos de 

obtenções improfícuos que redundam em uma baixa previsibilidade na cadeia de 

fornecimento e da ausência de mecanismos que possam responsabilizar terceiros 

pelo desempenho logístico, o devido suporte se encontra comprometido. A evolução 
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para um outro nível de atendimento, deriva da migração do status quo para uma lógica 

de suprimento orientada por desempenho, vinculando indicadores logísticos, 

inserindo mecanismos de antecipação e/ou recorrência, consolidando-se em 

contratos com entregas mensuráveis. Essa transformação requer a renúncia, mesmo 

que parcial, do modelo de contratos de pagamento por esforço e a adoção logística 

sustentadas por dados, métricas e uma única governança contratual, pilares 

indispensáveis à implementação eficaz da PBL no âmbito do PROSUB (Brasil, 2025c). 

 

4.4  Considerações Parciais 

 

A análise realizada neste capítulo revelou um panorama logístico com vários 

atores, no qual coexistem avanços estruturais relevantes, como a adoção de sistemas 

informatizados, formalização de ciclos de manutenção e ativação de um estaleiro 

dedicado. No entanto, há limitações que comprometem a adoção plena de um modelo 

de logística baseada em desempenho. Constatou-se que o processo de suprimento, 

ainda, é marcado por uma fragmentação decisória, prazos incompatíveis com a 

demanda operacional e ausência de contratos atrelados a metas logísticas 

mensuráveis. A falta de integração entre as áreas de engenharia, logística e operação, 

bem como a ineficiência dos indicadores, hoje, utilizados, revela a necessidade de 

revisão sistêmica dos processos, com foco na criação de fluxos transversais contínuos 

de informação, contratos com SLAs e ferramentas de acompanhamento logístico 

capazes de sustentar um ciclo de vida tecnicamente gerenciado.  

Ao final, constata-se que a evolução para o modelo PBL dependerá da 

superação de barreiras normativas, culturais e tecnológicas, sendo recomendável a 

adoção de contratos-piloto e a institucionalização progressiva dos princípios de 

desempenho como eixo estruturante da função logística manutenção na MB. 

No próximo capítulo, as lições extraídas ao longo desta análise serão 

sistematizadas em sugestões aplicáveis ao PROSUB, com foco em propostas 

realistas e viáveis para o fortalecimento da função logística de manutenção. Buscar-

se-á traduzir as observações empíricas e teóricas em diretrizes que contribuam para 

a transição de um modelo reativo para uma estrutura logística orientada por 

desempenho e sustentabilidade, com base nos requisitos operacionais. 
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5 APRENDIZADOS E PERSPECTIVAS APLICADAS AO PROSUB  

 
Esquadras não se improvisam. 

(Rui Barbosa,1849-1923, jurista brasileiro). 

 
Neste capítulo que se inicia estabelece-se uma análise comparativa entre as 

experiências de manutenção de submarinos realizadas nas marinhas de outros 

países, casos específicos da marinha estadunidense e australiana, e o contexto do 

PROSUB, visando a identificar fatores críticos de sucesso, dificuldades enfrentadas, 

propor sugestões para a implementação da PBL junto à MB e, por fim, delinear 

algumas perspectivas futuras associadas ao submarino com propulsão nuclear. 

 

  5.1 Comparativo da Função Logística Manutenção  

 

5.1.1 Modelos Contratuais e Governança 

 
Enquanto a MB opera com um modelo de pagamento por esforço para a 

manutenção dos SCR, sem que haja uma transferência, ao menos parcial, de risco, 

ou mesmo, incentivos de desempenho e penalidades aos contratados, as marinhas 

dos EUA e da Austrália têm explorado e implementado contratos baseados em 

desempenho. A Marinha dos EUA, por exemplo, utilizou contratos do tipo BOA 

subdivididos em seis TO para a classe Seawolf, que incluíam metas de 

disponibilidade. Naquilo que tange à classe Virginia, foram empregados contratos do 

modelo CPIF e CPFF, que proporcionam incentivos para aumento de produtividade, 

otimização de recursos e desenvolvimento de tecnologia, além de vantagens 

econômicas, recompensando o contratado pela manutenção dos patamares 

orçamentários definidos. Esses modelos facilitam o compartilhamento de riscos e 

alinham os interesses entre a Marinha (principal) e o contratado (agente). (O’Connor, 

2002; Gansler; Lucyshyn, 2006). 

A experiência australiana com o TLSA para a classe Collins serve como um 

importante alerta. Conquanto o TLSA tenha buscado uma estabilidade logística, ele 

minimizava o risco financeiro e técnico da empresa contratada e estabelecia KPIs com 

metas modestas, o que reduzia os incentivos reais à eficiência e ao controle de custos. 

Essa situação demonstra que a simples rotulação de um contrato como "baseado em 
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desempenho" sem uma real transferência de riscos e efetivos incentivos, via de regra, 

é insuficiente para gerar os resultados desejados. O modelo atual da MB, ao não focar 

diretamente em um patamar de disponibilidade ou na redução do custo total de 

propriedade, reflete um desalinhamento, no qual os índices operacionais não são 

ponderados. Para meios com alta tecnologia embarcada e grande investimento, a MB 

precisa não apenas adotar contratos baseados em PBL, mas internalizar a filosofia de 

alinhamento de riscos e incentivos que os sustenta (Austrália, 2009). 

 

5.1.2 Indicadores de Desempenho e Métricas 

 
A MB monitora o MRD mensalmente para mapear origens de indisponibilidade, 

com uma meta de 77% de disponibilidade, mas a disponibilidade real média é de 

apenas 40% e não há metas contratuais vinculadas a esse indicador, nem o uso formal 

de métricas como MTBF ou MTTR. Essa lacuna contrasta fortemente com as 

sofisticadas estruturas de indicadores utilizadas internacionalmente (Regly, 2025). 

A Marinha dos EUA, para a classe Seawolf, controlava a cobertura total de 

sobressalentes, a disponibilidade de material de suprimento (SMA) e o número de 

canibalizações. Para a classe Virginia, métricas de disponibilidade de material e tempo 

médio de espera para fornecimento eram cruciais. A Marinha Real Australiana (RAN) 

focou em URD, tempo de manutenção e resolução de defeitos urgentes (URDEFs). O 

sucesso da PBL depende de métricas que atendam à técnica SMART e de suas 

consistentes definições. A diferença reside em que as marinhas estrangeiras utilizam 

essas métricas como cláusulas contratuais obrigatórias que sublinham o 

desempenho, enquanto na MB, elas permanecem como ferramentas de gestão, sem 

gerar maiores implicações na condução dos acordos. Para que a PBL seja bem-

sucedida, os KPIs devem se tornar elementos centrais na gestão contratual (Coles et 

al., 2014; EUA, 2023; O’Connor, 2002; Wier, 2006 apud Gansler; Lucyshyn, 2006). 

 

5.1.3 Mecanismos de Incentivos e Sanções Administrativas 

 

A ausência de mecanismos de bônus e penalidades nos contratos atuais da 

MB contrasta com o uso explícito de incentivos financeiros e extensões contratuais 
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em implementações internacionais de PBL. Esses instrumentos são projetados para 

impulsionar a eficiência e a inovação dos fornecedores. A título de exemplificação, 

alguns episódios incluem a economia de US$ 688 milhões no programa do avião de 

combate F/A-18 da Marinha dos EUA e os incentivos de produtividade aplicados na 

classe Virginia que redundaram, entre outras coisas, na flexibilidade tecnológica 

(Gansler; Lucyshyn, 2006; Nowicki; Randall; Gorod, 2010). 

A estrutura de incentivos da PBL revê o conceito de fornecedor, redefinindo-o 

de um vendedor transacional em um parceiro de desempenho. Sem esses incentivos, 

os fornecedores da MB não têm um estímulo contratual para investir em melhorias de 

confiabilidade, redução de prazos de entrega ou otimização de seus próprios 

processos, já que são pagos apenas pelo esforço definido em contrato. A vinculação 

de recompensas financeiras ou do prolongamento contratual a métricas de 

desempenho pode gerar economias significativas e melhorias na disponibilidade, o 

que representaria uma estratégia inovadora (Matinheikki et al., 2022). 

 

5.1.4 Gestão da Cadeia de Suprimentos 

 

Os desafios da MB com dependência de empresas estrangeiras, atrasos nos 

PTF e dados históricos incipientes assinalam um modelo de aquisição tradicional e 

reativo. Em contraste, a PBL promove uma gestão proativa da CS, na qual o 

fornecedor é incentivado a garantir a disponibilidade de material e otimizar o estoque, 

participando não somente por meio de entregáveis, mas sendo partícipe nos 

resultados, por meio de incentivos (Cohen, 2012; Regly, 2025). 

Iniciativas de PBL na classe Seawolf dos EUA visaram a reduzir a canibalização 

e melhorar a disponibilidade de material, transferindo maior responsabilidade de 

estoque e previsão de demanda para os fornecedores. A classe Virginia adotou uma 

abordagem inovadora, priorizando o reparo em detrimento da aquisição de 

sobressalentes e reutilizando componentes de sistemas descontinuados para 

minimizar o estoque. Isso demonstra uma mudança de foco da simples compra de 

peças para a gestão de resultados de desempenho ao longo da CS. A falta de dados 

históricos consistentes e previsões de consumo na MB é um grande impedimento, 

pois sem esses dados, é impossível otimizar o estoque ou definir metas de 
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desempenho realistas para os fornecedores. O investimento em sistemas de dados e 

sua integração e capacidades analíticas é crucial para uma CS eficiente e resiliente 

(Gansler; Lucyshyn, 2006; O’Connor, 2002). 

 

5.1.5 Capacitação e Retenção de Conhecimentos 

 

Há uma perda recorrente de conhecimento técnico na MB, devido à rotatividade 

do pessoal militar e à ausência de um programa estruturado de formação contínua em 

logística operacional. Essa questão é um fator que impacta negativamente a 

consolidação da PBL. Dessa forma, a logística baseada em desempenho não é 

apenas um modelo contratual, mas um modelo de gestão complexa que exige 

habilidades especializadas em medição de desempenho, negociação de contratos e 

uma visão holística para a compreensão de toda a CS (Ortiz, 2025). 

Em contraste, os fatores de sucesso da PBL incluem o desenvolvimento e a 

manutenção de aprendizado e recursos da PBL, enfatizando a importância de nivelar 

o conhecimento e as experiências entre as partes envolvidas. Sem uma força de 

trabalho estável e qualificada, a MB terá dificuldades em projetar, implementar e 

gerenciar contratos PBL eficazes. O investimento no desenvolvimento e retenção de 

capital humano, apoiado por sistemas de informações gerenciais integrados e 

abrangendo toda a Instituição é portanto essencial para alcançar a maturidade na PBL 

(The University Of Tenesee, 2012). 

Visualizando por meio da perspectiva operacional contrastada com a 

disponibilidade dos submarinos, recorreu-se a dados que foram obtidos junto ao 

Centro de Instrução e Adestramento Almirante Áttila Aché (CIAMA). Essa organização 

militar é responsável pela capacitação de pessoal para exercício de funções 

operativas relacionadas a atividades submarinas, de mergulho e operações especiais. 

A partir dessa análise, observa-se que houve um grande investimento na capacitação 

da tripulação dos SCR. Em adendo, esse movimento visou à qualificação ou, mesmo, 

à atualização de tripulantes de outros meios a uma nova realidade tecnológica e 

operacional proporcionada pelos SCR (Brasil, 2025d, 2025e).  

Em termos de números, essa iniciativa representa um investimento médio de, 

aproximadamente, R$ 17 mil por militar, considerando a qualificação de cerca de 56 
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tripulantes por navio, ao longo de um período de pouco mais de dois anos. Nos cursos 

relacionados à atualização para a nova classe, consolidam-se valores em torno de R$ 

2 mil para três meses de instrução. Com os meios com uma alta indisponibilidade, 

esse grande investimento em pessoal é comprometido, o que exige reciclagens e uma 

maior demanda de pessoal e recursos financeiros (Brasil, 2025e). 

 

5.2  Fatores Críticos de Sucesso e Dificuldades Enfrentadas 

 

A análise comparativa dos casos internacionais de adoção da logística baseada 

em desempenho evidencia inúmeros fatores críticos de sucesso, bem como desafios 

recorrentes que oferecem lições valiosas para a realidade brasileira. Entre os 

principais elementos que contribuem para o êxito da PBL no exterior, destaca-se 

inicialmente o alinhamento organizacional. Esse componente requer o engajamento 

pleno de toda a instituição, com atuação integrada e articulação entre as equipes 

multidisciplinares e sistemas transversais entre os diversos setores envolvidos. 

Possivelmente, esse progresso já tenha sido cautelosamente iniciado com a 

implementação do Sis2GMan. A existência de uma estrutura contratual adequada se 

mostra essencial, englobando a gestão eficaz de riscos e ativos, modelos de 

precificação flexíveis e garantias de pagamento no longo prazo (The University Of 

Tenesee, 2012; Brasil, 2024a). 

Outro fator fundamental refere-se à gestão de desempenho, com a utilização 

de indicadores claros e alinhados à técnica SMART, acompanhados por ciclos 

contínuos de revisão e ampla disseminação de informações. Ademais, a 

confiabilidade e a colaboração entre os atores contratantes e contratados revelam-se 

indispensáveis, uma vez que o sucesso da PBL transcende as cláusulas formais do 

contrato e depende fortemente do comprometimento, do conhecimento compartilhado 

e da confiança mútua (EUA, 2023). 

Entretanto, a experiência de outras marinhas aponta para obstáculos 

relevantes que devem ser considerados pela MB. A transição de uma cultura 

organizacional transacional pautada no pagamento por esforço para uma orientada 

ao desempenho representa um desafio de ordem institucional, transcendendo o nível 

das Forças e alcançando o patamar do MD. Acresce-se a isso a volatilidade do 
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orçamento público, que compromete a continuidade de contratos de longo prazo, além 

das dificuldades associadas à disponibilidade e à qualidade dos dados históricos, 

indispensáveis à mensuração precisa do desempenho. Outro aspecto crítico é o poder 

do mercado monopolista ou oligopolista, particularmente em nichos especializados da 

indústria de defesa. Suplementarmente, a definição de metas iniciais modestas ou 

incoerentes com objetivos operacionais, como identificado no contrato TLSA 

australiano, pode comprometer os incentivos reais à melhoria do desempenho (Regly, 

2025; Ortiz, 2025; DAU, 2011; Austrália, 2009). 

No contexto da MB, mais especificamente do PROSUB, esses desafios 

assumem contornos ainda mais notáveis devido à presença de entraves sistêmicos. 

A irregularidade orçamentária, ano após ano, dificulta o planejamento a longo prazo, 

que é fundamental para o sucesso da PBL e que demanda fluxos de caixa bem 

definidos. Além disso, a ausência de dados históricos confiáveis de manutenção, a 

pulverização das origens dos meios logísticos, fato que não ocorre no PROSUB, e a 

falta de integração entre os sistemas de informação representam obstáculos 

relevantes à medição e à gestão do desempenho. A escassez de previsões 

consistentes de consumo para itens sobressalentes reforça esse cenário de 

fragilidade informacional (Ortiz, 2025; Regly, 2025). 

Outro fator limitante é a perda recorrente de conhecimento técnico, provocada 

pela alta rotatividade do pessoal militar, o que compromete a consolidação de uma 

capacidade institucional sólida para gerir contratos complexos. Acrescenta-se a isso 

a inexperiência da MB com esse tipo de contrato, o que aumenta inicialmente o risco 

de erros na sua implementação. A rigidez do modelo atual de contratação, baseado 

em pagamento por esforço, inibe a criação de incentivos voltados à melhoria contínua. 

Ainda, a dependência significativa de fornecedores estrangeiros, como a NG, 

associada aos atrasos na confecção de PTF e às dificuldades na aquisição de itens 

no mercado nacional, impõem vulnerabilidades relevantes à CS (Ortiz, 2025; Regly, 

2025). 

Essas adversidades não devem ser vistas de forma isolada, mas como 

componentes interdependentes de uma barreira mais ampla à adoção eficaz da PBL. 

A ausência de dados internos, por exemplo, compromete a capacidade da MB de 

negociar assertivamente, elaborar contratos baseados em desempenho ou 

responsabilizar fornecedores por falhas. Nesse sentido, a transição do PROSUB para 



111 

 

 

um modelo de PBL bem-sucedido exigirá não apenas mudanças nos contratos e no 

relacionamento com a indústria, mas também possíveis reformas legislativas e o 

desenvolvimento institucional de competências específicas que deem suporte à nova 

lógica de governança logística. No que tange a sanções contratuais administrativas, 

elas já existem, mas estão desassociadas de indicadores que melhor traduziriam os 

objetivos estratégicos estabelecidos (Ortiz, 2025). 

 

5.3  Proposta e Sugestões para implementação da PBL 

 

Nesta seção, serão evidenciadas propostas e sugestões para viabilizar uma 

implementação bem-sucedida da logística baseada em desempenho no âmbito do 

PROSUB, com base nas lições depreendidas em experiências internacionais e nos 

desafios específicos identificados no contexto da MB. 

Uma primeira observação diz respeito à adaptação dos modelos contratuais. 

Sugere-se uma abordagem faseada, começando a aplicação da PBL por subsistemas 

menos complexos ou itens de uso comum, para os quais a disponibilidade de dados 

seria mais favorável. Essa estratégia permite à MB adquirir experiência gradualmente, 

com menor exposição a riscos. Recomenda-se ainda a adoção de contratos híbridos, 

como o modelo CPIF para sistemas de maior complexidade e risco e o modelo PBFP 

para itens mais previsíveis (Austrália, 2009; Schank et al., 2011a). 

A escolha entre esses dois tipos de contratos depende da mensuração do risco. 

O CPIF é particularmente útil, no contexto da PBL, quando há incerteza técnica, riscos 

elevados ou pouca disponibilidade de dados históricos. Em contraste, o PBFP se 

apresenta mais adequado frente a menores riscos, no qual o pagamento ao 

fornecedor está condicionado ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, 

em vez de reembolsos por custos incorridos. Esse modelo necessita de um maior 

amadurecimento institucional e de uma previsibilidade orçamentária. Ele estimula a 

eficiência e inovação, conduzindo o fornecedor a “fazer mais com menos”. (Austrália, 

2009; Schank et al., 2011a). 

Além disso, alinha incentivos, pois o lucro do fornecedor depende diretamente 

de seu desempenho e reduz riscos para o cliente. O risco de variações nos custos, 

como homens-hora e preços de peças, é transferido ao fornecedor, que deve 
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gerenciar eficientemente sua cadeia de suprimentos, mão de obra e processos de 

manutenção para manter sua rentabilidade. Esse modelo contratual é baseado em um 

preço fixo atrelado ao desempenho, no qual o pagamento ao fornecedor está 

condicionado ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, diferentemente 

do reembolso por custos incorridos (Austrália, 2009; Schank et al., 2011a). 

É fundamental que os contratos prevejam cláusulas de flexibilidade jurídica 

possibilitando revisões e ajustes ao longo de sua execução e assegurando a 

adaptabilidade necessária diante de incertezas operacionais. Dessa forma, a própria 

lei de licitações já prevê a possibilidade de contratação por eficiência, onde o 

desempenho na atuação do fornecedor deverá ser considerado e a sua remuneração 

derivará do percentual da economia gerada. Em complemento, destaca-se que tanto 

a legislação federal, quanto normativas do MD podem contemplar esse escopo, como 

o estabelecimento de métricas, conforme definido de forma análoga por Brasil 

(2024b), nivelando seu conhecimento junto às Forças (Brasil, 2021c).  

Outra proposta relevante é a definição e o monitoramento de indicadores de 

desempenho que reflitam de maneira realista e estratégica os objetivos logísticos do 

PROSUB. Além da importante métrica de disponibilidade (MRD), devem ser 

incorporados indicadores relacionados à confiabilidade (MTBF), manutenibilidade 

(MTTR) e eficiência da CS. A vinculação direta desses indicadores aos pagamentos 

contratuais, por meio de mecanismos de bônus e penalidades, constitui um 

instrumento decisivo para induzir os comportamentos desejados. Contudo, os KPIs 

não devem ser definidos sem fundamentos; é necessário que retratem requisitos 

operacionais, com consequências claras e mensuráveis, a fim de transformar a cultura 

logística da MB, deslocando o foco da simples medição para uma gestão ativa e 

orientada ao desempenho (Coles; Greenfield; Fisher, 2012; Oliveira, 2025). 

A gestão de riscos e incentivos também requer uma atenção específica. 

Propõe-se a criação de mecanismos de compartilhamento de riscos que transfiram 

aos fornecedores maior responsabilidade pelos resultados, como a garantia de níveis 

mínimos de disponibilidade, mediante a contraprestação de incentivos proporcionais 

ao desempenho. Essa abordagem deve incluir benefícios financeiros, boas 

pontuações técnicas em futuras licitações e a possibilidade de prorrogação contratual 

para empresas que apresentem desempenho consistente. Para mitigar o risco de 

dependência de fornecedores monopolistas, devem ser promovidas parcerias 
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estratégicas de longo prazo que estimulem o desenvolvimento da base industrial de 

defesa nacional, transformando a relação contratual em uma cooperação de interesse 

mútuo (Brasil, 2021c). 

No tocante à CS e à nacionalização, propõem-se medidas para aumentar a 

disponibilidade de materiais e reduzir os prazos de entrega. Assim sendo, é crucial 

investir em melhorias nos sistemas de coleta de dados e previsão de consumo, a fim 

de superar a atual escassez de informações históricas. Ferramentas como o SAD-

Man e o SINGRA devem ser evoluídas e exploradas de forma mais eficaz para 

alimentar os processos decisórios com dados confiáveis e tempestivos. A informação, 

nesse contexto, representa o insumo fundamental para uma CS eficiente e resiliente. 

Uma outra opção, que segundo a conjuntura nacional, poderia ser um pouco mais 

difícil de se implementar, é a adoção de modelos de “Vendor Managed 

Inventory30” (VMI), nos quais os fornecedores assumem a gestão do estoque com 

base em metas de desempenho logístico. Além disso, também se recomenda a 

formulação de estratégias para impulsionar a participação da indústria nacional, 

enfrentando riscos associados à dependência tecnológica e às dificuldades de 

aquisição no mercado interno. Isso pode ser operacionalizado por meio de acordos 

de ToT que estabeleçam obrigações de desempenho recíprocas. Ademais, a 

otimização dos processos relativos à emissão dos PTF é essencial para acelerar as 

etapas de aquisição (Brasil, 2024a; Kim; Cohen; Netessine, 2015). 

Por fim, a implementação da PBL exige o fortalecimento das capacidades 

institucionais e a retenção de pessoal qualificado. Para tanto, é necessário instituir um 

programa contínuo e estruturado de capacitação em logística operacional e nos 

princípios da PBL, voltado a militares e civis diretamente envolvidos com os sistemas 

informacionais. Esta medida visa a enfrentar o problema da perda de conhecimento 

decorrente da alta rotatividade de pessoal. Paralelamente, devem ser adotados 

sistemas de gestão do conhecimento e mecanismos de preservação da memória 

institucional, assegurando a continuidade do aprendizado organizacional. O capital 

humano constitui o pilar central de qualquer transformação organizacional complexa, 

e não é diferente no caso da PBL. Sem uma equipe técnica capacitada, estável e 

 
30 Tem-se como exemplo paradigmático o contrato malsucedido entre a Marinha dos EUA e a empresa 
Lockheed Martin, no qual os objetivos definidos não foram alcançados devido à utilização de métricas 
de desempenho inadequadas aos contratos logísticos baseados em desempenho e utilizados para 
sustentar os radares SPY-1 (EUA, 2016a). 
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capaz de realizar análises transversais, a MB continuará limitada por sua 

inexperiência institucional, o que compromete a sustentabilidade e a maturação de 

uma nova abordagem contratual (Ortiz, 2025).  

Uma iniciativa a ser ponderada poderia ser a aproximação com a instituição de 

referência em PBL, estabelecida pelo DoD, do governo estadunidense, conhecida por 

Defense Acquisition University (DAU). Ela possui diversos materiais, cursos, artigos e 

participa da elaboração de normas sobre o assunto (DAU, 2025).  

 

5.4  Perspectivas futuras para o SNCA 

 

O futuro SNCA impõe desafios logísticos ainda mais multifacetados do que os 

enfrentados com a classe Riachuelo, sobretudo em função do nicho fabril restrito e 

das exigências legislativas e do mercado nuclear. Conquanto o projeto esteja em 

curso, não há uma capacitação logística estabelecida que garanta o suporte eficiente 

a esse novo sistema. Essa lacuna revela uma oportunidade estratégica para que os 

princípios da PBL sejam incorporados proativamente desde as fases iniciais do ciclo 

de vida do SNCA, e continuem na fase operacional, de modo a não constituírem 

apenas uma resposta reativa a fragilidades operacionais já manifestas (Ortiz, 2025). 

A antecipação do planejamento logístico sob a ótica da PBL permitiria mitigar 

riscos observados em experiências anteriores, ao promover o engajamento precoce 

com fornecedores estratégicos, a definição de métricas de desempenho já porventura 

testadas no SCR, desde a fase de projeto, e um investimento contínuo na formação 

de capital humano especializado. O desenvolvimento de uma cultura voltada à gestão 

do desempenho logístico e operacional, em conjunto com uma estabilidade 

orçamentária é essencial para sustentar níveis elevados de disponibilidade, 

confiabilidade e manutenibilidade dos sistemas embarcados (DAU, 2011). 

Além disso, o cenário do SNCA enseja a adoção de modelos contratuais que 

promovam o compartilhamento de riscos e o alinhamento de incentivos entre a MB e 

os fornecedores. Contratos estruturados com cláusulas de desempenho, mecanismos 

de bonificação por metas superadas e penalidades por não conformidades, bem como 

iniciativas de VMI, podem representar avanços significativos. Para tanto, é 

indispensável o fortalecimento das bases de dados logísticos, a integração entre 

sistemas como o SAD-Man, Sis2GMan e SINGRA, e a garantia de continuidade 
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administrativa e técnica nas equipes gestoras do ciclo de vida do SNCA (Hornibrook, 

2007; O'Loughlin e Clements, 2007, apud Fayezi; O'Loughlin; Zutshi, 2012; Kim; 

Cohen; Netessine, 2015; Brasil, 2024a; Ortiz, 2025). 

Dessa forma, a complexidade inerente à propulsão nuclear e aos sistemas 

integrados do SNCA exige um salto qualitativo na governança logística da Marinha 

principalmente no que tange a gerir métricas e indicadores. Ao contrário de programas 

anteriores, como os SCR e as Fragatas da Classe Tamandaré (FCT), que já estão 

sendo desafiadores, este novo ciclo deve estar orientado por dados alicerçados em 

uma catalogação consistente, indicadores e resultados operacionais, com ênfase na 

rastreabilidade e previsibilidade. A institucionalização precoce dos pilares da PBL 

nesse contexto poderá ser determinante para transformar o SNCA em um vetor 

dissuasório estratégico. Ademais, pode consolidá-lo como um modelo de excelência 

na gestão do ciclo de vida de sistemas navais de alta complexidade, conforme 

depreendido nos exemplos apresentados de outras marinhas (The University Of 

Tenesee, 2012; Austrália, 2009). 

 

5.5  Considerações Parciais 

 

As análises desenvolvidas até aqui evidenciam a relevância e a aplicabilidade 

da lógica PBL no contexto da Marinha do Brasil, ainda, que envolta em limitações 

estruturais e institucionais. Os casos internacionais demonstraram ganhos relevantes 

em disponibilidade e eficiência, enquanto o cenário nacional carece de integração 

sistêmica, governança orientada a desempenho e maturidade contratual. As lições 

extraídas oferecem fundamentos para pensar o futuro do SNCA e estruturam 

diretrizes realistas para a transformação logística no âmbito do PROSUB. 

É necessário registrar a importância de uma cultura voltada ao desempenho, 

principalmente, para itens tecnologicamente avançados. Para tal, é importante 

consolidar um conhecimento jurídico e administrativo voltado aos inúmeros modelos 

de contratos que atendem às exigências da PBL, internalizando e multiplicando suas 

potencialidades, especificidades, adequabilidades e limitações. No capítulo seguinte, 

as conclusões vislumbradas serão apresentadas, com base na investigação realizada. 
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6 CONCLUSÃO 

 

No presente trabalho buscou-se investigar, a partir de uma abordagem 

comparativa e fundamentada teoricamente, os desafios e oportunidades associados 

à adoção da PBL como instrumento de racionalização da função logística manutenção 

no âmbito da Marinha do Brasil, com ênfase nas plataformas submarinas. A análise 

percorreu cinco eixos estruturantes: a interpretação conceitual da Teoria da Firma e 

da PBL, a investigação da aplicação da PBL nas marinhas dos Estados Unidos e da 

Austrália, o exame da função logística manutenção na classe Riachuelo, a 

comparação entre os três contextos nacionais, e, por fim, a identificação de fatores 

críticos de sucesso e obstáculos à transposição da PBL para o ambiente brasileiro. 

No campo teórico, confirmou-se que os princípios da Teoria da Agência, como 

a transferência de riscos, os mecanismos de incentivo e a mensuração de 

desempenho, constituem a base conceitual que aproxima a governança contratual das 

práticas de PBL. Essa convergência revela que a PBL não se restringe a um modelo 

apenas teórico, mas representa uma lógica de gestão que redefine a relação entre a 

administração pública e fornecedores, orientando-a para resultados coerentes e 

mensuráveis ao longo do ciclo de vida dos sistemas, principalmente, aqueles com 

tecnologia de nível elevado embarcada. 

A análise empírica dos casos da Marinha dos Estados Unidos e da Austrália 

evidenciou diferentes graus de maturidade na aplicação da PBL, influenciados por 

aspectos institucionais, regulatórios e culturais. Esses exemplos são representativos, 

pois permitem entender os diferentes níveis de implementação da PBL e a conjuntura 

que provocou sucessos e fracassos, além da atuação decisiva de atores extra 

Marinha. Ambas as experiências examinadas demonstraram que a adoção de 

contratos de longo prazo com cláusulas de desempenho, a gestão proativa de 

indicadores logísticos e a construção de relações estratégicas com a indústria 

contribuíram significativamente para elevar os níveis de disponibilidade técnica, 

confiabilidade e previsibilidade de custos. 

No contexto brasileiro, verificou-se que o modelo logístico, atualmente, aplicado 

à classe Riachuelo, embora tenha evoluído em relação a programas anteriores, ainda 

se apoia predominantemente em contratos tradicionais do tipo pagamento por esforço, 
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com baixa vinculação a metas operacionais. As barreiras observadas, como a 

descontinuidade orçamentária, a escassez de dados históricos consistentes, a 

fragmentação de sistemas e a perda de conhecimento institucional, dificultam a plena 

implementação da lógica da PBL. Não obstante, a tese identificou oportunidades 

concretas para avanços graduais, especialmente, por meio da aplicação seletiva de 

contratos PBL em subsistemas de menor complexidade, acompanhada da 

capacitação de pessoal e do fortalecimento da governança logística. 

Como resultado da análise comparativa, foi possível sintetizar um conjunto de 

fatores críticos de sucesso que devem orientar a transposição da PBL para a realidade 

nacional, como: engajamento institucional de alto nível; estruturação jurídica 

contratual com mecanismos de incentivo e penalização; integração e qualidade de 

dados logísticos; desenvolvimento de indicadores SMART; fomento a articulações 

institucionais junto aos órgãos governamentais e ao poder Legislativo, com o objetivo 

de adequações normativas que viabilizem modelos contratuais orientados por 

desempenho; e estabelecimento de relações de confiança e cooperação com a base 

industrial. O sucesso dessa transposição dependerá de um esforço coordenado entre 

as instâncias decisórias da MB e seus parceiros industriais, exigindo visão de longo 

prazo e comprometimento com a transformação da cultura organizacional. 

Naquilo que tange ao futuro SNCA, abre-se uma janela de oportunidade 

singular para que a lógica da PBL seja incorporada desde o início do ciclo de vida. A 

construção dessa nova capacidade estratégica não deve repetir as incorreções do 

passado, mas sim ser alicerçada sobre lições aprendidas e boas práticas logísticas, 

alinhadas a uma visão sistêmica de desempenho, soberania e sustentabilidade. 

Assim, esta tese contribui não apenas para a reflexão sobre modelos logísticos 

aplicáveis ao setor de defesa, mas também para o aprimoramento das políticas 

públicas voltadas à gestão do ciclo de vida de sistemas militares complexos. O 

caminho para a consolidação da PBL na Marinha do Brasil é desafiador, mas inevitável 

diante das demandas por eficiência, prontidão e autonomia estratégica. 

Por fim, apesar de abrangente, este estudo apresenta limitações relacionadas 

à disponibilidade e ao nível de detalhamento dos dados analisados. Para pesquisas 

futuras, recomenda-se aprofundar a análise de possíveis contratos PBL no PROSUB, 

avaliar os impactos da nacionalização, explorar a gestão da mudança organizacional 

e investigar os desafios logísticos da manutenção de submarinos nucleares.  
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